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ATA DA CENTÉSIMA NONAGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO 1 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS. 2 

Aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e cinco, às nove horas, reuniu-se 3 

de forma presencial o Conselho Universitário da Universidade Estadual de Campinas, sob a 4 

presidência do MAGNÍFICO REITOR, Professor Doutor PAULO CÉSAR MONTAGNER, e 5 

com o comparecimento dos seguintes conselheiros: Adilton Dorival Leite, Ana Maria Alves 6 

Carneiro da Silva, Ana Maria Frattini Fileti, Anderson de Souza Sant´Ana, André Kaysel 7 

Velasco e Cruz, Ângelo Roberto Biasi, Anna Christina Bentes, Ariovaldo José da Silva, 8 

Arnaldo César da Silva Walter, Beatriz Cardoso Nascimento, Bruno Gomes Ximenes, Célio 9 

Hiratuka, Clarisse Palma da Silva, Cláudia Vianna Maurer Morelli, Cláudio Francisco 10 

Tormena, Cláudio José Servato, Claudio Saddy Rodrigues Coy, Daniel Martins de Souza, 11 

Débora Cristina Jeffrey, Dirceu Noriler, Eduardo Gurgel do Amaral, Elaine Cristina de Ataíde, 12 

Elaine dos Santos José, Eliana da Silva Souza, Emilson Pereira Leite, Eric Costa Moreira, 13 

Everardo Magalhães Carneiro, Fernanda Garanhani de Castro Surita, Fernando Augusto de 14 

Almeida Hashimoto, Fernando Sarti, Francisco da Fonseca Rodrigues, Francisco Hideo Aoki, 15 

Giovanna da Costa Romaro, Hernandes Faustino de Carvalho, Higor Campos do Nascimento, 16 

Hugo Enrique Hernandez Figueroa, Joana Fróes Bragança, Jörg Kobarg, José Luis Pio Romera, 17 

Josely Rimoli, Juliana Freitag Borin, Karina Gonzales Silvério Ruiz, Kethlyn Kethriny da Costa 18 

Brito, Laura Rinco Hassen Khaddour, Leila da Costa Ferreira, Leonardo Lorenzo Bravo Roger, 19 

Luara Souza de Oliveira, Luiz Seabra Junior, Luiza Nassif Pires, Marcelo Dotti, Marcos César 20 

de Oliveira, Marcos Nogueira Martins, Mariana Conceição da Costa, Mariana Rodrigues 21 

Ribeiro dos Santos, Matheus da Silva Marcheti Martins, Milena Pavan Serafim, Newton 22 

Cesário Frateschi, Noel dos Santos Carvalho, Odilon José Roble, Paulo Eduardo Neves Ferreira 23 

Velho, Petrilson Alan Pinheiro da Silva, Rachel Meneguello, Rayan Gabriel Rodrigues da 24 

Silva, Renata Chrystina Bianchi de Barros, Ricardo Miranda Martins, Sandro Dias, Sávio 25 

Machado Cavalcante, Silvia Cristina Franco Amaral e Sylvia Helena Furegatti. Como 26 

convidados especiais, compareceram os professores: Flávio Henrique Baggio Aguiar, Maria 27 

Silvia Viccari Gatti e Ricardo Dahab; a doutora Fernanda Lavras Costallat Silvado; e os 28 

senhores Lina Amaral Nakata, Maria Aparecida Quina de Souza e Thiago Baldini da Silva. 29 

Justificaram ausência à Sessão o Coordenador Geral da Unicamp, Fernando Antonio Santos 30 

Coelho; a Pró-Reitora de Graduação, Mônica Alonso Cotta; e os seguintes conselheiros: Paulo 31 

José Rocha de Albuquerque, sendo substituído pela conselheira Mariana Rodrigues Ribeiro dos 32 

Santos; Ronaldo Rômulo Machado de Almeida, sendo substituído pelo conselheiro Sávio 33 

Machado Cavalcante; Leandro Aparecido Villas e Esther Luna Colombini; Roberta Cunha 34 

Matheus Rodrigues e Maria Helena de Melo Lima; Rodolfo Jardim de Azevedo, sendo 35 

substituído pela conselheira Silvia Cristina Franco Amaral; Maria Luiza Moretti; Christiane 36 

Neme Campos, sendo substituída pela conselheira Joana Fróes Bragança; Angela Christina 37 

Lucas, sendo substituída pela conselheira Juliana Freitag Borin; Marisa Masumi Beppu, sendo 38 

substituída pelo conselheiro Noel dos Santos Carvalho; José Antônio Rocha Gontijo, sendo 39 

substituído pela conselheira Leila da Costa Ferreira; Verónica Andrea González-López, sendo 40 
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substituída pelo conselheiro Francisco Hideo Aoki; Amanda dos Santos de Deus, sendo 1 

substituída pelo conselheiro Eric Costa Moreira; Gabriela Leme Lamana; Erika Chioca Furlan; 2 

Pedro Víctor de Carvalho Costa; e Leandro Horie. Havendo número legal, o MAGNÍFICO 3 

REITOR dá início à Centésima Nonagésima Terceira Sessão Ordinária do Conselho 4 

Universitário da Universidade Estadual de Campinas, realizada de forma presencial. Faz sua 5 

autodescrição: é um homem branco, de 61 anos, cabelos grisalhos, está usando óculos de aro 6 

preto, vestindo camisa azul, gravata vermelha e um paletó azul. Tem uma parede cinza no fundo 7 

da sala, atrás de si. Diz que esta Sessão está sendo transmitida pelo YouTube, e ela ocorre em 8 

uma sala de 142 metros quadrados, com capacidade para 81 pessoas sentadas. O ambiente conta 9 

com cinco fileiras de mesas contínuas para os conselheiros e uma mesa para a presidência, que 10 

fica de frente para as outras cinco. Sobre todas as mesas há laptops e microfones para que os 11 

membros possam acessar as pautas e fazer uso da palavra sem precisar se deslocar. Sugere que 12 

os conselheiros também façam uma breve autodescrição no início de suas primeiras falas. O 13 

tempo da autodescrição não será cronometrado. Solicita aos membros titulares que façam o 14 

login no site da Secretaria Geral e acessem o menu Consu - Sessões para que suas presenças 15 

sejam registradas e para que recebam as cédulas de votação. Quando estiverem logados, todos 16 

os documentos ficarão acessíveis. Lembra que é imprescindível que os conselheiros utilizem os 17 

computadores da sala e que não fechem a página da SG (menu Sessões). Caso a cédula de 18 

votação não apareça para algum conselheiro, este deverá aguardar a finalização da votação em 19 

curso e, em seguida, pedir a palavra para declarar seu voto no microfone. Para manifestação, os 20 

conselheiros deverão levantar a mão e respeitar o limite temporal de cinco minutos para a 21 

Ordem do Dia e de três minutos para o Expediente. A inscrição para o Expediente deve ser 22 

realizada por meio do livro de inscrições que se encontra sobre a mesa lateral à sua direita. 23 

Informa que os senhores Leandro Horie e Fernando de Lima, respectivamente titular e suplente, 24 

foram reconduzidos pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 25 

– Dieese como membros da comunidade externa, com mandatos de 04.08.25 a 03.08.27. 26 

Informa também que as minutas de normas que constituem as pautas do Consu, CAD e Cepe 27 

são incluídas conforme recebidas dos órgãos e unidades, desde que atendam às recomendações 28 

da Procuradoria Geral. A Secretaria Geral realizará eventuais correções de formatação, 29 

ortografia, pontuação e padronização de siglas antes do envio para publicação no DOESP. Em 30 

seguida, submete à apreciação a Ata da Centésima Nonagésima Segunda Sessão Ordinária, 31 

realizada em 5 de agosto de 2025, consultando se há observações. Não havendo, submete à 32 

votação a referida Ata, que é aprovada com 05 abstenções. Passa à Ordem do Dia, com 13 itens, 33 

informando que já estão destacados pela Mesa os itens 01 – Proc. nº 26-P-17958/2019 – e 06 – 34 

Proc. nº 01-P-43886/2024. Pergunta se há destaques por parte dos conselheiros. A Conselheira 35 

GIOVANNA DA COSTA ROMARO destaca os itens 02 – Proc. nº 01-P-49979/2023 – e 04 – 36 

Proc. nº 01-P-9412/2025. O Conselheiro PETRILSON ALAN PINHEIRO DA SILVA destaca 37 

também o item 04. A Conselheira KETHLYN KETHRINY DA COSTA BRITO diz que é uma 38 

mulher negra de pele clara, com os cabelos pretos e cacheados. É coordenadora geral do DCE 39 

da Unicamp e está vestindo uma camiseta azul do Movimento Correnteza. Apresenta uma 40 
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questão de ordem para uma mudança na pauta: que os itens relativos a moções do Expediente 1 

e do Expediente Suplementar sejam incluídos na Ordem do Dia, para que possam ser discutidos 2 

e votados. O MAGNÍFICO REITOR observa que a Universidade já realizou a denúncia 3 

unilateral do convênio, então o assunto já foi solucionado. Acha que devem discutir isso 4 

conforme a rotina de reuniões. Pergunta ao Conselho se alguém tem uma proposta parecida à 5 

da acadêmica Kethlyn. A Conselheira LAURA RINCO HASSEN KHADDOUR diz que é um 6 

assunto muito importante, portanto como Universidade e como seres humanos devem pautar, 7 

debater e votar. É um outro peso, uma outra característica sobre essa pauta, que é o genocídio 8 

que está acontecendo na Palestina. Não se trata apenas do rompimento com a Technion, mas o 9 

que isso significa e o que isso vai representar para o Estado brasileiro. Então, sustentam que 10 

isso esteja em pauta e que ela seja abordada primeiramente. O MAGNÍFICO REITOR observa 11 

que o Regimento Interno do Consu define que “as moções indicadas e propostas que, por sua 12 

natureza, não estejam compreendidas na letra C [pedidos de inclusão de matéria na Ordem do 13 

Dia de sessão futura, ou seja, que não entraram na pauta como Ordem do Dia] e os pedidos de 14 

licença serão submetidos à votação na mesma Sessão”. Portanto, votarão no Expediente essa 15 

matéria; as três moções estão no Expediente para serem votadas. Mas ressalta que já ocorreu o 16 

cancelamento do convênio, a Reitoria tem a prerrogativa de fazer esse processo, por meio do 17 

“Termo de Denúncia Unilateral do Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional, celebrado 18 

em setembro de 2023 entre a Universidade Estadual de Campinas e a Technion Israel Institute 19 

of Technology. Resumo do objeto: Recisão unilateral e imediata pela Unicamp do Acordo de 20 

Cooperação, que tinha por objetivo fomentar a cooperação acadêmica por meio de projetos de 21 

pesquisa em comum e/ou intercâmbio de docentes e pesquisadores, estudantes de pós-22 

graduação e de graduação, com reconhecimento dos créditos dos cursos pré-aprovados obtidos 23 

na universidade parceira”. É um Despacho GR-697/2025. Dessa forma, vão discutir isso, mas 24 

já fizeram uma ação. A Conselheira KETHLYN KETHRINY DA COSTA BRITO diz que 25 

consideram isso insuficiente. O que estão colocando é que a Universidade não pode 26 

simplesmente tomar uma decisão e encerrar o assunto. Observa que a representação discente 27 

enviou um ofício à Reitoria há cerca de um mês para que isso entrasse na Ordem do Dia, e esta 28 

semana reforçaram essa solicitação. No entanto, foi uma decisão da Reitoria não colocar isso 29 

como Ordem do Dia. O MAGNÍFICO REITOR observa que as moções serão votadas no 30 

Expediente. A Conselheira KETHLYN KETHRINY DA COSTA BRITO diz que é importante 31 

saber qual é a posição de cada pessoa que está aqui sobre o rompimento ou não com a Technion. 32 

O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que o regimento é claro, e se um 33 

conselheiro tem um entendimento diferente, vota-se o encaminhamento. O MAGNÍFICO 34 

REITOR submete à votação a inclusão do item D do Expediente e o Expediente Suplementar 35 

na Ordem do Dia, que é rejeitada com 36 votos contrários, 23 votos favoráveis e 04 abstenções. 36 

Portanto, a pauta segue como está. A Conselheira KETHLYN KETHRINY DA COSTA 37 

BRITO diz que considera um absurdo, porque mais de 24 mil crianças já foram assassinadas na 38 

Faixa de Gaza, inclusive com armas produzidas com a tecnologia da Technion. Trata-se de uma 39 

questão humanitária. Há mais de 50 barcos que estão na flotilha hoje tentando atravessar o 40 
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cerco, levando remédio e comida para Gaza. E o Conselho Universitário da Unicamp não se 1 

solidariza com essa pauta, porque ela não o atravessa, não o toca. É por isso que precisam de 2 

um Conselho Universitário que tenha paridade, porque é um completo absurdo que tenham feito 3 

várias mobilizações em um acampamento vitorioso e cheguem com um desrespeito desse no 4 

Conselho Universitário. Não é possível aceitar isso, e não é possível continuar dizendo que essa 5 

é uma das melhores universidades do Brasil. É revoltante saber que existem pessoas morrendo, 6 

mulheres sendo estupradas, torturadas pelo Estado assassino de Israel e isso ser desconsiderado 7 

pelo Consu. É uma vergonha e um absurdo, e diz que vão continuar lutando com ou sem essa 8 

pauta. Os votos estão registrados, e diz que cada um aqui que votou contrário tem sangue 9 

palestino nas mãos. A Conselheira RACHEL MENEGUELLO diz que votou favoravelmente à 10 

inclusão das moções na pauta e concorda com tudo o que disse a conselheira Kethlyn. Votaram 11 

que um despacho do Reitor se tornasse pauta, isso não existe, mas assumiu assim mesmo. Então, 12 

ou as pessoas se comportam para defender essa pauta aqui, ou não faz sentido trazê-la. Deseja 13 

que a Unicamp seja publicamente reconhecida por se manifestar contra o que acontece em 14 

Gaza, mas não dessa forma. Ou fazem essa discussão corretamente, ou não fazem; ou colocam 15 

o mínimo de organização aqui, ou não farão uma boa manifestação do próprio Consu. O 16 

Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que não admite, sob hipótese 17 

nenhuma, que ninguém diga que seu voto pela manutenção da ordem dos trabalhos signifique 18 

que tem sangue palestino nas mãos. Está nessa pauta desde que voltou ao Brasil, no ano 19 

passado, acompanhou muito de perto essa história, muito mais perto do olho do furacão do que 20 

a maioria. Participou do comitê, trouxe esse assunto a primeira vez, trouxe esse assunto a 21 

segunda vez. Acha que o que obtiveram com o despacho do Reitor foi uma vitória do 22 

movimento, e iria fazer, no Expediente, um agradecimento aos estudantes mobilizados, aos 23 

colegas da ativa, aposentados e aos servidores que compõem o comitê, à servidora e ao 24 

estudante que assinaram com ele a moção. Obtiveram uma vitória, mas é preciso saber embolsar 25 

vitórias e não tratá-las como derrotas, porque senão só se desgastam. Pouquíssimas 26 

universidades do mundo romperam convênios com Israel, e sabem que, fazendo isso, a 27 

Administração da Unicamp se expõe aos ataques do lobby sionista, da Confederação Israelita 28 

do Brasil, das federações vinculadas a Israel, de setores da grande imprensa que são ainda 29 

sionistas. A Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES solicita que seja esclarecido 30 

novamente o que fizeram aqui, porque parece que não está. A Conselheira LAURA RINCO 31 

HASSEN KHADDOUR declara que votou favoravelmente, porque acredita que é insuficiente 32 

apenas uma deliberação unilateral. Seria importantíssimo todo o Conselho votar ativamente, 33 

pois teria um maior impacto na sociedade. Estão revoltados e vão se exaltar, porque o que está 34 

acontecendo é um absurdo muito grande. Não está aqui para expressar só a sua opinião, está 35 

representando 29 cursos que paralisaram hoje para participar deste Consu. Representam todos 36 

os estudantes que hoje estão acampando em Limeira e em Campinas, reivindicando não só o 37 

rompimento com a Technion, mas que a Unicamp se posicione para pressionar o governo 38 

federal a romper relações comerciais e diplomáticas com o Estado genocida. Seria preciso que 39 

cada conselheiro votasse ativamente por esse rompimento, e precisam mais, porque apenas o 40 
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rompimento não vai ser suficiente. No campus de Limeira, os estudantes continuam acampados, 1 

não só em solidariedade à Palestina, mas também porque não há moradia estudantil em Limeira. 2 

Solidarizam-se com a falta de habitação em Gaza, onde não existe mais nenhum prédio, 3 

universidade, hospital ou casa em pé. Então é importante que se exaltem, sim, neste espaço; 4 

sabem falar muito bem, e quando é preciso, sabem se exaltar. O MAGNÍFICO REITOR diz 5 

que não deixarão de discutir e votar isso, simplesmente mantiveram a ordem da reunião. Todos 6 

têm acesso à pauta, e nela consta um despacho GR que explica o que foi feito. O professor 7 

André captou muito bem aquilo que fizeram: considerando os movimentos dos estudantes, 8 

professores, servidores, associações, acompanharam com atenção e muita preocupação aquele 9 

cenário. E registraram no Despacho GR-697/2025 exatamente aquilo que o professor André 10 

explicitou. Não há nenhuma outra razão que não essa. Apenas mantiveram, respondendo à 11 

professora Anna, a sequência da reunião para que depois tenham tempo de discutir o 12 

Expediente, sobretudo com grande ênfase no item D, e o Expediente Suplementar. Dando 13 

sequência, e não havendo mais destaques, submete à votação os itens não destacados da Ordem 14 

do Dia, sendo aprovados, com 01 abstenção, os pareceres que subsidiaram os seguintes 15 

processos: C – Tabela de Gratificações de Representação – Minuta de Deliberação – 03) Proc. 16 

nº 01-P-18408/2017 – Proposta de alteração dos Anexos I e II da Deliberação Consu-16/2019, 17 

que dispõe sobre a Tabela de Gratificações de Representação, com proposta de: a) Alteração de 18 

nomenclatura da função Diretor Executivo de Ensino Pré-Universitário para Diretor Executivo 19 

de Educação Básica e Técnica, bem como descritivo (Anexos I e II), em atenção à Resolução 20 

GR-27/17, alterada pela Resolução GR-28/24; b) Alteração de nomenclatura da função de 21 

Coordenador de Educação Infantil e Complementar para Diretor de Educação Infantil e 22 

Complementar (Anexos I e II) e c) Inclusão nos Anexos I e II da função de Diretor Associado 23 

de Educação Infantil e Complementar (Grupo 09), em substituição a atual função de 24 

Coordenador Adjunto (Grupo 09), atribuída ao Diretor Associado de Educação Infantil e 25 

Complementar da DEdIC, reduzindo o quantitativo da função de Coordenador Adjunto de 6 26 

para 5 no Anexo II – Ofício DEEduc-19/25, Parecer PG-2494/25, Informação 27 

Aeplan/ASECON-03/25 e Parecer CLN-72/25. E – Perfil Acadêmico – Minuta de Deliberação 28 

– Artigo 6º da Deliberação Consu-A-27/2014 – 05) Proc. nº 01-P-12137/1986, da Faculdade de 29 

Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo – Proposta de Deliberação Consu que dispõe sobre 30 

o Perfil Acadêmico de Professor Doutor II (MS-3.2), Professor Associado (MS-5.1), Professor 31 

Associado II (MS-5.2), Professor Associado III (MS-5.3) e Professor Titular (MS-6) da Carreira 32 

do Magistério Superior (MS) da Faculdade de Engenharia Civil, Arquitetura e Urbanismo, 33 

revogando a Deliberação Consu-A-17/11, alterada pela Deliberação Consu-A-25/12 – Parecer 34 

CIDD-196/25 - Aprovada pela Congregação em 15.08.25. G – Recurso ao Consu – Concurso 35 

Público para Provimento de Cargo de Professor Doutor – Artigo 25 da Deliberação Consu-A-36 

30/2013 – 07) Proc. nº 28-P-29145/2024 – Recurso de nulidade interposto por Walter Gabriel 37 

Bareiro referente ao Concurso Público de Provas e Títulos, para provimento de cargo de 38 

Professor Doutor, nível MS-3.1, em RTP com opção preferencial para RDIDP, na área de 39 

Materiais e Estruturas da Faculdade de Engenharia Agrícola – Parecer PG-2161/25 e Depacho 40 
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PG-4022/25. H – Indicação do Controlador Geral da Unicamp – Deliberação Consu-A-08/2019 1 

– 08) Proc. nº 01-D-38056/2025 – Indicação do Prof. Dr. Carlos Raul Etulain para Controlador 2 

Geral da Unicamp, nos termos do caput do artigo 1º da Deliberação Consu-A-08/2019 – Ofício 3 

GR nº 425/2025. I – Comissão Permanente de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa – 4 

Indicação de Membros – Portaria GR-129/1979 – 09) Proc. nº 01-P-605/1968 – Indicação de 5 

representantes titulares e suplentes das áreas de Ciências da Engenharia e Ciências Humanas, 6 

Sociais e Artes, com mandato de 02 (dois) anos a partir de 03.10.25 – Ofícios CPDI-04/25 e 7 

Consu-13/25, como segue: Representação da Área de Ciências da Engenharia: Titular: Prof. 8 

Dr. José Alexandre Diniz – FEEC e Suplente: Profa. Dra. Ângela Maria Moraes – FEQ – 9 

Representação da Área de Ciências Humanas, Sociais e Artes: Titular: Prof. Dr. Renê José 10 

Trentin Silveira – FE e Suplente: Prof. Dr. Marcelo Weishaupt Proni – IE. J – Conselho de 11 

Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação – GovTIC – Indicação de Membros 12 

– Inciso III do Artigo 4º da Deliberação Consu-A-21/2023 – 10) Proc. nº 01-P-8103/2024 – 13 

Indicação de membros em substituição aos Profs. Drs. Marcio Alberto Torsoni – FCA, Mônica 14 

Alonso Cotta – IFGW, Márcio Antonio Cataia – IG, Andréia Galvão – IFCH e Flávio Henrique 15 

Baggio Aguiar – FOP, cujos mandatos enquanto diretores de unidades de ensino, pesquisa e 16 

extensão encerraram-se em 17.04.25, 06.05.25, 18.05.25, 03.08.25 e 19.05.25 respectivamente, 17 

para compor o Conselho GovTIC, conforme Ofício nº 189/25-Detic, Despacho nº 10/25-Detic 18 

e Despacho GR-686/25, como segue: Suplentes: Profa. Dra. Milena Pavan Serafim – FCA, 19 

Prof. Dr. Marcos Cesar de Oliveira – IFGW, Prof. Dr. Emilson Pereira Leite – IG, Prof. Dr. 20 

Ronaldo Rômulo Machado de Almeida – IFCH e Profa. Dra. Karina Gonzales Silvério Ruiz – 21 

FOP. K – Propostas de Logotipo – Artigo 4º da Portaria GR-34/95 – 11) Proc. nº 47-P-22 

32447/2025, do Centro para Manutenção de Equipamentos da Unicamp – Proposta de novo 23 

logotipo do Centro para Manutenção de Equipamentos da Unicamp – Ofício Cemeq-24/25 e 24 

Parecer PG-2308/25. 12) Proc. nº 38-P-20116/2025, da Faculdade de Enfermagem – Proposta 25 

de novo logotipo da Faculdade de Enfermagem – Aprovação pela Congregação em 11.07.25 – 26 

Parecer PG-2123/25. 13) Proc. nº 09-P-29675/2025, do Instituto de Filosofia e Ciências 27 

Humanas – Proposta de novo logotipo do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas – 28 

Aprovação pela Congregação em 04.06.25 – Parecer PG-2187/25. O MAGNÍFICO REITOR 29 

passa ao item 01 – Proc. nº 26-P-17958/2019 –, que trata de proposta de concessão do Título 30 

de Professor Emérito (Post Mortem), nos termos dos artigos 158 e 159 dos Estatutos da 31 

Unicamp, apresentada pelo Instituto de Economia ao Professor Doutor Wilson Cano. Passa a 32 

palavra ao professor Célio. O Conselheiro CÉLIO HIRATUKA faz sua autodescrição: é um 33 

homem com traços asiáticos, cabelo preto e está usando uma camisa verde. Diz que este 34 

processo foi pensado dentro do Instituto de Economia como o primeiro título de professor 35 

emérito do Instituto, antes mesmo do professor Belluzzo e do professor Graziano, tendo sido 36 

aprovado pela Congregação em 30 de agosto de 2019. Ele seguiu o trâmite mas, infelizmente, 37 

no dia 03 de abril de 2020, o professor Wilson Cano faleceu. Por conta da pandemia, esse 38 

processo ficou parado por um tempo e o Instituto achou por bem retomar esse processo como 39 

reconhecimento ao trabalho do professor Wilson Cano na área de Economia do Brasil, de 40 
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Economia regional e também pelo seu trabalho institucional de formação, já que ele é um dos 1 

membros fundadores do Instituto de Economia. O trabalho da comissão, a quem agradece, foi 2 

realizado de maneira bastante diligente pelo colega André Frutado, pelo ex-ministro Clélio 3 

Campolina Diniz e pela professora Tânia Bacelar, e está na pauta para apreciação dos 4 

conselheiros. Não vai fazer a leitura do parecer, mas destaca alguns aspectos do conjunto de 5 

elementos ressaltados pela comissão. Primeiramente, destaca a importância acadêmica do 6 

professor Wilson Cano. Sua tese de doutorado (de 1975) foi publicada como livro, em 1977, 7 

“Raízes da Concentração Industrial em São Paulo”, e se tornou um clássico que marcou 8 

gerações de estudiosos de economia e de economia regional no Brasil. A influência do professor 9 

Wilson Cano seguiu com a publicação da sua tese de livre-docência, de 1981, com o título de 10 

“Desequilíbrios Regionais e Concentração Industrial no Brasil 1930-1970”. E o professor 11 

seguiu tentando, com a sua dedicação à pesquisa, analisar o processo de desconcentração 12 

produtiva regional do Brasil, embora ainda com forte influência do Estado de São Paulo, e 13 

também se debruçou em várias obras sobre a questão da soberania e da integração latino-14 

americana. Um livro de destaque é “Soberania e Política Econômica na América Latina”, 15 

publicado no ano 2000. Por conta desse trabalho acadêmico, o professor Wilson Cano é uma 16 

referência obrigatória para todos que estudam a questão regional no Brasil. Além do trabalho 17 

acadêmico, destaca a importância do professor Wilson Cano como formador de várias gerações 18 

de professores e pesquisadores. Circulando por universidades brasileiras, sempre encontra 19 

alguém que foi formado ou influenciado pelo professor Wilson Cano. Ele orientou 31 teses de 20 

doutorado, várias delas premiadas, e 26 dissertações de mestrado. E, finalmente, destaca o 21 

trabalho institucional do professor Wilson Cano: ele é membro fundador do Departamento de 22 

Planejamento Econômico e Social, o antigo Depes, dentro do IFCH. Foi chefe de departamento 23 

e diretor do IFCH no período de 1976 a 1980, e depois, com a constituição do Instituto de 24 

Economia, continuou contribuindo com essa ação institucional. Foi coordenador de pós-25 

graduação, coordenador de pesquisa, e permaneceu, mesmo aposentado em 2011, com aulas na 26 

graduação e principalmente na pós-graduação até 2018. Portanto, foram 50 anos ministrando 27 

aulas na Unicamp. Por tudo isso, solicita ao Conselho Universitário que faça esse 28 

reconhecimento tardio ao professor Wilson Cano. A Conselheira JOSELY RIMOLI diz que 29 

ainda como discente conheceu o professor Wilson Cano e tem muito respeito por ele. Da última 30 

vez em que o viu, ele já estava acometido por problemas de saúde, mas estava no bairro São 31 

Marcos, na Escolinha Branca, votando nas eleições do Conselho Tutelar. Então, ele não era só 32 

um grande teórico, ele era um humanista, e hoje estão precisando muito desses testemunhos. 33 

Com muito respeito, hoje terá o orgulho de votar pela memória do professor Wilson Cano. A 34 

Conselheira RACHEL MENEGUELLO lembra a importância do professor Wilson Cano na 35 

fundação de muita coisa na Unicamp. Quando ingressou aqui como aluna de graduação, o 36 

professor Wilson Cano era diretor do IFCH, que convivia com a Economia no Departamento 37 

de Planejamento Econômico e Social, com nomes que constituíram não só a história da 38 

Universidade pela construção institucional, mas a história da economia em um campo em que, 39 

hoje, ela ainda é um dos principais destaques, começando com a Cepal e com toda essa 40 
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linhagem de estudos e abordagens econômicas. Então, não queria deixar de lembrar que ele 1 

também fez parte da vida do IFCH, no seu início, e depois deu sequência no Instituto de 2 

Economia, onde as coisas despontaram. Acha que é uma honra para os conselheiros aprovar 3 

essa indicação hoje aqui. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO REITOR submete à 4 

votação a matéria, que é aprovada por unanimidade, com 66 votos, obedecendo a exigência de 5 

2/3 dos votos dos membros em exercício, conforme lista anexa. Passa ao item 02 – Proc. nº 01-6 

P-49979/2023 –, que trata de proposta de Deliberação Consu que altera o artigo 110 do 7 

Esunicamp, que dispõe sobre a concessão, no âmbito da Unicamp, do horário especial de 8 

trabalho ao servidor com deficiência ou que tenha cônjuge, companheiro, filho ou dependente 9 

com deficiência. Destaque da conselheira Giovanna. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA 10 

ROMARO faz sua autodescrição: é uma mulher branca, tem 37 anos, cabelos curtos tingidos 11 

de loiro, rosto redondo, usa óculos, está vestindo uma blusa vermelha regata e está sentada na 12 

bancada do Consu. Diz que hoje é um dia importante para os trabalhadores com deficiência da 13 

Universidade. Finalmente chegou o momento de aprovar a adequação do artigo 110 do 14 

Esunicamp, que é inegavelmente uma vitória dos trabalhadores e um avanço nos direitos das 15 

pessoas com deficiência. Mas, antes de celebrar, precisam encarar a vergonhosa e injustificável 16 

morosidade da Universidade em cumprir a legislação. Por anos, o artigo 110 dizia que o 17 

servidor poderia licenciar-se para acompanhar filho com deficiência ou doença psíquica, 18 

limitando o direito a míseras seis horas semanais, uma medida que para muitas famílias era 19 

pouco mais que um paliativo e não reconhecia os direitos dos responsáveis por dependentes 20 

com deficiência maiores de idade. No entanto, o direito legal que estão discutindo não é novo, 21 

não é uma bondade da gestão. É um direito assegurado pelo artigo 98 da Lei Federal nº 8.112, 22 

de 1990, que garante ao servidor público com deficiência e àqueles com dependentes com 23 

deficiência o horário especial, que pode incluir a redução de jornada sempre que comprovada a 24 

necessidade de tratamento ou assistência, bem como a flexibilização de horário de entrada e 25 

saída do trabalho. E, para tirar qualquer dúvida que a Unicamp pudesse ter, o Supremo Tribunal 26 

Federal, em 17 de dezembro de 2022, no julgamento do tema 1.097, foi taxativo ao fixar a tese 27 

de que a lei federal se aplica a todos os servidores públicos estaduais e municipais. A partir 28 

daquela data de 2022, a Unicamp tinha a obrigação legal de se adequar, mas o que viram foi 29 

uma resistência inacreditável. Ao longo de quase dois anos, a Universidade se escondeu atrás 30 

de sua autonomia universitária; enquanto o Governo de São Paulo publicou o decreto 69.045, 31 

em 2024, para regulamentar a flexibilização para os trabalhadores com deficiência, a 32 

Procuradoria Geral alegou que a Unicamp não precisava cumpri-lo por ter autonomia. Mas o 33 

fato é que a lei federal não pode ser ignorada por nenhuma autonomia. Questionou a Reitoria 34 

sobre essa ilegalidade como representante da base dos trabalhadores durante a greve de 2023, 35 

e não houve providências. Em 2024, uma denúncia ao Ministério Público do Trabalho, feita 36 

com o apoio do STU, forçou a Universidade a se manifestar. A resposta foi que a Unicamp 37 

oferecia redução de jornada, mas mediante redução salarial, ignorando e descaracterizando o 38 

direito específico dos servidores com deficiência, tratando como se fosse um favor e não um 39 

direito legalmente estabelecido. Esse histórico não é apenas burocrático, é doloroso. Como 40 
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representante na CIDF e no Consu, vem cobrando essa adequação de forma constante, e observa 1 

o desgaste que é lutar por direitos que deveriam ser garantidos. Fez um esforço em estudar a 2 

fundo a legislação para provar o óbvio, mesmo não sendo sua área de formação. Tudo isso 3 

impôs aos trabalhadores um fardo que a Universidade os obrigou a carregar. Essa demora 4 

custou muito caro, custou a sua saúde mental e a de muitos outros trabalhadores. Custou a 5 

recusa de pedidos por adequação de trabalho, como se esses servidores estivessem querendo 6 

demais. E custou o não acesso a direitos inquestionáveis para servidores que já lidam com as 7 

complexidades de uma deficiência, seja a própria ou a de um familiar. A inércia da Unicamp, 8 

neste caso, chega a beirar o assédio moral, o dano moral, e isso não podem esquecer. Agora, 9 

após oito meses de enrolação, finalmente possuem uma proposta de alteração do artigo 110, 10 

que passará a dizer: “Poderá ser concedido horário especial de trabalho ao servidor com 11 

deficiência e ao servidor que tenha cônjuge, companheiro, filho ou dependente com deficiência, 12 

cuja necessidade de tratamento ou assistência seja comprovada, a ser regulamentada por meio 13 

de deliberação CAD”. À primeira vista, parece uma vitória que esperavam, incluir os servidores 14 

com deficiência e retirar o limite de seis horas semanais. Mas, ao tentar se adequar à lei, a 15 

Unicamp está cometendo um retrocesso escandaloso. A lei federal fala em deficiência, e a 16 

redação antiga do Esunicamp falava também em doença psíquica. Ao adotar estritamente o 17 

termo “deficiência”, a Unicamp está removendo o amparo legal para pais e mães de filhos com 18 

TDAH, altas habilidades e diversas neurodivergências que não se enquadram no conceito estrito 19 

de deficiência, mas que exigem acompanhamento terapêutico semanalmente. Essa proposta é 20 

um cavalo de Troia, pois enquanto concede um direito maior e inadiável para servidores com 21 

deficiência, subtrai um direito já existente de outra parcela igualmente vulnerável de 22 

trabalhadores. É uma troca perversa e inaceitável. A Universidade não pode usar a lei federal, 23 

que é uma norma mais favorável, para justificar a supressão de um direito já consolidado e mais 24 

abrangente em seu estatuto interno. Ao mesmo tempo em que avançam, também retrocedem, e 25 

não é admissível que uma Universidade que se diz plural, diversa, inclusiva, deixe de lado 26 

inúmeros trabalhadores que necessitam desse direito para o suporte aos seus filhos. Para além 27 

dessa necessidade de ajuste, sua cobrança aqui, diante de todos, é para máxima celeridade e 28 

transparência na elaboração desta deliberação CAD. Não deixarão que a regulamentação desse 29 

direito se arraste por mais nenhum mês. A Unicamp tem a obrigação de garantir que este horário 30 

especial se traduza em uma redução de jornada sem prejuízo salarial e garantindo a 31 

flexibilização de horários de entrada e saída, conforme previsto na Lei 8.112, de 1990, sempre 32 

que a necessidade for comprovada, e também pelos direitos anteriormente dados na 33 

Universidade. A Unicamp deve ser vanguarda e não retaguarda dos direitos humanos e 34 

trabalhistas. O Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ SERVATO diz que durante a eleição para 35 

representação dos servidores foram muito cobrados pelos trabalhadores a respeito deste tema, 36 

que precisa ser resolvido o mais rápido possível. O SENHOR PRESIDENTE diz que fizeram 37 

um trabalho bastante cuidadoso, aprofundado, e há ainda uma etapa a vencer. A DGRH vai 38 

fazer uma reunião com a bancada dos servidores para explicar exatamente a proposta. A senhora 39 

MARIA APARECIDA QUINA DE SOUZA confirma que a DGRH está se organizando para 40 
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fazer uma reunião com a bancada dos servidores do Consu, para explicar todo o estudo feito, 1 

toda a migração do pareamento com a lei federal e também com o decreto, e com os benefícios 2 

já concedidos pela Universidade ao longo de muitos anos. Desde 2011, a Universidade tem esse 3 

benefício do artigo 110. Então, como é um assunto muito delicado e importante, desejam que 4 

ele seja cumprido dentro do menor tempo possível, como colocado pelos conselheiros Giovanna 5 

e Cláudio. Estão trabalhando minuciosamente, com todo o cuidado, para atender aos servidores, 6 

dentro da legislação e dentro do que a Universidade já pratica. São estudos complexos que estão 7 

fazendo, portanto pede às pessoas compreensão em relação a isso, mas a ideia é que façam as 8 

reuniões em breve para trazer a minuta para a próxima CAD. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO 9 

ROMERA diz que a conselheira Giovanna comentou que o termo que está sendo utilizado na 10 

deliberação do Consu fecha só em deficiência, não abrange outros aspectos dessa questão. 11 

Gostaria de saber da PG se é isso mesmo, se está fechando só para um tipo de alteração ou se 12 

abarca todos os tipos de transtornos específicos que ela colocou. A Doutora FERNANDA 13 

LAVRAS COSTALLAT SILVADO esclarece que a proposta é regulamentar, no âmbito da 14 

Universidade, o que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal no tema 1.097, onde eles 15 

colocam a questão para a pessoa com deficiência. Esse tema no STF trata da possibilidade de 16 

redução da carga horária para aqueles que têm filhos ou dependentes com deficiência, quando 17 

inexistente previsão legal de tal benefício. A Universidade tem esse benefício previsto no 18 

Esunicamp, regulamentado pela DGRH na última instrução normativa de 2013, ele tem sido 19 

aplicado, mas, em uma visão mais atualizada do tema, estão revendo essa normativa interna. 20 

Então o Esunicamp, que é de 1985, está sendo atualizado à luz dessa jurisprudência mais 21 

sustentada, que vincula todos os órgãos públicos. Observa que isso foi decidido em 2023, e o 22 

estado só conseguiu regulamentar no final de 2024, ou seja, a Administração Pública leva 23 

realmente um tempo para conseguir se ajustar e atender ao que se determina. O decreto foi 24 

analisado em janeiro pela Universidade e pela Procuradoria Geral, e por conta da autonomia 25 

precisam fazer um regulamento específico. Até porque a Universidade possui caminhos 26 

administrativos de autorização, de condução, diferentes dos do Estado. Ela não se subordina à 27 

unidade central do estado, ela tem a sua DGRH, então isso vai ser tratado internamente. A 28 

Procuradoria Geral já fez dois pareceres ao longo deste ano sobre a minuta, a DGRH 29 

encaminhou à PG, que fez análises, sugestões, isso voltou e está prosseguindo. A DGRH já fez 30 

algumas reuniões com a PG para ajustar, para tratar administrativamente de uma maneira 31 

correta, mas também de uma maneira célere, sem burocracia. Será votada hoje a reforma do 32 

Esunicamp simplesmente para prever que isso vai ser regulado pela Universidade através de 33 

uma deliberação CAD. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que a 34 

professora Renata, que está a seu lado, lembrou que a terminologia Pessoa com Deficiência – 35 

PCD foi unificada em 2009. A primeira decisão do STF ocorreu em 1997, e nessa época, de 36 

fato, circulavam no serviço público e na sociedade civil múltiplas terminologias. O movimento 37 

das pessoas com deficiência teve um papel fundamental no sentido de pressionar por uma 38 

unificação de terminologias, e é importante que aprendam e incorporem isso nos documentos 39 

da Instituição. Saúda a Universidade, mas compreende a veemência da intervenção da 40 
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conselheira Giovanna, porque, por muitos anos, ficaram a descoberto situações bastante 1 

complicadas para funcionários e professores, em termos legais, sujeitas a arbítrios e mesmo 2 

violência em seu cotidiano laboral. E, antes tarde do que nunca, é da maior importância que a 3 

Instituição regulamente isso, tanto contemplando os direitos dos servidores com deficiência, 4 

como também o daqueles que são responsáveis por pessoas com deficiência, pessoas 5 

neuroatípicas, pessoas com transtornos psíquicos que requeiram cuidados que obriguem a uma 6 

redução ou acomodação de suas jornadas de trabalho, sem redução do salário. Então, é 7 

realmente da maior importância, e pede que as bancadas dos servidores Paepe e docentes sejam 8 

envolvidas nesse processo, para que consolidem uma regulamentação que garanta direitos 9 

sociais, trabalhistas e humanos das pessoas com deficiência na Universidade. Isso como 10 

processo de consolidação de uma política de acessibilidade e inclusão que vem sendo 11 

implementada, com certa dificuldade, mas de maneira progressiva, pelo menos desde que 12 

ingressou na Universidade. Já mencionou aqui outras vezes como isso envolve aspectos que 13 

vão do concurso de ingresso, passando pelos exames admissionais – e já relatou em ocasião 14 

anterior que passou por maus bocados nessa etapa –, e fazendo o seu caminho por toda a carreira 15 

do servidor com deficiência. É muito importante que, para além das regulamentações, as chefias 16 

sejam não apenas sensibilizadas, mas formadas para não encarar demandas de pessoas com 17 

deficiência como demandas por privilégios injustificados e outros estereótipos capacitistas e 18 

preconceituosos que, infelizmente, circulam no cotidiano desta e de outras instituições. Acha 19 

que esse é um aprendizado coletivo que têm feito e, nesse sentido, é importante que vozes como 20 

as da conselheira Giovanna, a sua e as de outros servidores, assim como de estudantes, que 21 

entrarão, inclusive, em um número maior, com a iminência das cotas no vestibular Comvest, 22 

sejam ouvidas para que possam consolidar ambientes melhores para todos, não apenas para as 23 

pessoas com deficiência. Sempre insiste que um ambiente acessível e inclusivo não é apenas 24 

um ambiente melhor para pessoas com deficiência, é um ambiente laboral, de ensino, de 25 

pesquisa, melhor para todos. Vai em breve, por exemplo, tirar uma licença para treinar com um 26 

futuro cão-guia, e vai ter que usar uma licença-prêmio, porque não existe uma licença específica 27 

para isso. São aprendizados que, individual e coletivamente, vão fazendo, e acha que as pessoas 28 

com deficiência têm a contribuir para que a Universidade seja melhor para o conjunto da 29 

comunidade acadêmica que aqui estuda e trabalha. A Conselheira ANNA CHRISTINA 30 

BENTES diz que tem a impressão de que vão fazer uma discussão ainda para a regulamentação 31 

quanto a isso. Mas chama a atenção para o fato de que a categorização geral é “pessoa com 32 

deficiênci”a. Não sabe se tem que ser corrigida quanto a isso, mas o espectro de autismo e 33 

outras manifestações são tipos. Então, a categorização geral é essa mesmo, “pessoa com 34 

deficiência”, é um termo geral, e depois há as especificações; acha importante pensar sempre 35 

nesses nomes gerais, que são colocados pela literatura médica e que vão, depois, especificando. 36 

O desafio da instituição é lidar com essas especificações, lidar com os possíveis 37 

desdobramentos disso. Como linguista, observa que esse processo de categorização social é 38 

muito doloroso, de fato, porque, por exemplo, os docentes serem categorizados aqui de uma 39 

maneira muito acusatória e muito negativa também dói para eles, porque estão tentando fazer 40 
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o seu melhor. A Instituição tem muitos defeitos, mas o Conselho Universitário é progressista, 1 

ele não é um Conselho de extrema direita; são tratados aqui, às vezes, como se fossem de 2 

extrema direita, e não são. Portanto, devem ficar atentos a como categorizam os outros. Assim 3 

como a conselheira Giovanna imediatamente corrigiu a procuradora aqui sobre a terminologia, 4 

também devem ser sensíveis em relação ao fato de que acham importante não serem 5 

categorizados como docentes que têm sangue nas mãos. É preciso prestar atenção a essas 6 

categorizações, porque isso é muito grave. Estão aqui no Conselho Universitário, votando 7 

coisas importantes, ele é o órgão último de deliberação da Universidade, e não podem se tratar 8 

dessa forma. Precisam ter respeito, porque não há como ensinar respeito aos outros se não se 9 

respeitam aqui dentro. Até porque não se trata de um Conselho de mútuas acusações, ao 10 

contrário, ele é um Conselho de construção. Então, essas correções que são feitas devem ser 11 

feitas mutuamente; assim como a procuradora foi corrigida imediatamente em relação ao fato 12 

de ter errado uma palavra, também pede que as pessoas se corrijam, pensem nas categorizações 13 

que foram feitas aqui contra os docentes desta Universidade. Os docentes da Unicamp podem 14 

não ser todos bacanas, legais, mas tem certeza de que a grande maioria dos docentes que estão 15 

neste Conselho são pessoas progressistas e comprometidas com causas sociais. Também 16 

gostaria de ter corrigido essas categorizações imediatamente, mas não o fez, porque acha que 17 

isso não se faz. Fazem na luta social, e sempre com respeito aos outros. Pessoa com deficiência 18 

é uma categorização geral, e acha que não podem ser acusados a todo momento de estar fazendo 19 

coisa errada. Sabe que a Instituição demora, já sofreu os processos demorados desta Instituição, 20 

mas pessoalmente não fica aqui falando sobre isso, porque mais importante do que a sua 21 

trajetória é, de fato, a Instituição caminhar em uma boa direção, de defesa das causas sociais, 22 

em uma direção dos direitos humanos. E ao longo do tempo em que está no Conselho 23 

Universitário, só têm tentado fazer isso. Então, não admite de forma alguma ter essas 24 

categorizações feitas como foram feitas contra os docentes. A professora Rachel Meneguello 25 

se emocionou pelo fato de estar tendo que dizer coisas que seriam impossíveis de serem ditas 26 

aqui. Gostaria que houvesse um respeito mútuo, que não fosse um respeito só a apenas algumas 27 

categorias, mas a todas. Os docentes não vão desrespeitar nunca a categoria dos estudantes, pois 28 

acham que os estudantes têm um papel enorme e, com certeza, tiveram um papel enorme na 29 

decisão que a Reitoria tomou. Portanto, pede que todos se respeitem ao longo de todas as 30 

reuniões aqui. A Conselheira LUIZA NASSIF PIRES faz sua autodescrição: é uma mulher de 31 

cabelos cacheados, que estão presos em um coque, tem ascendência libanesa, e está vestindo 32 

uma camisa amarela. Observa que o Brasil, em dezembro do ano passado, sancionou a Política 33 

Nacional de Cuidados, e cita dois dos objetivos que estão na lei: o primeiro diz respeito a 34 

“promover políticas públicas que garantam acesso ao cuidado com qualidade para quem cuida 35 

e para quem é cuidado”. Entende que a adequação da Unicamp a essa lei diz respeito exatamente 36 

ao cumprimento desse objetivo. Outro seria “promover a implementação de ações pelo setor 37 

público que possibilitem a compatibilização entre o trabalho remunerado, as necessidades de 38 

cuidado e as responsabilidades familiares relacionadas ao cuidado”. Nesse sentido, é muito 39 

importante ouvir os servidores que estão trazendo aqui questões que dizem respeito a 40 
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desigualdades que são estruturais. Então, no momento em que fazem uma lei, necessariamente 1 

ela vai refletir aquele entendimento mais usual dentro da sociedade do que é necessário ou não. 2 

Por isso, inclusive, que falam tanto da necessidade de representatividade nos órgãos públicos. 3 

De modo geral, quando falam dessas desigualdades relacionadas às responsabilidades pelo 4 

cuidado, estão falando também de desigualdades de gênero. Tem certeza de que se fizessem 5 

algum levantamento na Universidade sobre quem são as pessoas que mais necessitam desse 6 

direito e que mais têm dificuldades de compatibilizar seu trabalho remunerado com o trabalho 7 

de cuidado, vão ser mulheres. Traz esse ponto porque é um tema que pesquisa, e acha muito 8 

importante que, nesse processo de construir as normativas dentro da Unicamp, escutem as 9 

pessoas que estão lutando para ter esse direito aprovado e entender quais são especificamente 10 

essas necessidades. Fica muito tocada com a fala do professor André a respeito da necessidade 11 

de tirar uma licença-prêmio para poder treinar seu cão-guia. É muito importante que a 12 

Universidade realmente trate de forma igual e dê direitos iguais a todos os seus servidores. A 13 

Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz que a questão sobre a terminologia não 14 

foi compreendida por todos. “Pessoa com deficiência” não é um mero aglomerado de 15 

condições, e em cada país há uma legislação própria para definir se determinada condição se 16 

enquadra como deficiência. Hoje, muitas condições que fora do Brasil são consideradas 17 

deficiências, no Brasil não são, como é o caso do TDAH. Por isso não é suficiente citar apenas 18 

“pessoa com deficiência” na normativa, tendo em vista que outras pessoas ficarão desassistidas. 19 

Pais e mães de pessoas com outros transtornos neurodivergentes, que precisam de 20 

acompanhamento, de suporte, e isso demanda um tempo. E não necessariamente esse suporte é 21 

médico, isso precisa ficar muito claro também. Como o próprio professor André disse, ele 22 

precisa tirar um tempo para aprender um novo processo com o cão-guia; ela, enquanto autista, 23 

precisa fazer um tratamento de arteterapia, porque é recomendação médica, mas não é uma 24 

questão médica. Então, isso não entra como um suporte que necessita para trabalhar melhor, 25 

para viver melhor. O autismo é considerado deficiência desde 2012, mas o TDAH, altas 26 

habilidades e várias outras condições ainda não entraram nesse rol. Portanto, precisam garantir 27 

que esses pais e mães não percam os seus direitos. Não adianta avançar com a pauta do 28 

trabalhador com deficiência e regredir na pauta dos pais, mães e cuidadores, precisam avançar 29 

conjuntamente. Uma outra questão é que uma acusação que foi feita aqui contra uma categoria 30 

é muito diferente de discriminação por ser uma pessoa com deficiência, por ser uma pessoa 31 

negra, por ser uma pessoa homossexual, transexual. As coisas não podem ser tão relativizadas 32 

assim. Uma coisa é questionar os privilégios de uma categoria docente, que sempre teve o poder 33 

nas mãos dentro da Universidade, e outra coisa é discriminar pessoas pelo que elas são, não 34 

podem igualar essas coisas. A Conselheira RENATA CHRYSTINA BIANCHI DE BARROS 35 

faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos castanhos, e está usando um vestido 36 

preto. Diz que a Lei Berenice Piana, que é a Política Nacional de Proteção dos Direitos da 37 

Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, já considera, para fins de lei, o TEA como 38 

deficiência. Em relação ao TDAH, existem projetos de lei tramitando, foi aberto um processo 39 

em abril de 2025, mas no campo da educação, as pessoas com TDAH já são beneficiadas. Isso 40 
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deveria estar em pleno funcionamento, mas sabem que há problemas, inclusive com esse 1 

entendimento jurídico de que para fins de lei o TDAH é considerado deficiência. Tem 2 

observado nas reuniões como é complicado colocar categoria contra categoria, pois entende 3 

que neste lugar estão trabalhando em prol do avanço da Universidade, portanto precisam se 4 

apoiar. São importantes as colocações da professora Anna Bentes, porque o modo como dizem 5 

as coisas os posiciona na relação uns com os outros, mais ou menos próximos. Têm conversado 6 

sobre essas coisas, uma categoria com a outra, para que possam se apoiar e contribuir com a 7 

construção dessas legislações internas, apoiadas naquilo que a legislação federal coloca. É um 8 

ganho para a luta das pessoas com deficiência que o TEA, o TDAH, a dislexia e outros 9 

processos que entendem como transtorno sejam considerados para fins de lei, para garantir os 10 

direitos de acesso ao acompanhamento terapêutico e educacional de qualidade. A Conselheira 11 

JOSELY RIMOLI faz sua autodescrição: é uma mulher de cabelos grisalhos e possui 12 

dificuldade de deambulação. Destaca que é muito importante que a linha de cuidado seja 13 

respeitada, porque ela é longa; não se trata de uma virose que uma mãe pode cuidar e em cinco, 14 

seis dias o filho volta para a escola. Devem aproveitar o processo das vagas para docentes PCD 15 

como um letramento para que toda a Universidade vá se tornando inclusiva, respeitosa e contra 16 

o capacitismo. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO sugere que, em vez do 17 

texto que foi apresentado, dividam em dois incisos: “O servidor terá direito a regime especial 18 

de trabalho nos seguintes termos: I - será concedido horário especial de trabalho com potencial 19 

redução de jornada e sem prejuízo da remuneração ao servidor com deficiência e ao servidor 20 

que tenha cônjuge, companheiro, filho ou dependente com deficiência, cuja necessidade de 21 

tratamento, atenção ou assistência seja comprovada por junta médica oficial [conforme o que 22 

já estava previsto]; II - o servidor terá direito a licenciar-se por até seis horas semanais para 23 

acompanhar filho que tenha transtorno psíquico, neurodivergência ou condição de saúde de 24 

longo prazo que exija suporte terapêutico contínuo ou assistência imprescindível devidamente 25 

comprovada”. O MAGNÍFICO REITOR diz que haverá reunião da CAD na próxima terça-26 

feira, então pergunta se não seria melhor fazer esse encaminhamento na CAD. A Conselheira 27 

GIOVANNA DA COSTA ROMARO observa que estão alterando os Estatutos, e isso não tem 28 

como ser feito na CAD, somente no Consu. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E 29 

CRUZ diz que não vê motivos para que não possam acolher a proposta da conselheira 30 

Giovanna, tendo em vista que emendas já foram feitas em ocasiões anteriores neste Conselho. 31 

A conselheira Giovanna está solicitando que se mantenha uma previsão que já existe, 32 

acrescentando aquela que está sendo incluída, organizando em dois incisos. É uma boa 33 

organização, um texto claro, e não vê por que não acolher a proposta; se alguém divergir, podem 34 

votar. A Doutora ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI diz que o que está na pauta é a 35 

alteração do artigo 110 do Esunicamp, em que está sendo retirada a previsão de seis horas, 36 

permitindo que essa questão seja regulada pela CAD, que tem reunião mensal e pode ser, 37 

eventualmente, alterada por mais facilidade. Essa deliberação da CAD não está aqui, ela ainda 38 

está em análise, vai vir para a próxima CAD ou para a outra. Dessa forma, pergunta se não 39 

poderiam manter o artigo 110 como está na pauta, já que os detalhes, como vai ser concedido, 40 
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o procedimento para isso, vão ser objeto da CAD. O MAGNÍFICO REITOR diz que é 1 

exatamente isso, possuem mais agilidade na CAD do que no Consu, um pouco naquela lógica 2 

de que o termo do processo já contempla todas essas relações. Observa que a Unicamp não 3 

fechou os olhos para o assunto esses anos todos, há muitas pessoas contempladas em programas 4 

de cuidados especiais. O que estão fazendo é uma discussão mais aprofundada e cuidadosa de 5 

uma política que é muito exitosa na Universidade. Claro que há exemplos como o que o 6 

professor André relatou, de que não possuem previsão para que um professor que tem uma 7 

deficiência e que necessita de um tempo para se adaptar a algo fundamental possa ter uma 8 

licença específica. Mas podem estudar, afinal vão aprendendo conforme as coisas vão 9 

acontecendo. Pertence a uma escola, a FEF, que em 1989 fez o primeiro departamento de 10 

educação física que chamavam de adaptada. É possível questionar esse termo, mas é um termo 11 

que está lá, e falavam “pessoa portadora de deficiência” na época. Muita gente que saiu de lá 12 

às vezes comete esse pequeno deslize, o que significa que o processo foi se aperfeiçoando nesse 13 

desenho. A Unicamp tem histórias muito valiosas, e corrobora o que as professoras Rachel e 14 

Anna disseram. Este Conselho aprovou há muitos anos, sem que fosse lei, estender a licença-15 

maternidade para seis meses, quando isso era lei somente para as entidades privadas. Foi um 16 

mérito muito valioso, e existem hoje grupos interessados em discutir os novos avanços nas 17 

relações parentais, o que será feito. A DGRH fará uma reunião na próxima semana com a 18 

bancada para discutir esses aspectos. Observa que estão falando de uma comunidade de 50 mil 19 

pessoas e precisam considerar as variáveis envolvidas, que são muitas, por isso as discussões 20 

demoram. Acha que a CAD pode regular melhor o assunto da pauta de hoje. O Conselheiro 21 

JOSÉ LUIS PIO ROMERA diz que permanece a sua dúvida. No início, perguntou se a forma 22 

como está escrito garante a inclusão de todos os espectros. O MAGNÍFICO REITOR responde 23 

que garante aquilo que está na lei. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz que 24 

então não garante os direitos anteriores. O MAGNÍFICO REITOR observa que a Universidade 25 

não pode fazer algo que não está na lei, na medida em que é regulada por uma lei. Entretanto, 26 

podem discutir isso e avançar na CAD; aqui tem um espectro mais geral, e na CAD podem 27 

tratar das especificidades da Universidade. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO ROMERA diz que 28 

se o espírito que está colocado na proposta em pauta garante todos os espectros, votará 29 

favoravelmente; se não estiver garantindo todos os espectros, é necessário alterar o texto. O 30 

MAGNÍFICO REITOR reitera que podem fazer isso na CAD. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO 31 

ROMERA observa que o Esunicamp é um estatuto, então teria que ser alterado pelo Consu. O 32 

MAGNÍFICO REITOR diz que o Esunicamp se repara à lei. Se essa lei se alterar e mudar a 33 

lógica dos espectros, o Esunicamp também fica debilitado. O Esunicamp tem que representar 34 

aquilo que a lei representa, ao passo que as especificidades da Unicamp podem ser tratadas de 35 

outra forma. A Conselheira LUIZA NASSIF PIRES diz que se bem entendeu o que está sendo 36 

colocado aqui, a redação atual contempla um grupo maior de pessoas do que a redação que está 37 

sendo proposta. Então, ao votar favoravelmente, estão, por um lado, expandindo os direitos de 38 

um grupo e retirando os direitos de outro. Entende que é possível que na CAD os direitos desses 39 

outros também possam ser contemplados, mas, de alguma forma, está passando aqui um 40 
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instrumento legal que permite uma interpretação diferente e que pode levar à retirada de direitos 1 

de um grupo. Essa foi a sua interpretação, que gostaria que esclarecessem se está errada, porque 2 

é isso que está entendendo que está sendo colocado pela conselheira Giovanna. É importante 3 

que saibam o que estão dizendo para votar a favor ou contra antes de começarem a dizer que 4 

cada um está de um lado diferente. Podem se acalmar e se esclarecer de forma tranquila para 5 

poderem se posicionar. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ diz que existe 6 

o conceito de pessoa com deficiência na lei, e existem transtornos que não são contemplados 7 

como deficiências, mas que, para efeitos legais, recebem benefícios próximos ou equivalentes. 8 

Mas existe aí uma ambiguidade, portanto acha que a conselheira Giovanna está preocupada em 9 

garantir que não se amplie de um lado e se retire de outro, por isso a redação proposta. Por ser 10 

sensível a esse entendimento, havia encaminhado favoravelmente a essa emenda. Se o 11 

entendimento é que, para evitar o impacto de futuras mudanças na legislação federal e a 12 

necessidade de novas adequações, se adote uma regulamentação mais geral e que as 13 

especificidades sejam contempladas na CAD, em princípio não se opõe, desde que haja um 14 

claro compromisso de que os casos anteriormente contemplados sejam reintroduzidos de 15 

maneira clara e inequívoca na regulamentação específica. Refere-se a responsáveis por pessoas 16 

que tenham transtornos psíquicos etc., de modo que se evite que situações antes cobertas 17 

venham a estar descobertas, porque sabem como as coisas podem ser complicadas no dia a dia. 18 

A Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES diz que não conseguem continuar discutindo isso 19 

se não tiverem o texto escrito para comparar as duas versões, a que está em pauta e a da 20 

conselheira Giovanna. Não consegue avaliar se a proposta da conselheira Giovanna está 21 

adequada ou não, porque ela só leu, então precisaria ou projetar, ou ler novamente. É estranho 22 

votar uma proposta que não está nem escrita; ela foi lida pela Giovanna, mas precisa estar escrita 23 

em algum lugar para todos os conselhos poderem entender qual é a diferença de uma proposta 24 

para a outra. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz que o artigo 110 atual 25 

define que “o servidor poderá licenciar-se para acompanhar filho que tenha doença psíquica ou 26 

seja deficiente até o máximo de seis horas semanais, desde que comprovado que o 27 

acompanhamento pelos pais é imprescindível para a recuperação ou o tratamento adequado do 28 

filho”. A proposta que fez de dividir em dois incisos é apenas para contemplar essas questões 29 

psíquicas que foram descontempladas com a nova proposta. Portanto, vão avançar para 30 

reconhecer o direito dos trabalhadores com deficiência e retirar o direito dessas outras pessoas 31 

que não estão nesse rol de deficiência. Foi colocado aqui que estão se adequando à legislação 32 

e, portanto, devem segui-la ao pé da letra; entretanto, o artigo 110 não estava cumprindo 33 

legislação nenhuma, era uma visão política necessária de inclusão para a Universidade. Vão 34 

retroceder nisso. O MAGNÍFICO REITOR diz que a conselheira Giovanna se balizou na sua 35 

argumentação inicial na lei e no decreto, e a proposta em pauta se baseou justamente na lei e 36 

no decreto. Reitera sua sugestão de que a CAD avalie isso. O Conselheiro MATHEUS DA 37 

SILVA MARCHETI MARTINS diz que o texto da conselheira Giovanna resolve muita coisa, 38 

mas seu entendimento é que a proposta não menciona a lei, menciona “servidor com 39 

deficiência”. Pergunta se uma deliberação CAD pode ser mais abrangente que os Estatutos. A 40 
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Doutora FERNANDA LAVRAS COSTALLAT SILVADO esclarece que essa proposta surgiu 1 

com a demanda de aplicação do tema 1.097 do Supremo Tribunal Federal, que decidiu, com 2 

repercussão geral para toda a Administração Pública nacional, que se estendem aos servidores 3 

públicos os direitos previstos na lei do servidor público federal. Essa lei prevê que será 4 

concedido horário especial ao servidor com deficiência quando comprovada a necessidade por 5 

junta médica oficial. Então, o Supremo, em 2023, estendeu esse direito a todos os servidores, e 6 

foi encaminhada para análise a aplicação disso. A legislação da Universidade, de 1985, muito 7 

antes da Constituição, já previa esse direito para deficiente, mas também para uma outra 8 

categoria que hoje não está abarcada por essa decisão, que são as pessoas com doença psíquica. 9 

A lei federal não abarca direito a essas pessoas, e o que estão regulando hoje é o tema 1.097, 10 

então precisam tratar exclusivamente das pessoas com deficiência. Qualquer previsão da 11 

Universidade para outro grupo tem que ser tratada de modo separado, é uma outra análise, é um 12 

outro estudo que deve ser feito. Hoje, o que estão fazendo é regular o tema 1.097 e depois, na 13 

CAD, regulamentar na Universidade como vai se dar o usufruto desse benefício, também se 14 

valendo um pouco do que o decreto estadual fez em São Paulo, só voltado para PCD, mas dentro 15 

da autonomia e das características da Universidade. O Conselheiro MARCOS NOGUEIRA 16 

MARTINS faz sua autodescrição: é um homem branco, idoso, careca, com cavanhaque branco. 17 

Observa que estão discutindo aqui algo que é uma mudança cultural, e mudanças culturais são 18 

difíceis, provocam atritos, como perceberam hoje, que são dolorosos, e que exigem muita 19 

paciência e cuidado. Considera muito sábia a decisão de colocar os detalhes da implementação 20 

da lei em um colegiado mais ágil do que o Conselho, porque decisões do Conselho são muito 21 

difíceis de alterar. Vão surgir novos casos, novas especificidades, e a Universidade tem que ter 22 

agilidade para acompanhar. Não sabe como avaliar essa questão do que está sendo retirado, se 23 

a CAD poderia intervir ou não, mas acha que as pessoas devem ter calma para acompanhar a 24 

mudança cultural e não causar mais atrito do que é necessário. O Conselheiro HERNANDES 25 

FAUSTINO DE CARVALHO reforça o que o professor Marcos acabou de dizer sobre a 26 

agilidade da CAD em acomodar alterações que têm que ser feitas rapidamente, mas observa 27 

que a CAD é composta pelos mesmos membros do Consu, então o mesmo tipo de 28 

movimentação feita no Consu pode ser feito na CAD, se for necessário. Está já suficientemente 29 

motivado pelas opiniões apresentadas pela conselheira Giovanna, no sentido de garantir a 30 

inclusão do que hoje está no texto no que vai ser a deliberação da CAD. Atuará na CAD para 31 

garantir que todos estejam contemplados, pois acredita que podem aumentar a inclusividade, 32 

por decisão da Unicamp. A Conselheira DÉBORA CRISTINA JEFFREY faz sua 33 

autodescrição: é uma mulher negra, neste momento trazendo óculos redondos, cabelo preso, 34 

brinco e uma blusa estampada. Acha que todos os aspectos que foram apresentados aqui são 35 

extremamente relevantes; o professor Hernandes colocou o que prevalece na Universidade: a 36 

partir dos Estatutos vão direcionado suas ações. Em termos práticos, os diretores se deparam 37 

com essas questões todos os dias, e muitas vezes há servidores que estão contemplados nessa 38 

legislação e outros não, mas acabam encaminhando pelo bom senso. Um caminho é que, se 39 

realmente a deliberação CAD tem essa força e vai ter essa ponderação, que ela possa, então, 40 
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inserir, e votam agora condicionando a inclusão desses itens. Acha que isso é fundamental para 1 

que a discussão não se perca, e que ao mesmo tempo se garanta na CAD o relatório do coletivo 2 

Adriana Dias ou a contribuição de pessoas representativas da causa, porque nem todos aqui 3 

possuem formação e entendimento para assegurar a garantia de direitos de todos os que foram 4 

citados aqui. O Conselheiro DANIEL MARTINS DE SOUZA faz sua autodescrição: é um 5 

homem pardo, alto, de cabelos pretos, e está trajando uma camiseta preta. Declara que gostaria 6 

de acolher a proposta da conselheira Giovanna, porque a discussão já está acontecendo, então 7 

não teria por que não acolherem. Além disso, é uma questão de lugar de fala: ela melhor do que 8 

ninguém pode propor algo que seja benéfico para a Universidade nesse sentido. Portanto, 9 

ratifica e acolhe o que a conselheira Giovanna está trazendo como proposta de 10 

encaminhamento. A Conselheira RENATA CHRYSTINA BIANCHI DE BARROS sugere 11 

que, quando forem deliberar ou construir um novo texto, revisem o conceito de 12 

neurodivergente. Porque todos são neurodivergentes, e esse não é um consenso que vai abarcar 13 

diretamente as deficiências e os transtornos. O MAGNÍFICO REITOR diz que acabou de 14 

receber mensagem da professora Cláudia informando que a fibromialgia foi oficialmente 15 

reconhecida como deficiência por lei federal no Brasil, através da lei 15.176/2025, sancionada 16 

agora em 2025 com validade nacional. Essa mudança garante o direito e benefício aos pacientes 17 

com a síndrome, como atendimento a tratamentos de saúde adequados e estabelece critérios 18 

para avaliação do estado do paciente, segundo a legislação de proteção às pessoas com 19 

deficiência. Portanto, ninguém aqui quer tirar o direito das pessoas, querem só tornar a coisa 20 

mais ágil, na lógica que o professor Hernandes e a professora Débora trouxeram, e que 21 

sintetizou um pouco o pensamento da Administração. A Unicamp foi vanguarda, escreveu isso 22 

em sua legislação interna antes de existir uma lei federal. Isso significa que sempre cuidaram 23 

das pessoas aqui da melhor forma, dentro da possibilidade institucional, porque sabem que uma 24 

legislação definida aqui gera desafios nas unidades, nos órgãos de trabalho, o que não deve ser 25 

algo analisado como um problema, mas sim como uma conquista relevante. A ideia seria a 26 

CAD discutir esse assunto, dada a velocidade daquilo que acontece em todas essas deficiências, 27 

e teriam, por exemplo, que incluir a fibromialgia no texto, de forma que possam garantir as 28 

conquistas que já possuem e os desafios que virão com as legislações. Há duas propostas: 29 

manter o texto como está na pauta e discutir na CAD, a partir dos princípios de garantia; ou 30 

alterar o texto seguindo a sugestão da conselheira Giovanna. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO 31 

ROMERA pergunta se o texto da conselheira Giovanna, mesmo que não seja aprovado aqui, 32 

pode ser levado à CAD para discussão. Se não for, é preciso votar hoje uma proposta contra a 33 

outra. A Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES diz que o termo “pessoa com deficiência” 34 

abarca muita coisa, inclusive doenças psíquicas. Por exemplo, verificou, pesquisando agora na 35 

internet, que pessoas diagnosticadas com esquizofrenia podem ser consideradas pessoas com 36 

deficiência. Não há como especificar em uma deliberação CAD todos os CIDs, vão colocar 37 

aquilo que considerarem importante, mas o rótulo é enorme, abrange muita coisa. Acha que 38 

devem aprovar o genérico, e o detalhamento será discutido na CAD, inclusive prevendo coisas 39 

que não constam na lei federal, tendo em vista a autonomia universitária. Não podem ferir a lei, 40 
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mas “pessoa com deficiência” é um termo bastante abrangente. O MAGNÍFICO REITOR diz 1 

que o que há de concreto é uma proposta, encaminhada ao Conselho Universitário, que discute 2 

com a lei, e sobre a qual apresentaram uma série de especificidades. Não possuem nenhuma 3 

análise desses novos casos, a DGRH não fez nenhuma simulação em relação a isso, portanto 4 

existe um impasse a partir dessa discussão. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO ROMERA diz que 5 

não estão discutindo os Estatutos da Universidade, estão discutindo o Estatuto dos Servidores 6 

da Unicamp, que é relação de trabalho. Por isso precisam estar incluídos os espectros, porque 7 

vai ser uma questão trabalhista. O MAGNÍFICO REITOR diz que a questão trabalhista talvez 8 

não permitisse nem fazer o que fizeram. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO ROMERA diz que já 9 

permitia. O MAGNÍFICO REITOR diz que não necessariamente, até por isso existem dúvidas. 10 

A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO observa que vão retirar o direito de 11 

pessoas que já utilizavam esse direito. O MAGNÍFICO REITOR diz que antes não existia a lei. 12 

A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO diz que a lei existia. O MAGNÍFICO 13 

REITOR diz que vai propor a retirada de pauta, para que possam estudar isso com mais calma 14 

e se aprofundar. A retirada de direito pode acontecer, eventualmente, se seguirem a lei, porque 15 

fizeram algo que não existia na lei. E foram cobrados aqui fortemente, em um primeiro 16 

momento, pela morosidade em cumprirem a lei. Em linhas gerais, os números são muito 17 

expressivos de apoio a situações de pessoas com essa característica. Não havendo mais 18 

observações, submete à votação a retirada de pauta sugerida pela Mesa, que é aprovada com 53 19 

votos favoráveis, 10 votos contrários e 03 abstenções. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA 20 

ROMARO faz uma declaração de voto: votou contrariamente à retirada de pauta porque 21 

entende que esse assunto é urgente. As pessoas que não estão tendo acesso a esse direito estão 22 

sendo penalizadas, e não é algo que a Universidade deveria negar, mas está negando esse direito 23 

de redução de jornada e flexibilização do horário nesses dois anos desde que a lei federal foi 24 

promulgada, o que pode gerar ônus para a Universidade através de ações trabalhistas. O 25 

MAGNÍFICO REITOR passa ao item 04 – Proc. nº 01-P-9412/2025 –, que trata de proposta de 26 

Deliberação Consu que dispõe sobre o uso de Inteligência Artificial Generativa na Unicamp. 27 

Destaque dos conselheiros Petrilson e Giovanna. O Conselheiro PETRILSON ALAN 28 

PINHEIRO DA SILVA parabeniza pela inclusão do assunto na pauta e chama a atenção para 29 

um ponto que considera importante, porque envolve uma discussão que não é só técnica, ela 30 

tem um caráter também epistemológico e ontológico. No artigo 3º, inciso II, está escrito que 31 

“A contribuição intelectual principal e a forma final de qualquer produção acadêmica, 32 

científica, técnica ou administrativa devem ser de autoria humana, devendo o uso da IA 33 

generativa ser limitado ao apoio no refino de ideias ou na elaboração de esboços”. Mas sua 34 

questão é a seguinte: se a IA vai ajudar no refino de ideias e na elaboração de esboços, ela, de 35 

uma certa forma, estaria sendo coautora. Porque se alguém esboça alguma coisa para ele, um 36 

ser humano, ele tem que ser coautor; se recebe um esboço de um aluno, de um colega, e trabalha 37 

em cima desse esboço, essa pessoa é tão autor quanto ele. Então, lhe parece estranho, quando 38 

falam da IA, não considerar o esboço como um caso de autoria, já que quando é ser humano 39 

precisam considerar como coautor. O inciso III parece-lhe uma contradição com o inciso 40 
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anterior, porque ele coloca que “As tarefas de aprendizagem devem refletir o conhecimento 1 

individual dos discentes, sendo permitido o uso de IA Generativa apenas para apoio à busca de 2 

informações e ao processo de aprendizagem”. Mas se disse anteriormente que vai entregar um 3 

esboço, então não é apenas para busca de informações e aprendizagem, há uma questão de 4 

escrita, que envolveu um esboço, que não é apenas para busca de informação. Portanto, pela 5 

redação do inciso III, a IA não seria considerada coautora, porque ela só seria utilizada para 6 

busca de informação. Se, no entanto, ela lhe entrega um texto inicial, que o inciso II chama de 7 

esboço, e trabalha em cima desse texto, não pode dizer que o trabalho possui autoria individual. 8 

E isso entra na questão do inciso IX, que menciona que “O autor deve estar ciente das 9 

implicações éticas e legais do uso da IA Generativa, especialmente no que diz respeito a plágio, 10 

direitos autorais e disseminação de informações falsas”. Isso significa que, se menciona que a 11 

IA fez um trabalho em conjunto com ele, em tese não estaria cometendo plágio. Ao passo que 12 

se trabalhar sobre um esboço que a IA fez, e não fizer menção que esse texto foi tirado da IA, 13 

isso é plágio. Acha que essa questão deveria ficar mais clara, inclusive em relação ao próprio 14 

conceito de plágio, se retirar uma coisa da IA é plágio ou não. Por isso disse no começo de sua 15 

fala que a questão é de caráter epistemológico e ontológico, porque envolve como estão 16 

encarando um texto gerado por inteligência artificial generativa. A Conselheira GIOVANNA 17 

DA COSTA ROMARO diz que possui algumas dúvidas. O artigo 4º, inciso I, proíbe 18 

expressamente o uso de informações sensíveis em ferramentas externas. No entanto, para 19 

sistemas de IA controlados e seguros pela Unicamp, a deliberação não menciona se o uso de 20 

dados é permitido. Pergunta quais são os protocolos específicos de segurança, privacidade e 21 

controle de acesso que serão imediatamente publicados e anexados à deliberação para 22 

regulamentar essa exceção e proteger os dados da comunidade dentro desses sistemas internos 23 

de IA. E o inciso II permite o processamento de dados de pesquisa apenas se a ferramenta 24 

atender a requisitos de segurança e ética em pesquisa da Unicamp. Também para isso não está 25 

definido quais quesitos são esses e nem se são públicos. Seria crucial que esses requisitos 26 

fossem definidos, aprovados nas instâncias e divulgados no momento da deliberação, para que 27 

possam garantir a segurança jurídica para os pesquisadores. Também há uma questão de 28 

responsabilidades e verificação no artigo 3º, que afirma que o usuário é responsável por garantir 29 

a conformidade com a legislação e a política da Unicamp. No entanto, o próprio parecer jurídico 30 

questiona como isso será verificado na prática, quais são os mecanismos de verificação e os 31 

suportes institucionais que a Universidade planeja implementar. Não poderiam apenas delegar 32 

a responsabilidade sem fornecer as ferramentas para cumpri-las. Também há a norma que exige 33 

que o usuário atue conscientemente para mitigar os vieses das ferramentas de IA, e para a 34 

comunidade não técnica, essa é uma orientação um pouco vaga. Pergunta quais são esses vieses 35 

que o GT considera críticos e se haverá algum tipo de guia, cartilha, orientação para ajudar o 36 

usuário a mitigar esses riscos. Está tudo muito vago e ficam muito na interpretação pessoal, 37 

pois falta esse esclarecimento. O Conselheiro RICARDO MIRANDA MARTINS diz que o 38 

artigo 1º inicia mencionando o uso de IA Generativa na Unicamp, e tudo depois dele utiliza 39 

esse termo. Não sabe se a palavra “generativa” deveria estar aí ou se deveriam trocar 40 
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simplesmente por “ferramentas de Inteligência Artificial”. Como a deliberação engloba análise 1 

estatística, por exemplo, há coisas que não são feitas por IA Generativa e também produzem 2 

análise de dados, então não sabe se a palavra “generativa” deveria estar logo no artigo 1º. O 3 

artigo 3º, inciso VII, define que “Os resultados gerados com auxílio de IA Generativa devem 4 

apresentar, de forma clara, a metodologia utilizada e as limitações da ferramenta”, mas acha 5 

que é simplesmente impossível indicar de forma clara as limitações da ferramenta, mesmo em 6 

se tratando da IA da Unicamp, a plataforma CACia. Há uma discussão grande se entendem 7 

exatamente por que a ferramenta está fornecendo uma resposta ou outra. Então, acha que fica 8 

complicado satisfazer isso. O artigo 6º determina que “Caberá à Unicamp promover ações de 9 

educação, orientação e conscientização quanto ao uso ético, responsável e seguro da 10 

Inteligência Artificial Generativa [o que é ótimo], sendo responsabilidade do usuário buscar o 11 

conhecimento e o letramento necessários para sua adequada utilização”. Não concorda muito 12 

com essa última orientação, porque formalmente é ótimo jogar isso para o usuário, mas a 13 

realidade não é assim. Não é viável esperar que o usuário vá buscar como é o uso ético. Junto 14 

com a aprovação dessa deliberação, devem introduzir um curso básico de IA, principalmente 15 

ética em IA, para toda a comunidade. Acha que deve ser uma coisa ativa, um curso no Moodle, 16 

algo que não possuem o hábito de fazer, mas que comece com alguma categoria. O aluno se 17 

matricula na graduação, ele vai fazer no Moodle um determinado número de horas sobre o uso 18 

de IA, explicando o que pode e o que não pode. E não deixar para o usuário buscar o 19 

conhecimento. A Universidade tem que ser ativa nesse processo e dizer para o usuário o que 20 

ele pode e o que não pode fazer. O Conselheiro HERNANDES FAUSTINO DE CARVALHO 21 

diz que não costuma ser escapista, mas sugere retirada de pauta deste item, porque muitas das 22 

coisas que estão sendo propostas são nebulosas para vários aqui. Quando falam de iniciação, 23 

não estão falando dos alunos, mas dos docentes e outros membros da comunidade que não são 24 

letrados nesse assunto. Trabalha isso com os seus alunos, e é muito difícil garantir todos esses 25 

comportamentos de cara; observa que a ética não é regulamentação específica, ela é algo que 26 

buscam conjuntamente como comunidade. Sua sugestão é retirar isso de pauta para se 27 

instrumentarem melhor e poderem definir os limites. Outra coisa que considera muito complexa 28 

é querer limitar para dentro da Universidade uma coisa que tem conexões externas profundas. 29 

Pergunta quem vai garantir que quando um indivíduo entra em algum ambiente de inteligência 30 

artificial, ele está dentro dos limites da Universidade, dentro do que desejam legislar ou 31 

direcionar para um princípio de ética que imaginam. A Conselheira ANA CHRISTINA 32 

BENTES faz sua autodescrição: é uma mulher negra, de cabelos escuros, está vestindo uma 33 

blusa clara e não está usando óculos agora. Concorda com o encaminhamento do professor 34 

Hernandes, pois acha que o texto precisa de muito mais cuidado. Talvez ele tenha que ser até 35 

mais curto, e precisam rever uma série de questões que podem gerar mais problemas do que 36 

ajudar. Então, também vai na direção da retirada de pauta, mas talvez uma ideia fosse fazer uma 37 

conversa com o GT, ou ampliar o GT, ou mandarem sugestões de redação, de reformulação, 38 

todos ficarem mais atentos a esse item para poder, então, voltar para a pauta. O Conselheiro 39 

NEWTON CESARIO FRATESCHI faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelos 40 
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grisalhos, e usa óculos. Admira que estejam tentando tratar desse assunto, que é extremamente 1 

complexo. Já viu algum tempo atrás, na área de propriedade intelectual, patentes que utilizaram 2 

inteligência artificial generativa para ajudar no processo de desenvolvimento de novos 3 

materiais, e entra no litígio de incluir isso como um dos proprietários da patente. A questão de 4 

coautoria também é um assunto complexo; trata-se de uma busca de informações mais 5 

sofisticada, mas nenhum texto sai da plataforma do nada, precisa haver uma lista de indagações, 6 

que a pessoa controla, e essa parte é a pessoa que faz. Não se pede para a IA elaborar uma 7 

dissertação de mestrado, é necessário colocar alguns pontos, e é papel da pessoa revisar, 8 

inclusive do ponto de vista do plágio e tudo o mais, mas a IA ajuda nessa organização. Seria 9 

interessante ver como outras universidades estão lidando com isso, porque é um assunto 10 

extremamente complexo e que não sabe se está muito bem resolvido. Toda vez que a minuta de 11 

deliberação especifica algum item, parece que está dando um detalhamento que possivelmente 12 

não há, então é realmente um processo que não está resolvido ainda. O produto final 13 

apresentado, seja o que for, um projeto, uma patente, vai trazer a metodologia utilizada, e se há 14 

algum problema que deveria ser questionado, isso fica sob a responsabilidade do autor, sempre. 15 

Se, por exemplo, uma referência bibliográfica citou algo que não foi bem verificado, isso é um 16 

problema do autor. É muito importante tratar desse tema, mas sente que precisam de um pouco 17 

mais de aprofundamento. A Conselheira ANA MARIA FRATTINI FILETI faz sua 18 

autodescrição: é uma mulher branca, de estatura mediana, tem 60 anos, e está vestindo um 19 

blazer rosa-choque. Diz que essa minuta foi uma iniciativa da PRP, e está de acordo com todas 20 

as falas, com todas as dúvidas. Tinha certeza de que seria um tema bastante polêmico, mas foi 21 

uma iniciativa da PRP por conta de relatos que chegam até a pró-reitoria e sobre os quais ficam 22 

apreensivos de tomar atitude para alguns casos e para outros não. É um tema complexo, e quanto 23 

mais restrições o documento tivesse, mais difícil seria de aprovar. Porque uma coisa que poderia 24 

ser restrita para alunos poderia ser um benefício para funcionários e vice-versa. Então, ao falar 25 

de uma forma geral, fica muito difícil colocar os limites dos usos; por exemplo, para alguns 26 

órgãos administrativos seria aconselhável, para ensino de graduação seria totalmente 27 

desaconselhável. Então, quando a PG chamou a atenção para como regulamentar, adicionaram 28 

o artigo 7º, que define que, a partir desse documento, no prazo de seis meses, a regulamentação 29 

específica deve ser estudada e regulamentada por resolução do Reitor. Nesse momento é que 30 

vão olhar os diferentes segmentos da Universidade para poder ser um pouco mais restritos, e 31 

observa que o GT se baseou em várias universidades do exterior. Foi feito um apanhado geral 32 

do que existe nas grandes e boas universidades para fazer essa sugestão de texto. Outro ponto 33 

importante é que precisavam fazer alguma coisa, porque, ao não fazer, estão permitindo tudo, 34 

e têm chegado alguns relatos de abuso. Portanto, precisam dar o primeiro passo para deflagrar 35 

que essa regulamentação venha nesse prazo de seis meses, e lembra que essa sugestão de texto 36 

já passou nos expedientes da Cepe e da CAD no início do ano. Naquele momento, nem era uma 37 

sugestão de deliberação Consu, mas de diretrizes que sairiam como resolução do Reitor. 38 

Quiseram trazer aqui justamente para ter uma diversidade de pensamentos, mas sabiam também 39 

que haveria uma dificuldade de alinhamento, porque cada categoria tem a sua própria visão. 40 
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Trata-se de um conjunto de diretrizes, que podem e devem ser aprimoradas, mas as regras 1 

definitivas e mais restritas serão estudadas nesse prazo de seis meses que está colocado no artigo 2 

7º. O Professor RICARDO DAHAB faz sua autodescrição: é um homem branco, calvo, com 3 

barba, e está usando óculos e camisa branca. Reforça o que a professora Ana Frattini acabou de 4 

dizer, o documento é para ser apreciado pela Universidade, e está cheio de intenções, cheio de 5 

frases que não são definitivas, que não são escritas em pedra, mas cujo objetivo é de trazer o 6 

assunto à baila e não ser definitivo a respeito de nada. Porque são temas que vão demorar a ser 7 

assimilados por todos, o que é ético, o que não é; se alguém tiver alguma definição, podem até 8 

colocar, mas trata-se de princípios éticos. Respondendo ao professor Petrilson, sobre o que é 9 

autoria e o que não é, diz que no mesmo artigo 3º, onde ele levantou o problema do conflito do 10 

inciso II com outro, o inciso VI coloca que o uso da IA Generativa em trabalhos acadêmicos 11 

etc., ou em qualquer outra produção intelectual, deve ser declarado explicitamente por meio de 12 

notas de rodapé, seções específicas ou forma equivalente. Acha que isso já dá conta das 13 

preocupações dele, no sentido de que a pessoa vai mencionar que utilizou a IA Generativa, usou 14 

determinados modelos. Entretanto, entrar na questão do quanto exatamente a IA Generativa 15 

auxiliou a fazer aquilo é complicado. Por exemplo, o pessoal de Matemática, e o professor 16 

Ricardo vai confirmar isso, tem usado ferramentas para fazer descobertas matemáticas que 17 

economizam tempo. Eles têm uma ideia, a IA gera milhares de exemplos, eles concluem que 18 

há algum padrão, e demonstram que aquele padrão é verdadeiro. Isso está sendo feito há 19 

décadas, e ninguém discute, porque a ideia é da pessoa, e ela usa a ferramenta quando quiser. 20 

Está longe de ser um consenso que a IA Generativa aprende alguma coisa, ou que o processo 21 

de aprendizado é computacional. Há um artigo recente que debate exatamente esse tema, 22 

questionando se o processo de cognição, o processo de aprender qualquer coisa, de adquirir 23 

qualquer conhecimento, é computacional. São autores respeitados e eles dizem que não é 24 

possível expressar isso como um procedimento computacional, e a IA Generativa é puramente 25 

computacional, entre várias probabilidades ela dá uma resposta com alta probabilidade de que 26 

seja a resposta que a pessoa procura. Está longe de ser alguma coisa que de fato vá fazer de 27 

alguém sem ideias alguém com ideias brilhantes, isso não vai acontecer. Este é um documento 28 

de cautela, para que cuidem de alguns aspectos importantes de estarem escritos, para que 29 

ninguém saia por aí dizendo que um texto obtido por IA é seu. Entretanto, há coisas, por 30 

exemplo, como os detalhes sobre ferramentas, como garantem o uso seguro, que vêm no bojo 31 

de certas tecnologias que adotam e aceitam. Por exemplo, usam o Google Drive com um certo 32 

nível de segurança que vem, em parte, dos contratos que a Universidade tem, dos compromissos 33 

que as empresas firmam e, em parte, vem do fato de que o mundo inteiro usa e não parece estar 34 

causando nenhum grande dano no momento. Não vão saber disso com certeza, mas é importante 35 

trazer algumas coisas à tona, por isso terão seis meses para estudar um pouco mais esse assunto 36 

e propor à Universidade algumas regras mais específicas, onde couber. Não pretendem fazer 37 

um microgerenciamento do assunto, é impossível isso, é uma coisa que está em ebulição e, 38 

como disse a professora Ana, era necessário que a Universidade se pronunciasse a esse respeito, 39 

nem que fosse uma coisa ainda com caráter bastante tentativo e que fosse ser colocado para 40 
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escrutínio dos demais. Vão ter algum tempo para falar disso, e podem colocar o texto para 1 

consulta, para comentário. Quanto a usar o termo IA Generativa ou não, diz que se fossem 2 

escrever uma coisa sobre IA, talvez ficasse complicado, porque há coisas em IA que não são 3 

generativas, que necessitam de outras tecnologias. Não é tudo que é generativo, então 4 

preferiram ser cautelosos e cuidar só da IA Generativa no momento, que é a mais em voga. É 5 

verdade que algumas formas de pesquisa utilizam IA, mas não são generativas, há várias formas 6 

de fazer IA. O Conselheiro PETRILSON ALAN PINHEIRO DOS SANTOS agradece as 7 

explicações da professora Ana Frattini e do professor Ricardo Dahab, e louva a iniciativa de 8 

pautar isso. Mas é um assunto, como todos mencionaram, extremamente complexo, e está sendo 9 

debatido no mundo inteiro, porque é algo muito novo. A Unicamp precisa regulamentar isso, 10 

de fato, e é claro que não cabe tudo em um documento como esse, não é essa a ideia. Talvez 11 

possam refinar algumas ideias que estão no documento, e depois de ouvir o professor 12 

Hernandes, acha que talvez seja uma boa iniciativa retirar de pauta para que possam debater 13 

melhor, e como disseram os professores Dahab e Anna Bentes, mandar sugestões, sabendo que 14 

o documento não vai contemplar tudo, mas que esteja de acordo com o colegiado. O 15 

Conselheiro MARCOS NOGUEIRA MARTINS manifesta-se contrariamente à retirada de 16 

pauta, pois acha que terão as mesmas dúvidas daqui a alguns meses. A Conselheira ANNA 17 

CHRISTINA BENTES diz que talvez pudessem ter esse tempo até o próximo Consu, quando 18 

trariam o documento já com todas as sugestões que queiram colocar. Acha que quando há um 19 

GT sobre algum assunto, deveria haver uma apresentação do GT antes, para que os conselheiros 20 

entendam o espírito do trabalho que foi realizado. Não vai votar a favor do documento, o que é 21 

chato, porque não é contra o documento em si. O MAGNÍFICO REITOR diz que já estão 22 

discutindo essas questões há algum tempo, isso já apareceu nos Expedientes de CAD e Cepe, 23 

surgiu a ideia de fazer uma resolução GR, mas perceberam que resoluções GR são feitas mais 24 

para coisas emergenciais, que não envolvam tantos desafios como esse assunto envolve. Tende 25 

a concordar com o professor Marcos que não vão conseguir nunca estar em dia com isso, porque 26 

o número de informações que acontecem a cada novo ciclo de geração de sistemas é 27 

absurdamente impossível de se acompanhar. O que significa dizer, corroborando com a 28 

professora Ana Frattini, que possuem um grande desafio; não é difícil aparecer neste Conselho 29 

um grande problema que precisam resolver, sobretudo em teses e informações de pesquisa. Já 30 

há uma discussão sobre o que fazer com as aulas, sobre como o aluno de graduação vai fazer 31 

suas monografias, então pergunta ao professor Marcos, corroborando com ele, se ele concorda 32 

em terem um prazo até a próxima reunião do Consu para tentar trazer um texto mais enxuto, 33 

com diretrizes mais gerais, porque imagina que esse será daqueles temas que virão por muitos 34 

anos até que tenham absorvido a IA de uma forma consensual. Alguém disse aqui que devem 35 

usar IA na área administrativa, mas lembra que isso gerou uma grande discussão quando 36 

estavam tentando aperfeiçoar o sistema de compras, e ainda é um problema. Há padrões mais 37 

rápidos de análise, mas, ao mesmo tempo, os argumentos que trouxeram aqui são muito 38 

relevantes. O argumento do professor Marcos está correto, possivelmente daqui a dois anos vão 39 

estar aqui dizendo que o assunto está correndo muito mais rápido do que imaginavam. Tem 40 
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prevalência a proposta de retirada de pauta, com o compromisso de voltar no próximo Consu, 1 

e solicita à professora Ana Frattini que, junto com o professor Dahab, organize fóruns mais 2 

intensos de discussão para que ampliem a participação da comunidade. Não havendo mais 3 

observações, submete à votação a retirada de pauta, que é aprovada com 55 votos favoráveis, 4 

05 contrários e 03 abstenções. Passa ao item 6 – Proc. nº 01-P-43886/2024 –, que trata da 5 

segunda revisão do orçamento 2025, com Demonstrativo Receita/Despesa. O Conselheiro 6 

FERNANDO SARTI faz sua autodescrição: é um homem branco, de 1,82 metro de altura, 61 7 

anos, cabelos castanhos claros, e está trajando uma camisa branca com listras na cor cinza. Diz 8 

que, a pedido dos diretores, foi realizada uma reunião detalhando os dados, mas acha que uma 9 

parte da comunidade ainda não teve acesso a essas informações. O que muda da primeira para 10 

a segunda revisão é que a expectativa de déficit para 2025, na primeira revisão, era da ordem 11 

de R$420 milhões e agora na segunda revisão sobe para R$548 milhões. Portanto, um aumento 12 

de R$128 milhões nesse déficit, o que se deve basicamente ao fato de que a PRDU e a Aeplan 13 

resolveram adotar a nova expectativa de previsão para a receita deste ano. A previsão da 14 

Secretaria da Fazenda era de R$182 bilhões, e já acompanhavam ao longo do semestre que 15 

dificilmente isso seria alcançado. Ainda na primeira revisão, sem nenhuma sinalização da 16 

Secretaria, mantiveram essa previsão, mas para a segunda revisão, passados oito meses, viram 17 

que certamente esses valores não seriam atingidos e revisaram o valor para R$175,3 bilhões. 18 

Logo que aprovaram isso na COP e na CAD, a Secretaria da Fazenda trouxe uma nova previsão 19 

que ficou muito próxima da que fizeram aqui, R$175,1 bilhões. Essa redução de R$7 bilhões 20 

representa R$144 milhões a menos para a Universidade. Uma arrecadação de R$171,175 21 

bilhões pressupõe, sobre 2024, um crescimento de 6,7% da arrecadação, mas nem isso os 22 

números estão apontando, visto que o crescimento acumulado de janeiro a agosto está em torno 23 

de 6,4%. Mas a taxa vem se desacelerando desde o início: agosto contra agosto, essa taxa de 24 

crescimento foi só de 1,5%; e se comparar agosto com julho, houve uma queda de 3%. Então, 25 

mesmo a previsão de ter um crescimento em torno de 6,7% para atingir os R$175 bilhões não 26 

está assegurada, o que causa uma preocupação grande. Mas talvez a previsão de déficit de 27 

R$548 milhões não se realize, seja pelo lado da receita, seja pelo lado da despesa. Por exemplo, 28 

houve um atraso no processo de contratação, tanto docente quanto Paepe, o que não significa 29 

uma economia. Só significa que estão adiando uma despesa que vão realizar a partir de um dado 30 

período, e vão ajustando: quem está sendo contratado agora vai representar uma despesa para 31 

três meses, quem for contratado em outubro é para menos e assim por diante. Também sabem 32 

que as despesas da Universidade, embora cada vez mais caminhando em direção à normalidade, 33 

ainda não estão se realizando na sua integralidade, como previsto. Então, pode ser que não 34 

ocorram os R$548 milhões de déficit; pode ser que ocorram R$350 milhões, o que não significa 35 

uma economia, mas R$200 milhões que, se não ocorrerem agora, vão ocorrer mais à frente, 36 

quando houver essa contratação. Se a Universidade repetir um eventual déficit de R$350 37 

milhões em 2026, ela elimina completamente a sua reserva, que hoje é de R$700 milhões. E 38 

ainda há todos os contratempos que possam aparecer daqui para frente e se tornar obrigações 39 

para que a Universidade cumpra a lei. Um exemplo que já ocorreu foi a questão da passagem 40 
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dos funcionários CLT para CLE, que vai exigir a reversão disso agora para os não modulados, 1 

e a Universidade vai ter que pagar pela diferença desse processo. Também há na Justiça os 2 

problemas da URV e do corte das GRs. Não sabem se são recursos que vão ter que sair agora, 3 

ou se vão se transformar em precatórios, mas obviamente uma universidade, ou qualquer 4 

instituição, deve ter sempre uma reserva de precaução, inclusive para se fazer cumprir as 5 

determinações da Justiça. Passa a palavra ao senhor Thiago, da Aeplan, para que ele detalhe um 6 

pouco mais o que foi a evolução da primeira para a segunda revisão. O senhor THIAGO 7 

BALDINI DA SILVA faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelos castanhos, 1,80 8 

metro de altura, e no momento está vestindo uma camisa azul marinho. Diz que entraram em 9 

2025 com uma projeção de R$370 milhões de déficit, que no momento é de R$548 milhões. As 10 

despesas aprovadas para o exercício de 2025 estão 21% acima das Receitas do Tesouro do 11 

Estado, portanto para o orçamento da Universidade caber somente nas Receitas do Tesouro do 12 

Estado, a próxima LOA teria que apresentar um crescimento por volta de 20%, o que é 13 

totalmente inatingível no momento. Considerando todas as despesas já aprovadas, mantendo os 14 

saldos de anos anteriores, com a execução desse déficit, gastariam em 2025 R$885 milhões de 15 

recursos da reserva financeira, que, na verdade, são saldos financeiros aplicados. As receitas 16 

apresentam redução de R$108 milhões em relação ao que foi apresentado na proposta 17 

orçamentária, sendo a principal mudança a queda de R$144 milhões na arrecadação ocasionada 18 

pela redução da previsão de arrecadação de R$181,8 bilhões para R$175,3 bilhões. Em junho, 19 

o estado arrecadou algo em torno de R$14,6 bilhões, e existia uma previsão para agosto de 20 

R$15,1 bilhões a serem arrecadados. Porém, verificam que a arrecadação hoje já está em um 21 

patamar abaixo do que foi projetado inicialmente, por isso tem muita dificuldade de acreditar 22 

na previsão para setembro, que é de R$15,6 bilhões. Portanto, veem os R$175 bilhões mais 23 

como um teto do que como uma previsão que deva ser concretizada até o final do exercício. A 24 

arrecadação anual, em valores reais, está muito próxima do que foi 2021. Em relação às receitas 25 

próprias da Universidade, apresentam um crescimento das aplicações financeiras, fruto do 26 

aumento da taxa de juros, e também entra, nesta segunda revisão, um valor de R$25,7 milhões 27 

de recursos recebidos extra quota-parte do SUS Paulista. As despesas da Universidade se 28 

apresentam praticamente R$70 milhões acima do estimado inicialmente, mas observa que 29 

houve movimentação entre algumas rubricas e alíneas de itens de despesas. As principais 30 

alterações foram em Pessoal, cujo valor aumentou principalmente em função do reajuste 31 

salarial, e o valor só não é maior em virtude das contratações que não aconteceram durante o 32 

ano. Quando projetam a segunda revisão, consideram todas as contratações que estão para 33 

acontecer; há, por exemplo, aquelas vagas distribuídas de cerca de 250 docentes que possuem 34 

em concursos ou para abertura de concursos. O grupo Projetos Especiais tem redução porque 35 

existia uma reserva de contingência para pagamento de reajuste salarial, esse valor sai desse 36 

grupo e entra no grupo Pessoal para ser executado. E a maior alteração, em Manutenção de 37 

Atividades Existentes, é causada porque neste item são executados recursos do SUS Paulista e 38 

as despesas para arcar com o déficit do HC. No primeiro semestre, receberam a terceira parcela 39 

do SUS Paulista, que é referente ao terceiro trimestre de 2024, no valor de R$25,9 milhões, e 40 
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no final deste primeiro semestre fizeram a solicitação da quarta parcela, em um valor que já foi 1 

antecipado ao HC, de R$18 milhões. A solicitação foi feita em junho e está parada no Gabinete 2 

da Secretaria da Fazenda, então começam a ter dúvidas se vão receber ou não esses recursos. 3 

Também já foram antecipados para o HC mais R$19 milhões, referentes ao que seria a primeira 4 

parcela de 2025 do SUS Paulista, e R$20 milhões da segunda parcela. Para fazerem a solicitação 5 

de receber a suplementação dos recursos, a Secretaria da Fazenda precisa indicar as dotações 6 

do seu próprio orçamento, dentro da Secretaria da Saúde, e a Universidade faz a solicitação 7 

dessa dotação orçamentária. Isso segue pelas Secretarias da Fazenda e do Planejamento e no 8 

final é assinado um decreto pelo governador. Isso está parado com o secretário executivo da 9 

Fazenda desde o final de junho, mas verificaram que nos últimos dias houve algumas 10 

movimentações e isso gerou a esperança de que recebam nos próximos dias a quarta parcela. 11 

Com a chegada desse valor, conseguem tratar as parcelas de 2025, mas considerando o tempo 12 

que está demorando essa última tramitação, possuem dificuldades de acreditar que os valores 13 

antecipados ao HC fiquem como realmente como antecipação e não como uma despesa para o 14 

exercício de 2025. No mês de agosto, fizeram o pagamento da primeira parcela do décimo 15 

terceiro, além da aquisição do terreno para a nova moradia, ao lado da moradia atual. Este ano 16 

é preocupante pois, diferentemente dos outros anos, já estão executando mês a mês mais do que 17 

recebem de recursos do Tesouro do Estado. Provavelmente os R$700 milhões livres não serão 18 

gastos integralmente este ano, porque normalmente a Universidade não consegue efetuar todas 19 

as despesas aprovadas, e isso vai como saldo para o ano seguinte. Mesmo que consigam 20 

diminuir o déficit pela metade no final do exercício, já estarão executando praticamente metade 21 

ou até mais da metade dos recursos disponíveis. Então, independente do saldo financeiro, estão 22 

com uma situação bastante preocupante no momento. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO 23 

ROMERA diz que a arrecadação do ICMS está crescendo acima da inflação, e toda essa 24 

projeção de receita feita pela Secretaria da Fazenda do Estado incluiu cerca de R$10 bilhões 25 

que seriam oriundos de desonerações de ICMS que iriam ser feitas pela Secretaria da Fazenda. 26 

Entretanto, essas desonerações na prática não ocorreram. Um outro significativo problema foi 27 

a operação da Polícia Federal que tratou da questão dos postos de combustíveis, de uma série 28 

de questões ligadas ao PCC, que também, provavelmente, estariam influenciando. E um terceiro 29 

item é o fato de fiscais da própria Secretaria da Fazenda terem recebido propina no valor de 30 

R$1 bilhão, como foi divulgado amplamente pela imprensa, a partir de devolução de 31 

arrecadação de ICMS para, pelo menos, duas empresas que foram divulgadas, a Ultrafarma e a 32 

Fast Shop. Parou por aí a apuração da Secretaria, mas parece que a questão interna na Secretaria 33 

é muito impactante, do ponto de vista da arrecadação de ICMS do Estado. Então, na sua opinião, 34 

houve, nessa trajetória de não realização da previsão da Secretaria da Fazenda, diversos fatores. 35 

Há problemas concretos internamente na Secretaria da Fazenda do Estado e pensa que 36 

dificilmente eles serão corrigidos rapidamente. Pelo menos setembro no município tem um 37 

crescimento de 2% em relação à previsão da Secretaria, não sabe se era no patamar anterior ou 38 

se já é com essa nova correção que foi feita, que o senhor Thiago informou agora. Mas vão 39 

aguardar o fechamento de setembro, para verificar se vai voltar ao patamar que deveria estar ou 40 
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não a partir dessas denúncias que foram feitas. No caso dos postos de combustíveis, era o 1 

metanol que não pagava imposto. No caso da corrupção interna na Secretaria da Fazenda, 2 

esperam que estanque a saída de arrecadação para outros fins dentro da própria Secretaria. Hoje 3 

está sendo entregue o orçamento do estado, vão ver qual é a previsão que eles estão colocando 4 

de receita para o ano que vem, mas, de fato, provavelmente não atinja o que estava previsto no 5 

começo do ano pela própria Secretaria, devido a esses vários problemas. Outra questão é que o 6 

orçamento do estado teve um déficit em 2023 de R$1,8 bilhão, em 2024 de R$7 bilhões, que 7 

foram cobertos com a privatização da Sabesp, um ativo importante do Estado de São Paulo, que 8 

foi vendida por R$15 bilhões, e esses dois déficits, de 2023 e 2024, foram cobertos com isso. 9 

Com essa não realização da receita, provavelmente esse déficit da execução orçamentária do 10 

Estado de São Paulo deve aumentar. No dia da audiência pública, em junho, o secretário estava 11 

muito pressionado em desbloquear, porque ele fez um contingenciamento de um mês para cada 12 

secretaria do Estado, não fez nas universidades porque possuem autonomia, mas no estado ele 13 

contingenciou um mês de cada secretaria, e a dificuldade que deve estar tendo de chegar o 14 

dinheiro do SUS paulista aqui é a execução orçamentária no patamar da arrecadação que está 15 

hoje. Então, provavelmente não está vindo não porque tem dificuldade de fazer o decreto, 16 

porque o orçamento do Estado tem a possibilidade de fazer um decreto de 20% da sua receita 17 

para remanejamento. Então, R$60 bilhões o Estado poderia remanejar de recursos. Não é por 18 

conta disso que não se transfere dinheiro da Secretaria de Saúde para a Secretaria de Ciência e 19 

Tecnologia, é por outro motivo, ou por achar que a Universidade tem dinheiro em caixa, porque 20 

eles têm acesso ao saldo financeiro que as três universidades estaduais paulistas têm em caixa. 21 

É por conta de não querer repassar o dinheiro do SUS Paulista, pela falta de vontade política de 22 

fazer isso; conhece essa parte orçamentária internamente e sabe que não é difícil transferir 23 

recursos de um lugar para o outro. Espera que, de fato, se recupere a execução orçamentária e 24 

a arrecadação do ICMS no Estado de São Paulo não saia fora dos trilhos, como tem acontecido 25 

até agora. O Conselheiro HERNANDES FAUSTINO DE CARVALHO diz que o professor 26 

Sarti expôs um cenário que não é favorável ou positivo. Há toda essa macroeconomia que foi 27 

apresentada pelo professor Sarti, pelo senhor Thiago e comentada pelo senhor José Luis, e há a 28 

microeconomia, que é o que administram no dia a dia das unidades, e que inclui itens como 29 

papel higiênico, água, sabão, giz. Mas existe uma mesoeconomia, em que podem agir, e 30 

pergunta se caberiam medidas de contenção. O Conselheiro ERIC COSTA MOREIRA 31 

pergunta se o déficit previsto no orçamento da Universidade vai gerar algum contingenciamento 32 

em relação à permanência estudantil e à manutenção da área da Saúde. O Conselheiro 33 

FERNANDO SARTI agradece as manifestações e diz que compartilha as mesmas angústias e 34 

também algumas dúvidas. Respondendo ao conselheiro José Luis, diz que não podem fazer 35 

projeção em cima de especulação, muito menos em cima de atividades ilícitas. Não tem como 36 

saber o que está fazendo a Polícia Federal e demais órgãos competentes para resolver esse 37 

problema sério. Observa que esse não é um problema atual, então certamente não foi ele que 38 

contaminou a questão da projeção da arrecadação, mas certamente sim a oneração de setores 39 

que foram desonerados e que se havia prometido voltar a onerar, o que não aconteceu. Isso, de 40 
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fato, explica uma parcela importante dessa perda. Com relação às atividades ilícitas, é 1 

impossível saber qual foi o dano e qual vai ser a solução, em quanto tempo, se é que isso se 2 

torna receita para a Universidade. Respondendo aos conselheiros Hernandes e Eric, diz que o 3 

contingenciamento não pode ser descartado da agenda; não é uma coisa automática, não é 4 

imediata. Devem entender a dificuldade da execução do orçamento; por mais que tenham que 5 

trabalhar com uma data fixa, que é olhar o que aconteceu até 31 de dezembro, se foi empenhado, 6 

se foi executado ou não, a grande dificuldade da PRDU e da Aeplan é que, quando assumem 7 

algum compromisso, alguma despesa que é permanente, precisam entender que ela vai valer 8 

para 2025, para 2026 e para sempre. Por isso fez referência às contratações, porque a 9 

expectativa é que as pessoas fiquem aqui por 30 anos, pelo menos. Então, quando assumem 10 

isso, precisam realmente projetar para frente. Porém, não conseguem, nem a Secretaria, nem a 11 

Aeplan/PRDU, fazer uma previsão correta de uma arrecadação de um ano, portanto seria muito 12 

difícil fazer uma projeção do que vai ocorrer em termos de arrecadação de receita para 5, 10, 13 

15, 30 anos. Não está previsto nenhum contingenciamento, estão apenas acompanhando as 14 

contratações, as despesas, e estão na expectativa, como o senhor José Luis falou aqui, da 15 

previsão do governo, que vai sair hoje. Eles podem, claro, ter alguma carta na manga, e lembra 16 

que 2026 é um ano muito atípico, porque é um ano eleitoral, e além disso estarão cada vez mais 17 

perto dos efeitos da reforma tributária. Então, são vários elementos que precisam estar o tempo 18 

inteiro acompanhando. Se chegar algum momento em que percebam que as reservas estão 19 

realmente se reduzindo de uma forma drástica, aí sim seria uma situação que exigiria também 20 

uma atitude mais drástica. Se tudo permanecer nessa dinâmica negativa que vem se 21 

apresentando hoje em dia, só seria algo para ser tomado ali em 2026 para 2027, não seria nada 22 

imediato. E pode assegurar, tomando a liberdade de falar pelo Reitor, que certamente os 23 

recursos do apoio e permanência estudantil são os primeiros a não serem tocados. Esse é um 24 

compromisso desta Instituição, da gestão passada e da gestão atual. Tanto é que, mesmo com 25 

toda essa dificuldade, adquiriram o terreno, que todos sabem que não foi barato, e possuem 26 

recursos reservados para a construção e para a reforma da moradia. Isso realmente não está sob 27 

questão, não está sob contingência nenhuma. Não havendo mais observações, o MAGNÍFICO 28 

REITOR submete à votação a matéria, que é aprovada com 58 votos favoráveis e 05 abstenções. 29 

Em seguida, faz uma pausa para o almoço. Reiniciando a Sessão, e nada mais havendo a tratar 30 

na Ordem do Dia, coloca para ciência o Expediente dos seguintes assuntos: B – Calendário das 31 

Reuniões do Consu, Cepe e CAD para 2026 – 02) Calendário das reuniões para o ano de 2026 32 

do Conselho Universitário e das Câmaras de Ensino, Pesquisa e Extensão e de Administração. 33 

C – Sistema de Controle Interno – Relatório Semestral – Artigo 5º da Deliberação CAD-34 

11/2023 – 03) Proc. nº 42-P-41818/2024 – Relatório Semestral do Sistema de Controle Interno 35 

(SCI) referente ao 1º Semestre de 2025 – Deliberação SCI-11/25. Informa que estão destacados 36 

pela Mesa os seguintes assuntos do Expediente: item 01 – Proc. nº 01-P-29316/2025 –, que trata 37 

da indicação de quatro representantes, membros do Conselho Universitário, sendo um de cada 38 

uma das áreas: Biológicas, Exatas, Tecnológicas e Humanas e Artes, para compor o Comitê 39 

Gestor da Privacidade e Proteção de Dados. As indicações são as seguintes: Área de Ciências 40 
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Biológicas: Profa. Dra. Clarisse Palma da Silva – IB; Área de Ciências Exatas: Prof. Dr. Ricardo 1 

Miranda Martins – Imecc; Área de Ciências Humanas e Artes: Profa. Dra. Leila da Costa 2 

Ferreira – IFCH; Área de Ciências Tecnológicas: Profa. Dra. Juliana Freitag Borin – IC. item 3 

04 – Proc. nº 01-D-15516/2024 –, que trata de: 1) Moção pelo fim da guerra genocida praticada 4 

pelo atual governo do Estado de Israel sobre a população na Faixa de Gaza, enviada pela 5 

Congregação do IFCH. 2) Moção pela suspensão do Convênio Unicamp-Technion, enviada 6 

pelo Comitê Unicamp Palestina Livre através do Prof. Dr. André Kaysel Velasco e Cruz, da 7 

servidora Giovanna da Costa Romaro e do discente Rayan Gabriel Rodrigues da Silva e 3) 8 

Solicitação de rompimento da cooperação acadêmica entre a Unicamp e Technion – Israel 9 

Institute of Technology. item 01 do Expediente Suplementar – Proc. nº 01-D-39054/2025 –, da 10 

Diretoria Executiva de Relações Internacionais –, que trata do Termo de Denúncia Unilateral 11 

do Acordo de Cooperação Acadêmica Internacional celebrado em setembro de 2023 entre a 12 

Universidade Estadual de Campinas – Unicamp e a Technion – Israel Institute of Technology 13 

– Resumo do Objeto: Rescisão unilateral e imediata pela Unicamp do acordo de cooperação 14 

que tinha por objetivo fomentar a cooperação acadêmica por meio de projetos de pesquisa em 15 

comum e/ou intercâmbio de docentes/pesquisadores, estudantes de pós-graduação e graduação, 16 

com reconhecimento dos créditos dos cursos pré-aprovados obtidos na Universidade parceira. 17 

O MAGNÍFICO REITOR observa que a questão do calendário é bastante padronizada já, e 18 

sobre o sistema de controle interno lembra que votaram hoje na Ordem do Dia a indicação do 19 

novo controlador da Unicamp, o professor Carlos Raul Etulain, da FCA, a quem agradece por 20 

ter aceitado essa missão. E agradece muito também ao professor Álvaro de Oliveira D´Antona 21 

e a toda a equipe. Lembra que a Controladoria foi criada na gestão do professor Marcelo 22 

Knobel, foi uma ação importante, depois veio a pandemia, e quando o professor Antonio José 23 

assumiu o órgão tinha pouquíssimos meses de atividade. Na época o controlador era o professor 24 

Watson Loh, que ficou no cargo por cerca de três meses, o professor Álvaro aceitou o desafio 25 

e fez um trabalho belíssimo na sequência, organizou todo o sistema de controladoria, o 26 

escritório, montou uma excelente equipe, então existe hoje um resultado muito expressivo. E 27 

agora, então, o professor Carlos Etulain segue essa rotina, e é muito significativo respeitar essa 28 

deliberação Consu de 2019. Passa à discussão do item 04 do Expediente, passando a palavra ao 29 

professor Sávio, depois ao professor André e na sequência aos estudantes do DCE. O 30 

Conselheiro SÁVIO MACHADO CAVALCANTE diz que fala em nome do Instituto de 31 

Filosofia e Ciências Humanas, agradecendo pelo acolhimento da moção e solicitando o apoio 32 

do Conselho Universitário. Para que fique registrado, faz a leitura do texto da moção: “A 33 

congregação do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de 34 

Campinas, em sua 301ª Sessão Ordinária, realizada em 03 de setembro de 2025, soma-se aos 35 

inúmeros apelos, vindos do Brasil e de toda parte do mundo, pelo fim da guerra genocida 36 

praticada pelo atual governo do Estado de Israel sobre a população na Faixa de Gaza. 37 

Registramos também, neste momento, nosso apoio à Flotilha da Liberdade de Gaza, na qual, 38 

entre dezenas de ativistas de todo o mundo, está Mariana Conti, vereadora de Campinas e pós-39 

graduanda do IFCH, cuja atuação corajosa honra nosso Instituto pelo seu comprometimento 40 
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com esta causa humanitária. Esperamos que iniciativas como essas possam ser acompanhadas 1 

de outras medidas na mesma direção pelas demais instâncias da Universidade, como, por 2 

exemplo, o rompimento definitivo de relações acadêmicas com empresas e instituições de 3 

pesquisa que patrocinam a máquina de guerra atual de Israel. É preciso de maneira urgente, 4 

enfim, que se encontre uma solução real capaz de pôr fim ao horror do extermínio físico de um 5 

povo, seja pelas bombas ou pela fome. A continuidade e a normalização dos crimes praticados 6 

por Israel não ameaçam apenas ao povo palestino. Impactam, de forma desafiadora, a ideia 7 

mesma de direito à existência e à dignidade, que deveriam ser o fundo comum de todos os 8 

grupos humanos”. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ passa a palavra à 9 

conselheira Giovanna, que, juntamente com ele e com o conselheiro Rayan, submeteram a 10 

moção que consta do item 4.2. A Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO faz a 11 

leitura: “Pela suspensão do convênio Unicamp-Technion. Desde fins de 2023 - por meio de 12 

moções aprovadas pelo Consu, nota recente do Observatório de Direitos Humanos da Unicamp, 13 

decisões de algumas congregações de unidades, textos e depoimentos de docentes em sites e 14 

publicações impressas, além de notas de entidades da comunidade acadêmica (ADunicamp, 15 

DCA e STU etc.), a Unicamp tem, inequivocamente, se posicionado sobre a tragédia 16 

humanitária na Palestina. Neste sentido, registre-se que, por duas vezes (em 24/09/2024 e 17 

05/08/2025), o Consu aprovou notas em repúdio ao genocídio em Gaza e contra a política de 18 

apartheid praticada pelo Estado de Israel. Ressalte-se que, na última reunião deste Conselho, 19 

foi aprovada uma moção em defesa do fim do genocídio; igualmente, de forma inédita entre as 20 

universidades brasileiras, o Consu decidiu apelar ao governo brasileiro para que rompa relações 21 

diplomáticas, comerciais e militares com o Estado de Israel. Orientado por essa significativa 22 

decisão acadêmica e política, o Comitê Unicamp Palestina Livre entende que o Consu deveria, 23 

agora, pautar uma nova discussão sobre o convênio que a Unicamp, em 24/08/2023, firmou 24 

com o Israel Institute of Technology – universidade conhecida também pela denominação de 25 

Technion. Para avaliar e julgar a pertinência acadêmica e moral deste convênio, entendemos 26 

também que é impositivo conhecer o papel e as atividades de Technion no interior da sociedade 27 

israelense, em particular sua relação com o Estado de Israel, que tem concentrado recursos de 28 

todos os tipos (econômicos, científicos, tecnológicos, ideológicos, educacionais, militares etc.) 29 

na guerra sem tréguas contra Gaza – uma guerra contra uma população sitiada, colonizada e 30 

ameaçada em sua sobrevivência. Uma extensa e qualificada literatura (livros, periódicos e sites) 31 

tem demonstrado que, rigorosamente, Technion está integrada às Forças Armadas de Israel. 32 

Dois trechos de Towers of Ivory and Steel – How Israeli Universities Deny Palestinian 33 

Freedom, obra da pesquisadora israelense Maya Wind, merecem ser citados: ‘Technion não 34 

apenas facilitou o nascimento da indústria militar israelense, como também continua a apoiar 35 

as vendas internacionais desses armamentos, ao ponto de oferecer explicitamente cursos sobre 36 

marketing e exportação exportação de armas e segurança (p.106); Technion criou um canal 37 

entre a universidade e a indústria militar, trazendo empresas israelenses de armas para o campus 38 

e desenvolvendo programas para integrar seus alunos à indústria enquanto ainda estão nele 39 

matriculados’. Na formulação sintética de uma matéria postada no site New Yorkers Against 40 
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the Cornell-Technion Partnership, afirma-se: ‘O ensino e a pesquisa em Technion concentram-1 

se no desenvolvimento de armamentos, servindo como incubadora para o complexo militar-2 

industrial israelense e o desenvolvimento de avançadas tecnologias (...). A maioria das 3 

universidades israelenses está envolvida, de uma forma ou de outra, em colaborar com as forças 4 

armadas, mas a Technion praticamente se alinhou com as FDI’. Ainda nas palavras da 5 

pesquisadora Maya Wind, em recente entrevista a um site brasileiro, ‘as maiores empresas da 6 

indústria militar de Israel – Israel Aerospace Industries, Rafael, Elbit Systems – nasceram 7 

dentro das universidades, em particular do Israel Institute of Technology’. Igualmente, a 8 

Technion está profundamente envolvida na pesquisa avançada de tecnologias de destruição 9 

humana e devastação da natureza – como são os drones equipados de mísseis e as gigantescas 10 

escavadeiras blindadas (bulldozer Caterpillar D-9), que são eficientes recursos utilizados pelas 11 

Forças de Defesa de Israel (FDI) para a demolição de casas, veículos e plantações agrícolas de 12 

famílias palestinas. Com base nesses fatos, o Comitê Unicamp propõe que o Consu – a fim de 13 

ser consequente com a sua moção de 03/08/2025 (solicitação ao governo brasileiro para que 14 

rompa relações com o Estado de Israel) – suspenda o convênio Unicamp-Technion, pois essa 15 

universidade de Haifa integra o complexo industrial-militar de um Estado que promove a 16 

destruição humana e física em Gaza e uma permanente política de apartheid contra o povo 17 

palestino. Cabe ressaltar que este convênio, desde sua formalização em 2023 até o momento, 18 

não teve qualquer desenvolvimento em termos de cooperação científica ou de qualquer outra 19 

ordem. Este fato evidencia que o convênio Unicamp-Technion – inteiramente destituído de 20 

qualquer significado acadêmico e científico real – apenas reforça um vínculo político-21 

institucional da Unicamp com uma instituição que está profundamente envolvida com a política 22 

destrutiva das Forças Armadas de Israel. A fim de que interpretações enviesadas e mal-23 

entendidos sejam dissipados, é de se sublinhar que a decisão do rompimento do convênio não 24 

está fundada no fato de a Technion ser uma universidade israelense; a decisão se justifica, 25 

fundamentalmente, pelas razões humanitárias e valores morais que orientam a Unicamp, 26 

universidade empenhada em cultivar o pensamento crítico e defender as liberdades 27 

democráticas e a convivência pacífica em todo o mundo. Neste sentido, o Comitê Unicamp 28 

Palestina Livre solicita que o Consu suspenda o convênio Unicamp-Technion, enquanto o 29 

Estado de Israel mantiver a guerra contra Gaza e a Cisjordânia, a política de apartheid e a 30 

‘limpeza étnica’ contra o povo palestino. Acreditamos que a suspensão desse convênio 31 

demonstrará à comunidade acadêmica (brasileira e internacional) e à opinião pública em geral 32 

que a Universidade Estadual de Campinas – além de ser coerente com as decisões recentes de 33 

seu Conselho Universitário e com as reiteradas manifestações de sua comunidade acadêmica – 34 

não aceita ser cúmplice com o Israel Institute of Technology, que, como os fatos comprovam 35 

amplamente, apoia irrestritamente a atual política bélica de natureza genocidária do Estado de 36 

Israel. Comitê Unicamp Palestina Livre. Unicamp, 06 de setembro de 2025”. O Conselheiro 37 

ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ agradece a conselheira Giovanna pela leitura da nota 38 

e aos integrantes do Comitê Solidariedade e Palestina Livre, aos docentes da ativa e 39 

aposentados, aos servidores Paepe e aos estudantes que, desde o ano passado, sob diversas 40 
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formas, têm se empenhado nessa luta. Há pouco mais de um ano, trouxeram o tema a voto e, 1 

por uma margem estreita, a moção não foi aprovada. Hoje esta e outras moções que constam a 2 

pauta, de diferentes entidades da comunidade acadêmica e de diferentes unidades de ensino e 3 

pesquisa, obtiveram êxito na forma do despacho do Gabinete do Reitor que denunciou 4 

unilateralmente o acordo e produziu o efeito legal pertinente, que é a terminação desse acordo, 5 

objetivo maior desta e de outras moções. Portanto, o que conseguiram no dia de hoje, que será, 6 

em breve, comunicado oficialmente pela Administração da Universidade, é uma vitória da 7 

comunidade acadêmica da Unicamp, democrática e solidária com a causa palestina. O 8 

Conselheiro ERIC COSTA MOREIRA diz que vai fazer a leitura do ofício que o DCE enviou 9 

no dia 14 de agosto de 2025 ao Conselho Universitário da Unicamp: “Assunto: solicitação de 10 

inclusão de item de pauta para a 193ª sessão ordinária do Consu. Nós, do Diretório Central dos 11 

Estudantes (DCE) e a representação discente do Consu do ano de 2025, solicitamos que seja 12 

incluído na reunião ordinária do dia 30/09 a pauta do rompimento de cooperação acadêmica 13 

Unicamp-Technion. O pedido segue na linha do debate tido na 187ª reunião no apresentado 14 

pela “Carta Aberta ao Consu”, que também pede a ruptura do convênio. Entendemos que, 15 

apesar da desaprovação da maioria do Conselho durante a referida sessão, a manutenção dessa 16 

decisão no atual cenário, onde a crise humanitária e geopolítica decorrente do genocídio 17 

promovido pelo Estado de Israel sobre o povo palestino coloca à nossa Universidade o dever 18 

de tomar medidas concretas em solidariedade ao povo palestino e na defesa dos nossos 19 

princípios enquanto prestigiada instituição acadêmica de relevância nacional e internacional. A 20 

aprovação da moção protocolada na 192ª sessão, que nos posiciona a favor do rompimento das 21 

relações comerciais e militares entre nosso país e Israel, já demonstra um avanço nesse sentido, 22 

mas é completamente incongruente com a manutenção do convênio com a Technion. Quando 23 

firmado o acordo do convênio em agosto de 2023, com admiração a Reitoria defendeu as 24 

pesquisas de engenharia e tecnologia desenvolvidas pela Technion, e que deveríamos manter 25 

essas parcerias no rumo da internacionalização da Unicamp. Contudo, é essa mesma ciência tão 26 

prestigiada que é responsável pela produção de pesquisas bélicas utilizadas diretamente pelo 27 

exército sionista, além de ser nascedouro de empresas da indústria militar, como a Science 28 

Corps, Israel Aerospace Industries, Rafael e Elbiit Systems, que atuam tanto internamente na 29 

repressão dos palestinos, quanto externamente na exportação de armamentos, incluindo para o 30 

Brasil. Se nossa Universidade defende que o país como um todo rompa relações militares e 31 

comerciais com Israel, é impossível mantermos nós um convênio que pode, dado sua relação 32 

intrínseca com a indústria militar, contribuir para todo o sistema de guerra no qual se sustenta 33 

o Estado sionista e seu mercado global. Não dependemos da Technion para desenvolver nossas 34 

pesquisas e nada nossa ciência tem a ganhar com essas instituições, a não ser sujar com o sangue 35 

de milhares de homens, mulheres, mães, crianças e idosos a nossa Instituição. Por isso, como 36 

representação de todo o corpo discente da Unicamp, que historicamente luta pela solidariedade 37 

ao povo palestino e contra as ações do imperialismo sobre os povos do mundo, solicitamos que 38 

o Conselho Universitário tenha o direito de novamente debater a quebra do convênio de 39 

pesquisa de nossa Universidade com a Technion”. A Conselheira LAURA RINCO HASSEN 40 
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KHADDOUR saúda o rompimento unilateral da Deri com a Technion, que é um ato muito 1 

importante. Estão muito aliviados com essa ação, porque era de fato a reivindicação objetiva de 2 

várias dessas moções. Saúda as instituições que fizeram essas moções também, mas ressalta 3 

que para a bancada discente esse debate deveria ter constado da Ordem do Dia. O que está 4 

acontecendo na Palestina não é algo protocolar; crianças estão sendo assassinadas, é um 5 

genocídio televisionado a céu aberto, crianças sendo brutalmente mortas de fome, com 6 

bombardeios, com tiros. E aqui no Consu, enquanto seres humanos, não podem apenas 7 

protocolar o rompimento com a Technion, nem se abster de votar ativamente. Propõe que todos 8 

os conselheiros da Unicamp se manifestem de alguma forma, porque sabem que não é só o 9 

rompimento com a Technion que vai fazer o povo palestino ser livre. É obrigação da Unicamp 10 

não ter nenhum tipo de relação com a universidade que sustenta o genocídio e de pressionar o 11 

governo federal para que rompa relações completas com o Estado genocida de Israel, para que 12 

pare de enviar minério de ferro, comida para o exército israelense que mata as crianças 13 

palestinas. A Universidade tem esse compromisso e é isso o que a bancada discente vem 14 

colocar, é isso o que os estudantes discutiram em conjunto com os centros acadêmicos, com o 15 

Comitê de Estudantes em Solidariedade ao Povo Palestino, fazendo um grandioso 16 

acampamento nos dois principais maiores campi da Unicamp, em Campinas e em Limeira. E 17 

não é só uma luta da Unicamp, é uma luta nacional; diversas universidades, diversos estudantes 18 

estão se levantando para dizer “Palestina livre!”. E este Conselho deve ser o responsável por 19 

reverberar as vozes desses estudantes, porque a Universidade representa esses estudantes. 20 

Ocorreram diversas atividades no acampamento, documentários, falas, rodas de conversa com 21 

estudantes descendentes de imigrantes, refugiados, para poder trazer essa pauta. Possuem a 22 

responsabilidade de fazer com que toda a população saiba o que está acontecendo, para que 23 

consigam se responsabilizar e pressionar. Ressalta que o rompimento das relações com a 24 

Technion não é o fim da luta; ainda precisam romper com a lógica do pensamento nazisionista, 25 

que não está distante desta Universidade e desta cidade. Nas postagens que fizeram pela 26 

Palestina, viram diversos comentários de estudantes ou de cidadãos se colocando contra essa 27 

reivindicação, dizendo que isso era terrorismo. Políticos de direita pedindo que os 28 

acampamentos dos estudantes, que são reivindicações legítimas, fossem criminalizados, 29 

querendo prender os estudantes lutando por uma Palestina livre. Portanto, é muito perigoso o 30 

que está acontecendo. O acampamento em Limeira recebeu comentários no Instagram de 31 

políticos do MBL de Limeira. Ou seja, os professores desses estudantes não podem deixar de 32 

se manifestar, precisam defender a Universidade, defender a educação e defender um país livre, 33 

não só aqui, mas para que todos tenham direito a uma educação de qualidade. Na Palestina hoje 34 

não há mais universidades, foram todas bombardeadas. Todos vão comemorar muito o 35 

rompimento com a Technion, é algo que devem saudar, mas ainda há muita luta pela frente até 36 

o povo palestino ser livre de fato. E a liberdade do povo palestino vai vir atrelada à liberdade 37 

do povo brasileiro, porque as mesmas armas que matam na Palestina matam o povo brasileiro 38 

na periferia. Também coloca a reivindicação dos estudantes de Limeira pela moradia lá, que é 39 

urgente. Comemoraram muito a compra do novo terreno para a moradia em Campinas, o comitê 40 
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que vai começar a se reunir para decidir sobre a ocupação do novo terreno, mas não podem 1 

mais deixar os estudantes sem permanência estudantil nos campi de Limeira e Piracicaba. É 2 

muito difícil conseguir alugar uma casa sendo mãe, tendo uma criança. Convida os conselheiros 3 

a tentar alugar um espaço com o dinheiro que os estudantes têm; é absurdo sofrer com a 4 

especulação imobiliária que existe no entorno das cidades universitárias. Então, os estudantes 5 

de Limeira continuam acampando e dizendo, assim como o movimento Taba, que ocupou nos 6 

anos de 1980, que só vão deixar de lutar quando de fato tiverem sua permanência estudantil 7 

garantida. E isso não significa apenas mais bolsas, porque elas aumentam a especulação 8 

imobiliária e dificultam a permanência estudantil, mas sim um programa político de 9 

permanência estudantil por uma moradia digna. Porque moradia não é só um lugar para dormir, 10 

não é só um dormitório; é um espaço de resistência, cultura, lazer e persistência no espaço 11 

universitário. Então, os estudantes não vão deixar de lutar, vão continuar com as suas 12 

reivindicações, e sempre vão se exaltar quando trouxerem essas reivindicações. O 13 

MAGNÍFICO REITOR faz a leitura do despacho GR que consta na pauta do expediente 14 

suplementar: “Despacho GR nº 697/2025, de 26 de setembro de 2025. A Unicamp vem 15 

acompanhando com atenção e preocupação o cenário internacional com relação à escalada das 16 

ações do atual governo israelense contra o povo palestino na Faixa de Gaza. A situação se 17 

deteriorou de tal forma que as violações aos direitos humanos e à dignidade da população 18 

palestina se transformaram em uma constante inaceitável. A Unicamp já se posicionou contra 19 

essa situação em duas oportunidades e reafirma o seu posicionamento contrário ao genocídio 20 

da população palestina, que fere todos os princípios e valores de nossa Universidade. Aliado ao 21 

posicionamento do governo brasileiro e de várias instituições universitárias de todo o mundo, 22 

a Reitoria da Unicamp, em consonância com os diferentes setores da nossa comunidade, 23 

determina providências para o rompimento unilateral do único acordo de colaboração vigente 24 

com instituição universitária de ensino e pesquisa israelense”. O despacho foi encaminhado à 25 

Diretoria Executiva de Relações Internacionais (Deri/Unicamp) para as devidas providências e 26 

após solicita encaminhamento do processo para a Secretaria Geral para a inclusão do assunto 27 

em pauta suplementar para a ciência do Consu na sessão de 30 de setembro de 2025. Tomaram 28 

essa decisão após ouvir todas essas correntes. Agradece ao professor André pelas palavras, 29 

porque foi exatamente aí onde se situou o posicionamento da Reitoria, sobretudo por conta 30 

dessa preocupação. Informa que a Deri já comunicou a Technion sobre a decisão. O Conselheiro 31 

ANDRÉ KAYSEL VELASCO E CRUZ convida os conselheiros a apoiar o despacho da 32 

Reitoria com uma aclamação geral. Isso é importante para mostrar o apoio da comunidade 33 

universitária, não apenas para reivindicar uma vitória daqueles que se mobilizaram, mas para 34 

demonstrar o apoio da comunidade universitária, porque sabem que este momento é muito duro 35 

e que as forças em contrário, dentro e fora do país, são poderosas. Medidas como essas exigem 36 

mobilização de um lado e coragem do outro. A Conselheira SILVIA CRISTINA FRANCO 37 

AMARAL acompanha as palavras do professor André e solicita a palavra à professora Silvia 38 

Gatti. A Professora MARIA SILVIA VICCARI GATTI cumprimenta a Reitoria pela atitude 39 

tomada, que era o que esperavam. Poderia até ter sido antes, mas aconteceu. Desde novembro 40 
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de 2023, quando se iniciou toda essa questão relativa à Palestina, a ADunicamp tem se 1 

manifestado, no início de uma maneira muito cautelosa, pela diversidade de docentes que 2 

integram a associação, mas foram avançando em suas várias publicações até que assumiram 3 

claramente a palavra “genocídio” nos comunicados relativos à Palestina. Foram muitos 4 

comunicados, houve várias reuniões durante 2024, algumas agora em 2025; o debate mais 5 

recente foi realizado no dia 23 de setembro, quando trouxeram pessoas que vieram informá-los 6 

sobre questões políticas que não veem na imprensa e que muito os ajudaram a entender a 7 

magnitude disso que tem acontecido. Fizeram uma moção no meio deste ano que foi 8 

encaminhada para o Governo Lula, no sentido do rompimento das relações com Israel, 9 

integraram o Comitê de Solidariedade ao Povo Palestino e o conselho de representantes da 10 

ADunicamp referendou o manifesto “Pelo cessar-fogo imediato na Faixa de Gaza! Pelo fim do 11 

genocídio do povo palestino”. O próprio Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de 12 

Ensino Superior – Andes fez várias manifestações relativas a isso e, finalmente, em uma 13 

assembleia que aconteceu esta semana, foi aprovada uma moção que não tiveram tempo para 14 

encaminhar, mas que lerá aqui: “A Assembleia da Associação de Docentes da Universidade 15 

Estadual de Campinas, reunida em 23 de setembro de 2025, manifesta seu posicionamento 16 

contrário à manutenção do convênio entre a Unicamp e a Technion, por conta do genocídio do 17 

povo palestino, perpetrado pelo Estado de Israel, e demanda que a Unicamp rompa 18 

definitivamente com esse convênio [o que já aconteceu]”. Há uma situação muito maior do que 19 

simplesmente romper um convênio da Unicamp com a Technion; o que está acima disso é muito 20 

maior, é muito mais importante, que é efetivamente lutar por uma Palestina livre, como 21 

puderem. Os alcances individuais também são importantes; vale muito que uma universidade 22 

como a Unicamp, que tem um papel no cenário internacional, se posicione da maneira como 23 

está se posicionando, mas como sujeitos também devem se posicionar onde puderem contra 24 

essa barbárie que acontece lá, falar efetivamente “não ao genocídio”. As fotos que foram 25 

distribuídas aqui hoje impactam, e elas podem ser levadas para seus espaços de convívio fora 26 

da Universidade. Devem agora torcer, cada um na sua fé e com muito boa vontade, para que a 27 

flotilha efetivamente chegue com alimentos e com remédios para as pessoas em Gaza. A 28 

Conselheira RACHEL MENEGUELLO saúda a Reitoria pela coragem e pela disposição com 29 

esse despacho; essa já foi uma questão da Reitoria da Unicamp anteriormente, sabem que a 30 

Reitoria sofrerá pressões, ações contrárias, portanto a disposição desta Reitoria em fazer isso é 31 

muito louvável. De fato, as coisas estão insustentáveis e a Universidade não teria outra posição 32 

para tomar que não essa. Alguns a tomaram antes, pelo menos na sua consciência, mas hoje 33 

aqui, concretamente, espera que este Conselho faça isso. Diz que tem acompanhado o debate 34 

internacional sobre isso, sobretudo por boletins das universidades, especialmente um boletim 35 

chamado University World News, que cita ações conjuntas, combinadas de universidades, 36 

solidárias à Palestina, e que tem a ver com ações centralizadas de uma agência, para dar conta, 37 

ao menos no campo da universidade, do ensino. E ações que têm a ver com o ensino on-line, 38 

certamente o ensino on-line em inglês, que podem ser coordenadas para dar conta da enorme 39 

lacuna que está se colocando para aqueles jovens, para aquela população. Sugere que a Reitoria 40 
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indique, seja para a Deri, seja para a DeDH, que busquem convênios que permitam que a 1 

Unicamp faça ações solidárias nessa direção, para além da solidariedade apresentada e 2 

concretizada aqui com a votação, com ações específicas na área de ensino para essa população 3 

que está completamente desgarrada de qualquer possibilidade futura. O MAGNÍFICO REITOR 4 

diz que tem profunda concordância com isso, e solicita a todos os colegas do Conselho 5 

Universitário que ajudem a difundir essa ideia, que possam garimpar projetos dessa natureza e 6 

tentar produzir esses efeitos. Convida todos a trabalharem juntamente com a Reitoria nesse 7 

sentido. O Conselheiro PETRILSON ALAN PINHEIRO DA SILVA diz que faz coro aos 8 

professores André e Rachel, parabenizando a ação da Reitoria de romper relações com a 9 

Technion. Inclusive, a decisão da Reitoria foi além do que propunha a moção, lida pela 10 

servidora Giovanna, comentada pelo professor André, que falava em suspensão do acordo, visto 11 

que o despacho GR fala em rompimento. A palavra mais adequada é, de fato, “rompimento”. 12 

O que fizeram aqui foi um ato simbólico, e sendo assim talvez algumas pessoas pensem que ele 13 

não tem impacto real nas ações que acontecem hoje em Gaza. Entretanto, atos simbólicos são 14 

importantes, e no seu somatório eles podem ter influência em atos que teriam impactos mais 15 

diretos. Por exemplo, 145 países dos 193 Estados membros da ONU já reconhecem a Palestina 16 

como Estado. Isso é um ato simbólico que já está em uma outra vertente, e que talvez possa 17 

trazer um impacto mais direto, como, por exemplo, o rompimento de relações diplomáticas com 18 

Israel. Essa ação mais direta depende dos atos simbólicos, que mostram que a sociedade, que 19 

as pessoas estão mobilizadas de alguma forma, e não estão compactuando com o que está 20 

acontecendo em Gaza. Portanto, os atos simbólicos são fundamentais, e as universidades têm 21 

um papel importante nesse sentido. A sugestão feita pela professora Rachel é muito interessante 22 

e mostra algo propositivo em relação não só aqui ao ato de solidariedade, mas também pensando 23 

em ações futuras. O ato simbólico realizado hoje pode, no médio e longo prazo, ter impactos 24 

em ações mais diretas, que possam vir a pôr fim nesse genocídio que o mundo tem 25 

testemunhado. A Conselheira DÉBORA CRISTINA JEFFREY parabeniza, em nome da 26 

Faculdade de Educação, a Reitoria pelo Despacho GR nº 684/2025, também todo o processo de 27 

organização do movimento estudantil, do movimento Palestina Livre, e relata que foi um 28 

assunto bastante discutido na Faculdade de Educação, em especial com aprovação de moções. 29 

Em 25 de junho, na reunião de número 394 da congregação, foi aprovada uma moção de repúdio 30 

às violências contra populações civis na Palestina, especialmente as atrocidades perpetradas 31 

pelo Estado de Israel na Faixa de Gaza. E a congregação de número 396 também deliberou pela 32 

aprovação do apoio à moção produzida pelo Comitê Unicamp Palestina Livre pela suspensão 33 

do convênio firmado entre a Unicamp e a Technion. Portanto, na Faculdade de Educação, são 34 

pela vida, pelos direitos humanos e contra o genocídio. O Conselheiro ÂNGELO ROBERTO 35 

DE BIASI faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelos grisalhos, e está vestindo 36 

uma camiseta preta do coral Zíper na Boca da Unicamp, que está fazendo 40 anos. Vai falar 37 

especificamente sobre a Global Sumud Flotilha, lendo os seguintes relatos: “Ela nos lembra que 38 

não fomos esquecidos. Mais um relato emocionante diretamente das praias de Gaza: o Isbanias, 39 

de apenas 9 anos, manda uma mensagem de amor e esperança para a Global Sumud de Flotilha. 40 
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Ajude-nos a garantir a chegada de nossa missão em Gaza. Ecoe a voz do povo palestino e 1 

pedimos para que compartilhe os conteúdos da Flotilha e pressione os governos de todo o 2 

mundo. Um cerco cruel nos separa de Gaza, mas nós decidimos que vamos chegar”. Acabou de 3 

receber uma atualização da missão, do barco Sirius: “Data 30 de setembro, distância de Gaza 4 

menos de 200 milhas náuticas, ou seja, dois dias até chegarmos em Gaza. Já estamos na zona 5 

de risco. Podemos ser ilegalmente interceptados por Israel a qualquer momento. Seguimos 6 

firmes na missão”. A senhora Mariana Conti, funcionária da Feagri, licenciada porque se tornou 7 

vereadora, e também colega da pós-graduação, junto com as demais pessoas que estão na 8 

Flotilha, por um ato de amor aos cidadãos palestinos, estão entregando a sua vida, correndo o 9 

risco de não voltarem e voltarem até mortos para o Brasil. Então, pede para que todos 10 

acompanhem, mandem mensagem e pressionem todos os governos para que essa Flotilha 11 

consiga chegar com alimentos e medicação à Faixa de Gaza. O MAGNÍFICO REITOR 12 

agradece pela experiência vivida por todos aqui. É um dia realmente importante e estiveram 13 

todos juntos nesse processo. Sabia que teriam um momento nobre para a discussão disso no 14 

Conselho, então acabaram conseguindo contemplar tudo aquilo que estava desenhado na 15 

proposta de pauta. Em seguida, passa a palavra aos inscritos no Expediente. A Conselheira 16 

SILVIA CRISTINA FRANCO AMARAL diz que no item 02 da Ordem do Dia de hoje constou 17 

uma alteração do Esunicamp, e tem um relato a fazer sobre isso. Foi procurada por uma colega, 18 

cuja companheira está grávida, e o bebê vai nascer por volta de fevereiro ou março. Ela própria 19 

havia tentado engravidar por inseminação artificial, não conseguiu, sua companheira presta 20 

serviços em outro país e é PJ. Portanto, ea gostaria de usufruir de uma licença para poder formar 21 

vínculo com esse bebê, mas no Esunicamp consta que mãe é quem gesta. Procurou a advogada 22 

da ADunicamp e buscaram uma decisão do STF, e além disso verificaram que há um projeto 23 

de lei tentando tramitar no sentido de que relações homoafetivas possam gozar de uma licença 24 

parental, sendo prerrogativa do casal decidir quem goza da licença parental. Em um casal 25 

formado por dois homens, por exemplo, não serão eles a gestar, e sim uma barriga de aluguel. 26 

Frente a isso, a professora Anna Bentes procurou a Comissão de Gênero e Sexualidade. 27 

Procuraram também a DGRH e na sexta-feira passada fizeram uma reunião em que 28 

participaram ela, a senhora Maria Aparecida, a professora Silvia Gatti, a doutora Luciana, 29 

advogada da ADunicamp, a Diretoria Executiva de Direitos Humanos e a coordenadora das 30 

licenças da DGRH. Pensaram em dois movimentos: o primeiro é receber a colega, junto com a 31 

doutora Luciana, para ver o que podem fazer para o caso dela, que é um caso que já está 32 

próximo. Já fizeram um arrazoado, mas traz o assunto ao Conselho Universitário porque têm 33 

aqui prezado pela diversidade. No entanto, essas questões ainda não são contempladas na norma 34 

que rege a vida docente e dos funcionários. A senhora Maria Aparecida e a DeDH ficaram de 35 

fazer uma consulta à PG para ver como podem proceder. Precisam, primeiro, necessariamente 36 

neutralizar os termos, porque não é possível uma colega chegar no RH e receber a notícia de 37 

que ela pode tirar uma licença-paternidade. Foi isso que disseram para ela, então é importante 38 

pensar nisso. Talvez haja vários outros itens que necessitem ser revistos no Esunicamp, mas 39 

neste caso específico precisam regulamentar essa licença, neutralizando os termos e achando 40 
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uma saída. Dessa forma, outras pessoas não precisarão passar pelo que a colega está passando. 1 

A senhora MARIA APARECIDA QUINA DE SOUZA diz que a DGRH já tratou de casos em 2 

que a licença foi concedida para uma das pessoas, e há inclusive um parecer PG a respeito disso. 3 

Hoje existe uma questão de termos utilizados, como foi colocado pela professora Silvia, e já 4 

estão tratando disso; em vez dos termos “licença-maternidade” e “licença-paternidade”, utilizar 5 

“licença-parentalidade” que independe de quem for usufruir da licença, seria uma escolha das 6 

pessoas que estiverem requerendo. Essa é uma ação rápida e prática que a DGRH já pode tomar 7 

e já está tratando disso, fora o atendimento solicitado. Essa é uma prática de concessão de 8 

licença que já possuem, seguindo a legislação vigente e a determinação do Supremo. O 9 

MAGNÍFICO REITOR diz que toda a equipe da Reitoria tem sensibilidade para o tema e vê 10 

com bons olhos as alterações. Conversou com a professora Anna Bentes, vão dar 11 

prosseguimento a isso e fazer o melhor possível nesse tema. A Conselheira RENATA 12 

CHRYSTINA BIANCHI DE BARROS cumprimenta a professora Sylvia Furegatti, Pró-13 

Reitora de Extensão, Esporte e Cultura, e convida a prestigiarem a mostra coletiva “Milton 14 

Santos: caminhos de saúde e território”, que foi inaugurada hoje no Espaço das Artes da 15 

Faculdade de Ciências Médicas, como resultado de um projeto de extensão. Ressalta a 16 

importância do trabalho que vem sendo feito, e na figura do professor Rubens Bedrikow 17 

parabeniza e agradece a oportunidade de participar do projeto. Parabeniza os integrantes do 18 

assentamento Milton Santos e os alunos de todos os cursos que têm participado ao longo desse 19 

período, que são muitos, de todos os anos, do curso de Medicina, Fonoaudiologia, da pós-20 

graduação em Saúde Coletiva, da pós-graduação em Educação e Saúde e anteriormente alunos 21 

do curso de Engenharia Civil. Estão conseguindo dar consequência aos projetos, aos programas 22 

realizados, então parabeniza e agradece a todos. O segundo ponto é uma solicitação de revisão 23 

de critério de tempo máximo de conclusão de doutorado para elegibilidade ao edital Pind. Faz 24 

a leitura de um texto que preparou junto com colegas do grupo Unicamp em Movimento: “O 25 

Programa de Incentivo a Novos Docentes, e esse é um nome importante, ‘novos docentes’, 26 

constitui uma das mais relevantes iniciativas da Unicamp para apoiar a consolidação da carreira 27 

de novos docentes. Por meio do financiamento de projetos que integram ensino, pesquisa e 28 

extensão, o Pind oferece condições para que os recém-ingressos na instituição possam estruturar 29 

suas trajetórias acadêmicas com maior solidez. Esse apoio é fundamental para garantir a 30 

execução de projetos mais robustos e para possibilitar a inserção dos docentes em redes de 31 

pesquisas nacionais e internacionais, o desenvolvimento de novas metodologias e a ampliação 32 

do impacto social do conhecimento produzido. Assim, o Pind pode ser decisivo para que novos 33 

docentes construam uma base sólida de atuação nessa nova etapa da carreira, porque não estão 34 

falando necessariamente de jovens docentes, mas de novos docentes da Unicamp. O edital mais 35 

recente da Pró-Reitoria de Desenvolvimento Universitário, lançado em 24 de fevereiro de 2025, 36 

estabelece entre os critérios de elegibilidade que apenas docentes que tenham obtido o título de 37 

doutor a partir de 1º de agosto de 2013 possam submeter propostas. Embora compreenda-se que 38 

esse recorte temporal visa assegurar o caráter inicial da carreira docente contemplada, esse 39 

mesmo critério pode produzir exclusões involuntárias e injustas, sobretudo no campo do caso 40 
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de mulheres mães. O edital prevê a extensão do prazo em dois anos por filho nascido após a 1 

defesa do doutorado, reconhecendo parcialmente o impacto da maternidade. Contudo, tal 2 

medida, ainda que importante, não é suficiente para enfrentar os efeitos duradouros da 3 

parentalidade sobre a carreira acadêmica. Diversos estudos nacionais e internacionais 4 

demonstram que a maternidade impõe obstáculos estruturais e contínuos à trajetória científica 5 

das mulheres, mostrando que mães têm maior probabilidade de deixar a carreira acadêmica em 6 

comparação com homens e com mulheres sem filhos. No Brasil, relatórios do movimento 7 

Parenting Science revelam que a queda de produtividade associada à maternidade não se 8 

restringe ao período imediato da gestação ou da licença, mas se prolonga ao longo de anos em 9 

razão das responsabilidades constantes com o cuidado de filhos, que incluem acompanhamento 10 

escolar, de saúde e suporte emocional. Essa realidade é agravada pela desigual divisão do 11 

trabalho doméstico, que recai majoritariamente sobre as mulheres. Os dados do cenário nacional 12 

reforçam essa constatação. Apesar de as mulheres representarem maioria nos programas de pós-13 

graduação stricto sensu no Brasil, sua participação diminui significativamente nos níveis de 14 

maior competitividade científica. Informações da Capes e do CNPq mostram que, embora 15 

estejam presentes em grande número no doutorado e no pós-doutorado, as mulheres 16 

representam apenas 35,6% dos bolsistas de produtividade científica, uma das modalidades de 17 

maior prestígio e impacto na carreira acadêmica. Ou seja, há uma clara discrepância entre a 18 

presença feminina na formação avançada e sua consolidação em posições de destaque, sendo a 19 

maternidade um dos fatores que explica essa desigualdade. A medida de acrescentar dois anos 20 

por filho ao prazo de elegibilidade, embora bem intencionada, acaba por tratar a maternidade 21 

como um evento episódico, quando na realidade ela representa um fator de desigualdade 22 

contínua. Os efeitos dessa desigualdade não desaparecem após o período de licença ou dos dois 23 

primeiros anos da infância, mas acompanham toda a trajetória de cuidado. Essa discrepância 24 

faz com que docentes mulheres mães, mesmo cumprindo suas funções acadêmicas com 25 

competência, encontrem-se em condições de desvantagem para acessar programas como o Pind, 26 

justamente no momento em que tais políticas institucionais são mais necessárias para equilibrar 27 

oportunidades. Diante desse cenário, entendemos que a revisão do critério temporal 28 

estabelecido no edital é urgente e necessária. Mais do que uma adequação administrativa, trata-29 

se de uma medida essencial para promover equidade de gênero na Universidade. É preciso 30 

considerar que a maternidade não deve ser tratada como um fator pontual, mas como uma 31 

condição estrutural que impacta prolongadamente a carreira acadêmica das mulheres. A 32 

Unicamp, como instituição de excelência e referência nacional e internacional, tem a 33 

oportunidade de se colocar novamente na vanguarda ao adotar programas mais inclusivos que 34 

reconheçam essa realidade e garantam que docentes mães possam concorrer ao financiamento 35 

de forma mais equânime”. Solicitam à Pró-Reitoria de Desenvolvimento Universitário análise 36 

sobre a possibilidade de revisão do critério de tempo máximo de titulação para a participação 37 

do Pind, de modo a contemplar de forma mais justa os efeitos da maternidade às novas docentes 38 

da Unicamp. O Conselheiro DANIEL MARTINS DE SOUZA diz que ontem a Fapesp 39 

anunciou que 34 novos Centros de Ciência para o Desenvolvimento –CCD foram aprovados, 40 
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perante diversas propostas que foram apresentadas para essa agência. Segundo consta, o edital 1 

prevê investimentos de R$256 milhões; parabeniza os centros da Unicamp que foram 2 

contemplados: Centro de Ciência para o Desenvolvimento do Etanol, sediado no Núcleo 3 

Interdisciplinar de Planejamento Energético – Nipe, sob coordenação do professor Luis 4 

Augusto Barbosa Cortez; e o Centro de Pesquisa e Inovação em Equidade, Educação Física 5 

Inclusiva e Esporte Paralímpico, coordenado pela docente da FEF Maria Luiza Tanure Alves. 6 

Parabeniza os dois contemplados, mas observa que, dentre 34 projetos, foram contemplados 7 

apenas dois da Unicamp, ao passo que a USP teve 19 contemplados. Isso lhe chamou um pouco 8 

a atenção porque de certa forma a Unicamp é, de maneira bem simplória, três vezes menor que 9 

a USP, então sempre pensa em uma relação de 1 para 3 nesse tipo de coisa, e ficaram um pouco 10 

atrás nesse sentido. Podem pensar se o problema foi que se aplicaram pouco, ou se poucas 11 

pessoas competiram por esse financiamento, e, se sim, se seria o caso de fazer algum tipo de 12 

ação estruturante para que possam competir mais por esse tipo de financiamento. Lembra que 13 

o financiamento da Fapesp sempre traz a reserva técnica institucional, portanto 15% do valor 14 

aprovado para esses projetos de pesquisa entram na Universidade para investimentos estruturais 15 

em pesquisa. A Unicamp tem uma característica bastante forte na parte da pesquisa, mas 16 

precisam continuar mantendo a atenção. Propõe uma reflexão sobre o porquê a Unicamp ficou 17 

um pouco atrás em relação às universidades estaduais de São Paulo. A Unesp mesmo teve mais 18 

contemplados do que a Unicamp, e isso não é demérito às outras universidades ou muito mérito 19 

à USP, por exemplo, mas é questão de pensarem um pouco sobre o papel da Unicamp na busca 20 

de recursos para pesquisa. A Conselheira ANNA CHRISTINA BENTES diz que as decisões 21 

que vêm tomando aqui, em relação a várias questões importantes que vêm sendo debatidas, 22 

resultam, pelo menos para o grupo Unicamp em Movimento, de muita reflexão. A questão da 23 

Palestina foi muito discutida internamente no grupo, e essas discussões que aconteceram aqui 24 

também devem ter acontecido em vários âmbitos da Universidade até chegar à decisão que 25 

tomaram hoje aqui, que é muito importante, como vários colegas já frisaram. A bancada docente 26 

do Unicamp em Movimento está sempre atenta a essas questões mais complexas da 27 

Universidade, e talvez por isso tenham protagonizado a retirada de pauta de dois itens da Ordem 28 

do Dia. Como diz o presidente Lula, quanto mais democracia, mais confusão, mais gente 29 

falando, mais gente se posicionando, diferentes perspectivas, e acha que esse é um processo 30 

que devem manter aqui no Consu. Outro compromisso é a questão de gênero na Universidade; 31 

o grupo Mulheres de Esquerda da Unicamp fez uma solicitação para a DGRH relativa aos 32 

números das mulheres na Universidade. A senhora Maria Aparecida informou que está 33 

preparando, a DGRH conta com uma equipe reduzida de pessoas, mas essa resposta vem em 34 

algum momento. Tem certeza de que, quando essa resposta vier, serão dados importantes para 35 

olharem essas relações de gênero no interior da Universidade. As propostas que fazem aqui são, 36 

em geral, muito debatidas no interior do grupo, contam com a colaboração de muitos colegas, 37 

e estão disponíveis no e-mail unicamp.em.movimento@unicamp.br. Gostaria que o ritmo de 38 

democracia que esta Reitoria tem implementado ao longo dos seus meses de gestão continue 39 

assim, com os conselheiros e com toda a comunidade. O Conselheiro PETRILSON ALAN 40 
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PINHEIRO DOS SANTOS pergunta se há alguma informação atualizada sobre como anda a 1 

questão dos funcionários cuja decisão do STF os obrigará a voltar do regime Esunicamp para 2 

CLT. Em seguida, faz um convite, informando que está ocorrendo no Centro Cultural do IEL 3 

um conjunto de atividades chamado “Fotografia, memória e educação”, que envolve 4 

exposições, oficinas, mesas e debates. Há inclusive uma exposição bem interessante chamada 5 

“Imagens da Campinas de 1880 até os dias atuais”, são imagens dos séculos XIX, XX e XXI 6 

que foram encontradas por meio de pesquisas nos acervos do MIS de Campinas, no Centro de 7 

Memória da Unicamp e que envolveram as fotógrafas Márcia Piccin e Regina Pitta. A 8 

Conselheira GIOVANNA DA COSTA ROMARO faz sua autodescrição: é uma mulher branca, 9 

de cabelos curtos, loiros, usa óculos, está com uma blusa vermelha e um cordão no pescoço 10 

com símbolo do girassol. Saúda a nova gestão do Sindicato dos Trabalhadores da Unicamp – 11 

STU, relatando que houve uma eleição muito bacana no início de setembro e a posse oficial foi 12 

agora no fim de setembro. Tiveram a sorte de fazer uma festa de posse junto com o julgamento 13 

do golpe no STF, então foram duas vitórias em uma mesma noite para comemorar. Isso não é 14 

uma coincidência, é um sinal de que estão em um novo tempo no sindicato, e já veem isso 15 

refletido em algumas ações do STU, como a participação no encontro sobre assédios promovido 16 

pela Fasubra em Brasília, na semana passada. A Fasubra também está discutindo em nível 17 

nacional sobre uma política de ficha limpa nas funções gratificadas do serviço público, algo em 18 

que também precisam avançar aqui na Unicamp. Além disso, estão em um momento crítico, 19 

vivendo essa tentativa de autarquização da área da Saúde na Unicamp, que só trará prejuízo aos 20 

trabalhadores e à sociedade em geral, então é de extrema importância ter um sindicato renovado, 21 

fortalecido. Esse novo STU representa um tempo de maior oposição ao modelo de universidade 22 

ultrapassado, então com essa nova gestão também inauguram novas regras no seu estatuto, 23 

exigindo qualificação sobre diversidade e inclusão de todos os diretores e um compromisso 24 

inegociável com a categoria, impedindo diretores de ter cargo na Reitoria. A nova diretoria é 25 

composta por quatro chapas, Travessia, Alerta, TLS e Avante, provando a diversidade que 26 

possuem na categoria de funcionários. Parabeniza todas as chapas pelo resultado alcançado, 27 

destacando especialmente a chegada da TLS, Trabalhadoras e Trabalhadores na Luta Socialista, 28 

na composição, tendo sido a chapa que saiu mais vitoriosa, saltando de zero para seis cadeiras 29 

na direção do STU. Essa é uma vitória da categoria de trabalhadores, que entendeu que a luta 30 

se faz com seriedade, argumentação, base de dados e fatos. Embora aqui no Consu a TLS seja 31 

presente na sua representação e na do Reginaldo como suplente, para além do Consu estão se 32 

fortalecendo em uma luta que vai além de ganhos financeiros, que busca uma Universidade 33 

com outra cara, que respeite os trabalhadores, sem assédio moral, sem assédio sexual, sem 34 

discriminação, que reconheça o valor do trabalho e o valor da vida além do trabalho, que 35 

valorize sua força motriz com um salário digno e condições dignas para se trabalhar, que premie 36 

o seu corpo de funcionários pelo alcance nos rankings, mas que nunca mais premie com cargos 37 

gratificados aqueles que são verdadeiros assediadores. A TLS chegou no Conselho 38 

Universitário e tem feito a diferença; no STU também fará a diferença com a expertise de outros 39 

companheiros como Reginaldo, Rosemar, Taigor, Regiane, Felipe e Evelin. A luta dos 40 
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trabalhadores agora conta com outra energia, uma energia renovada e sem dependência política 1 

da Reitoria. A Conselheira ANA MARIA ALVES CARNEIRO DA SILVA faz a sua 2 

autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos curtos, cacheados, está usando óculos e uma 3 

blusa clara. Vai falar de três pontos: o primeiro é uma moção que enviaram para a Secretaria 4 

Geral sobre a nomeação feita pelo Governo do Estado de São Paulo ao terceiro nome da lista, 5 

em vez do primeiro nome, como sempre aconteceu, para o Conselho de Administração da 6 

Fapesp. A representação da Carreira de Pesquisador, ecoando as manifestações das 7 

congregações de várias unidades da Unicamp e também da ADunicamp, manifesta preocupação 8 

por essa nomeação. Esse gesto rompe com a tradição de se respeitar a manifestação expressa 9 

pelos conselheiros, o que significa um risco à preservação da autonomia da Fapesp, e como 10 

consequência pode vir a afetar a autonomia das instituições de ensino e pesquisa, que deve ser 11 

preservada como patrimônio público e como garantia da excelência científico-acadêmica dessas 12 

instituições. Em seguida, faz a divulgação de dois eventos que vão acontecer na próxima 13 

semana: no dia 6 de outubro, haverá um evento de comemoração dos 20 anos da Carreira de 14 

Pesquisador, representando o encerramento desse ciclo de eventos de comemoração, e vai 15 

acontecer na Casa do Professor Visitante – CPV. Ao longo do ano, foram organizados vários 16 

eventos reunindo ex-coordenadores e coordenadores atuais da Cocen, lembrando o histórico da 17 

carreira, discutindo o presente e o futuro da carreira e também reunindo vários pesquisadores 18 

que ingressaram na carreira em vários momentos. Já no dia 8 de outubro vai acontecer o 19 

primeiro “Diálogo Cocen”, um evento que vai reunir coordenadores, pesquisadores e servidores 20 

dos centros e núcleos de todas as áreas para conhecer melhor a Cocen, entender melhor como 21 

cada setor dessa coordenadoria pode apoiar as atividades dos centros e núcleos e também 22 

esclarecer dúvidas diretamente com as equipes. O Conselheiro DIRCEU NORILER faz sua 23 

autodescrição: é um homem branco, de cabelos grisalhos, usa óculos e está vestindo uma camisa 24 

vermelha e um blazer preto. Traz a manifestação da congregação da FEQ em relação à 25 

indicação do terceiro membro da lista para o Conselho de Administração da Fapesp, 26 

especialmente o apoio externado a uma moção proposta pela congregação do IEL que coloca 27 

alguns pontos de preocupação e reflexão. Em seguida, diz que este ano a Engenharia Química 28 

da Unicamp completa 50 anos e a Faculdade de Engenharia Química completa 35 anos. Têm 29 

promovido ao longo do ano uma série de eventos para comemorar os resultados alcançados pela 30 

Faculdade; é uma unidade de excelência que tem contribuído com o desenvolvimento científico 31 

e tecnológico do país há bastante tempo, sendo referência tanto no ensino quanto na pesquisa 32 

na área para as demais universidades do país, já formou mais de três mil engenheiros, mais de 33 

1.200 mestres, mais de 800 doutores. Há egressos distribuídos nas mais diversas universidades 34 

do país, também em posições importantes da indústria nacional e internacional. O curso de 35 

graduação da FEQ é nota 5 no Enad, Conceito Preliminar de Curso –CPC 5, está sempre entre 36 

as primeiras posições nos mais diversos indicadores nacionais e internacionais, sendo 37 

considerado pelos rankings internacionais entre os 64 do mundo e entre os três da América 38 

Latina. O curso de pós-graduação é um curso de excelência, nota 7 na Capes, e tudo isso é 39 

alcançado com muito trabalho e muita dedicação, desde o início, com as pessoas que criaram a 40 
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Engenharia Química da Unicamp e instituíram a Faculdade de Engenharia Química, assim 1 

como todos aqueles servidores docentes e não docentes e discentes que fizeram parte dessa 2 

história. O Conselheiro RICARDO MIRANDA MARTINS faz sua autodescrição: é um homem 3 

branco, de cabelos curtos, e está vestindo uma camisa rosa. Informa que foi realizada em 4 

setembro a final da 41ª edição da Olimpíada de Matemática da Unicamp, com uma cerimônia 5 

muito emocionante. Ao contrário de várias outras olimpíadas de matemática, fazem a prova em 6 

grupos; alunos do Brasil inteiro vêm para o campus, fazem a prova no sábado e recebem o 7 

resultado no domingo, um momento de muita comemoração. A Olimpíada começou com cerca 8 

de 15 mil participantes na primeira fase e terminou a última fase com mil participantes. 9 

Agradece todo o apoio da Unicamp, principalmente da ProEEC, por meio dos editais de 10 

financiamento à extensão. Informa também que, ao longo da semana passada, ocorreram três 11 

eventos bastante importantes no Imecc: uma reunião da União Matemática da América Latina 12 

e do Caribe, com presença de presidentes de várias sociedades de matemática e de academias 13 

de ciência de diversos países da América Latina, para discutir questões que podem abordar de 14 

forma conjunta, por exemplo a questão do financiamento da pesquisa, e também sobre o ensino 15 

de matemática, que tem sido um problema não só na América Latina mas no mundo inteiro. 16 

Também ocorreu, entre os dias 25 e 27 de setembro, no Imecc, o encontro da TYAN, que é o 17 

braço jovem da The World Academy of Science – TWAS. Ressalta a presença da professora 18 

Helena Nader, presidente da Academia Brasileira de Ciências, também do professor Marcelo 19 

Knobel, atual diretor executivo da TWAS, que proferiu uma palestra no sábado. A professora 20 

Ana Frattini esteve presente na abertura do evento, a quem agradece pela participação. Em 21 

seguida, reforça a pergunta do professor Petrilson sobre o grupo de funcionários envolvidos na 22 

questão CLT-Esunicamp que estão chamando de não modulados. Pergunta como está a 23 

implementação judicial no que diz respeito à licença-prêmio; muitos desses funcionários 24 

Esunicamp e que por ordem do STF terão que retornar a CLT possuem licenças-prêmio 25 

acumuladas. Grande parte deles são funcionários que já estão aqui há algumas décadas e que 26 

ocupam cargos na Administração Central e nas unidades. Se eles não puderem tirar essa licença-27 

prêmio, isso vai gerar uma paralisação em alguns setores da Universidade, então pergunta se 28 

está sendo previsto que eles possam tirar essa licença-prêmio, até depois de um possível retorno 29 

à CLT. O Conselheiro ÂNGELO ROBERTO BIASI diz que em 2025 o Coral Zíper na Boca 30 

completa 40 anos, uma data muito importante para o Coral e para a Unicamp. Haverá 31 

apresentação do XX Festival Unicamp de Corais, no Teatro Vitória, em Limeira, no dia 5 de 32 

outubro às 18h. Convidam as comunidades da FT, FCA e Cotil e solicitam que façam a 33 

divulgação. No dia 10 de outubro, às 20h, a apresentação será no Teatro Castro Mendes, em 34 

Campinas, sob a responsabilidade da maestrina Vivian Nogueira Dias, profissional de altíssimo 35 

quilate. A maestrina também mantém aulas de iniciação a coral abertas a toda a comunidade 36 

interna e externa, bem como aula para a turma de discentes da graduação que equivale a três a 37 

quatro créditos. O Coral Zíper na Boca fará uma proposta ao Consu de concessão do título de 38 

funcionária e maestrina emérita da Unicamp para Vivian Nogueira Dias. O Conselheiro 39 

SANDRO DIAS faz sua autodescrição: é um homem branco, de cabelos grisalhos, usa óculos 40 
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de armação azul e está vestindo uma camisa listrada de branco e azul. Saúda a Reitoria pela 1 

ruptura do convênio com a Technion, sensível às manifestações dos estudantes, professores e 2 

servidores. Diz que se sente muito representado pela fala do professor André Kaysel, sempre 3 

muito esclarecedora sobre este e outros temas, assim como pela fala da professora Anna Bentes, 4 

que clamou por respeito nesta Casa, que é o que deve imperar nas relações. Tem dois filhos que 5 

possuem sangue árabe libanês, um povo amigo dos palestinos, e talvez eles tenham sangue 6 

palestino também, e nunca teve dúvidas sobre o seu papel e a sua posição em relação a esse 7 

tema. Além dos ataques injustificados do genocídio em curso, agora se mata também pela fome, 8 

é preciso pensar nisso. Em seguida, informa que foi realizado o Cotil de Portas Abertas, nos 9 

dias 26 e 27 de setembro, com a presença de mais de dois mil visitantes de 36 escolas 10 

cadastradas, de mais de dez cidades da região, incluindo Campinas, Sumaré, Nova Odessa, 11 

Mogi Guaçu, Rio Claro, entre outras, além das visitas de pais com seus filhos para conhecer o 12 

que o Colégio Técnico de Limeira tem a oferecer. No dia 6 de setembro, ocorreu o III Encontro 13 

de História, e como historiador ressalta esse evento, que foi muito agradável. Receberam 14 

remotamente a professora Cris Meneghello, que gentilmente os atendeu com o tema 15 

“Patrimônios difíceis, memórias sensíveis”, um tema muito relevante. Entre os dias 22 a 24 de 16 

setembro, foi realizada no Cotil a Fecitec, com a participação de 52 palestrantes, 65 atividades 17 

e 103 trabalhos apresentados, o que demonstra a força do Colégio, sobretudo a participação dos 18 

estudantes, que fazem verdadeiramente essa feira. Agradece o apoio da ProEEC, na pessoa da 19 

professora Sylvia Furegatti, e também da CGU, na pessoa do professor Fernando Coelho. A 20 

propósito, no dia 5 de setembro recebeu o convite para o lançamento do livro “A cultura e a 21 

importância de suas mensurações”, foi uma ocasião muito interessante, muito bonita; esse livro 22 

foi organizado pela professora Sylvia Furegatti e Cláudio Lima Ferreira, e é um título que 23 

amplia o debate sobre as formas de conceituar, mensurar e analisar as ações e as políticas 24 

culturais. Por fim, lamentavelmente faz uma nota de pesar pelo falecimento da professora 25 

Flaviana Fagotti Bonifacio, professora aposentada do Cotil que dedicou sua vida ao ensino 26 

como docente entre 1996 e 2023 no Colégio, quando se aposentou. Sua jornada foi marcada 27 

pela paixão pela educação, pelo rigor acadêmico e pela formação dos estudantes. O Cotil se 28 

solidariza com a família, os amigos e ex-alunos, e expressa sua imensa gratidão por toda a 29 

contribuição e o legado deixados pela querida Flaviana na instituição. Seu trabalho e sua 30 

memória permanecerão vivos na história do Colégio. O Conselheiro ANDRÉ KAYSEL 31 

VELASCO E CRUZ relata uma conversa muito produtiva que fez ontem com três colegas desta 32 

Universidade sobre o tema que a professora Rachel apontou na sua intervenção, que são 33 

medidas mais concretas para apoiar o povo palestino no âmbito do ensino superior. Nesse 34 

sentido, como fruto dessa conversa, que é apenas uma conversa inicial, mas que espera que 35 

venha a incluir mais pessoas em breve, sinaliza a importância de, primeiro, valorizarem o 36 

trabalho que já vem sendo feito pela Cátedra Sérgio Vieira de Mello com refugiados, com 37 

diversas iniciativas ao longo dos anos, incluindo um vestibular remoto para ingresso de pessoas 38 

em zonas de conflito nesta Universidade, em parceria com a Comvest, iniciativas como o 39 

programa Pró-Haiti, a vinda de estudantes afegãos, sírios, venezuelanos, entre outras 40 
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nacionalidades. Sugere uma diretriz mais geral para que esta Universidade, a Cátedra, o 1 

Gabinete do Reitor, a Deri, entre outras instâncias, pensem juntos o refúgio acadêmico, não 2 

como uma política de caridade – política humanitária, com certeza –, mas como parte integrante 3 

da estratégia de internacionalização da Unicamp. Envolvendo, evidentemente, os palestinos, 4 

uma causa à qual dedicam muita atenção nos dias de hoje, mas também outras populações em 5 

zonas de conflito neste atribulado mundo, que tendem a aumentar. Apesar de não ser um 6 

acadêmico dedicado, como pesquisador, às migrações e aos refugiados, desde já se dispõe a 7 

ajudar nessa missão de pensar o refúgio como parte de uma estratégia de internacionalização, 8 

de uma política Sul-Sul, e também, por que não, Norte-Sul, porque daqui a pouco vão ter que 9 

dar refúgio também a colegas dos Estados Unidos. Não poderia terminar esta intervenção sem 10 

fazer menção a algo que aconteceu hoje; tem se dedicado à causa palestina nesta Universidade 11 

desde que voltou do seu pós-doutorado, como disse hoje mais cedo. Deve ser das poucas 12 

pessoas deste Conselho que pôde apertar, pessoalmente, a mão de um sobrevivente de Gaza, 13 

em julho deste ano, alguém que veio de lá, em meados do ano passado, e hoje vive na Europa. 14 

Tem orgulho de dizer que sua irmã trabalhará com ele, é um artista que sobreviveu, talvez um 15 

dos poucos membros da sua família que a esta altura esteja vivo. Também deve ser das poucas 16 

pessoas que teve contato com ativistas judeus que foram presos nos Estados Unidos por ocupar 17 

estações de metrô e prédios públicos, exigindo, em novembro de 2023, o cessar-fogo na Faixa 18 

de Gaza. Nesse sentido, é doloroso que, por uma discordância de procedimento, alguém possa 19 

dizer que ele, porque votou contra o procedimento que era então defendido por uma parte dos 20 

conselheiros, tem sangue palestino nas mãos. Os estudantes podem esperar dele um interlocutor 21 

atento e leal na divergência e na convergência. Entretanto, não esperem dele duas coisas: 22 

primeiro, que ele, por qualquer culpa pequeno-burguesa, empreste seu título acadêmico como 23 

carimbo para validar qualquer posição que os estudantes tomem, independentemente da sua 24 

concordância ou discordância. E, segundo, que leve desaforo para casa. Isso é muito sério, 25 

porque, por uma divergência de procedimento, usar uma expressão do tipo que foi usada hoje 26 

equivale a tratar a ele e a outros colegas aqui como cúmplices de um genocídio. E os colegas 27 

do Unicamp em Movimento sabem o tempo que tem dedicado a discutir com eles e com outros 28 

colegas em outros lugares a questão palestina. Sendo ele, ademais, um estudioso da extrema 29 

direita, aí sim como especialista, e que tem, inclusive, construído grupos de pesquisa, orientado 30 

alunos, está construindo um observatório, inclusive com a intenção de desenvolver ações de 31 

extensão dedicadas a difundir o conhecimento crítico sobre o fenômeno que mais ameaça a 32 

democracia em todo o mundo, envolvendo, inclusive, o contato com acadêmicos judeus críticos 33 

do sionismo sobre a relação entre Israel e a extrema direita, não pode aceitar um qualificativo 34 

deste tipo. E mesmo que não tivesse essas credenciais, também não poderia, por uma mera 35 

discordância de procedimento. Os revolucionários do passado, como Lenin, Rosa Luxemburgo, 36 

Leon Trotsky, Che Guevara, Mariátegui, entre outros, levavam muito a sério o que diziam e o 37 

que escreviam. Portanto, pede que sejam responsáveis pelo que dizem nesta Casa, não em 38 

termos jurídicos, mas como pessoas e como ativistas. Como dizia o presidente Salvador 39 

Allende, cujo retrato tem na sua sala do Cemarx, “o mau aluno e militante é fácil, o difícil é o 40 
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militante e bom estudante”. Isso ele disse para os estudantes da Universidade de Guadalajara, 1 

onde ele começou dizendo “a velhos jovens e jovens velhos”. Orgulha-se em pertencer à 2 

primeira categoria; não é velho como era o presidente Salvador Allende àquela altura da sua 3 

vida, mas é menos jovem que os estudantes. Sente-se companheiro deles nas causas que 4 

realmente importam para todos, e por isso mesmo pede que deem o peso que cada divergência 5 

tem e que os tratem com respeito, porque não admite ser comparado a fascistas. O Conselheiro 6 

HERNANDES FAUSTINO DE CARVALHO manifesta seu alinhamento com o despacho do 7 

Gabinete do Reitor e com as moções que constaram da pauta do Expediente e Expediente 8 

Suplementar. Diz que vai comunicar à comunidade universitária a situação do Instituto de 9 

Biologia referente ao desvio Fapesp, como denomina de forma genérica. Há mais de 30 10 

processos correndo na Justiça e têm sido suporte jurídico da ADunicamp, à qual agradece 11 

profundamente na pessoa da professora Silvia Gatti. Hoje existem três decisões favoráveis, em 12 

segunda instância, ao processo que foi aberto pelos docentes contra a Unicamp, contra a 13 

Funcamp e contra a Fapesp. Faz a leitura de uma dessas decisões judiciais: “É completamente 14 

inadmissível e afronta diretamente o princípio da boa-fé objetiva sustentar em juízo, como 15 

pretende a embargante, no caso a Unicamp, que a autora deve ser responsabilizada por fraude 16 

exclusivamente perpetrada por terceiro, com base apenas em cláusula contratual que prevê que 17 

o pesquisador seria responsável pela guarda do cartão e da senha, cujo descumprimento, repise-18 

se, fora institucionalizado pela Fapesp e pela Unicamp, especialmente à míngua de qualquer 19 

elemento que demonstre que a requerente tenha se beneficiado do desvio em questão”. O 20 

Conselheiro CLÁUDIO JOSÉ SERVATO diz que o primeiro assunto que vai abordar é a 21 

autarquização. Registra a necessidade de diálogo amplo com os trabalhadores da Instituição, 22 

principalmente os da área da Saúde, sobre o tema. É importante que haja muita conversa e 23 

esclarecimentos de todos os lados. Está sendo procurado diariamente, pois os trabalhadores têm 24 

dúvidas de como ficam as questões de progressão, carreira, contratação etc.; sentem que a 25 

terceirização vem forte e existe preocupação com o futuro. O segundo assunto é sobre os 26 

servidores no teto dos segmentos, que estão fora dos processos de avaliação. Há na 27 

Universidade uma questão que tem sido levantada de forma recorrente sobre os servidores no 28 

teto dos níveis fundamental, médio e superior, mas também aqueles que estão na tabela de 29 

extinção, ou seja, estão acima do teto. A última informação que possui é que não há nenhum 30 

GT para tratar do assunto, e solicita que o corrijam se estiver equivocado. Está claro que essa 31 

demanda vem sendo tratada pelos representantes da CIDF, da CAD, da Cepe e conselheiros 32 

desta Casa; tem constantemente dialogado com os servidores acima do teto e eles se sentem 33 

excluídos em processos anuais. Dá à gestão e à DGRH seu voto de confiança sobre a 34 

reestruturação da tabela de vencimento quanto aos servidores no teto e aos que estão na tabela 35 

de extinção. Solicita que seja apresentada aos conselheiros desta Casa uma proposta para 36 

atualizar a tabela de vencimento e resolver essa questão que incomoda muitos trabalhadores há 37 

um bom tempo. Diálogo é tudo. Claro que não pode deixar de reforçar a necessidade de que 38 

seja estudada a finalização da isonomia salarial entre a Unicamp e as demais universidades 39 

irmãs do Estado de São Paulo. A atual gestão da Unicamp é democrática e por isso questionam 40 
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sobre a tabela de vencimento tanto para o piso salarial quanto para os que estão no teto. O 1 

terceiro assunto são os servidores de Piracicaba e Limeira, que não têm ônibus fretado e utilizam 2 

vale-transporte. O professor Augusto e ele conversaram com o prefeito Juliano tempos atrás, 3 

que entendeu a situação, e na ocasião solicitaram que a Prefeitura fizesse uma mobilização local 4 

nas duas cidades com os trabalhadores in loco para tirar todas as dúvidas. O quarto assunto é 5 

sobre os servidores não modulados perante a decisão do STF; há uma revolta quanto ao assunto 6 

e aguardam a segunda reunião entre a gestão e a representação dos 435 trabalhadores 7 

prejudicados, que desejam posicionamentos quanto a SPPrev, PrevCom, FGTS, periculosidade, 8 

insalubridade e todos os direitos. Pergunta se os direitos serão pagos sem utilização de 9 

precatório e se o custo do retorno chega a R$1 bilhão. O quinto assunto é que os servidores 10 

pleiteiam ao representante da bancada junto à COP que solicite um estudo para pagamento de 11 

duas referências no médio prazo, como está ocorrendo na USP. Informa que no dia 27 de 12 

setembro foi realizada a feijoada anual do grupo Apesar, e agradece a todos que compareceram. 13 

Vai utilizar seus últimos minutos de fala para pedir a paz mundial e a paz no futebol de 14 

Campinas. Todos sabem sobre a violência ocorrida no último dérbi no estádio do Guarani, e 15 

infelizmente, no último sábado, no estádio da Ponte Preta, também ocorreram cenas 16 

lamentáveis de violência e covardia. Um rapaz foi brutalmente agredido por defender a mãe, 17 

que estava de verde; o rapaz é muito próximo a ele, e está muito machucado fisicamente e 18 

mentalmente. Está em observação pela família devido aos ferimentos na cabeça e terá que 19 

operar o nariz. Um casal de amigos levou uma criança de 6 anos para conhecer um estádio em 20 

um jogo com volume grande de torcida e todos saíram traumatizados com a violência excessiva. 21 

A criança ficou aterrorizada com tanto sangue e imbecilidade. As pessoas citadas pertencem à 22 

comunidade da Unicamp; amanhã, às 9 horas, o jurídico da Ponte Preta vai receber um membro 23 

da família. É absurdo utilizar a fome e a violência nos dias atuais, isso precisa acabar. O 24 

Conselheiro HIGOR CAMPOS DO NASCIMENTO faz sua autodescrição: é um homem 25 

branco, de cabelos curtos, barba curta, castanhos, e veste uma camisa azul marinho. Diz que 26 

recebeu algumas queixas de colegas e faz um apelo ao corpo editorial da Secretaria Executiva 27 

de Comunicação, aos responsáveis pelo site da Unicamp e o Jornal da Unicamp. Esses 28 

funcionários têm se sentido desvalorizados, porque quando um docente falece são feitas várias 29 

homenagens, várias reportagens, e quase nunca isso acontece quando um funcionário falece. 30 

Os funcionários, assim como os docentes, também ajudam a construir a Unicamp, com muito 31 

suor e até mesmo lágrimas, portanto solicitam um tratamento mais isonômico. Reforçando a 32 

fala do colega Cláudio, externa sua profunda preocupação com o processo da autarquização da 33 

área da Saúde. Muito se tem discutido sobre as vantagens econômicas, tanto por parte do 34 

Hospital, quanto por parte da Unicamp, mas pouco se tem discutido como vão ficar os recursos 35 

humanos, como vai ficar a carreira desses funcionários que serão desvinculados da Unicamp, 36 

como ficarão os benefícios etc. Sabe que amanhã haverá uma reunião para tratar disso e tirar 37 

todas as dúvidas, mas deixa aqui externada uma profunda preocupação com esse tema, que pode 38 

mexer com a vida de milhares de pessoas. O Conselheiro EMILSON PEREIRA LEITE faz sua 39 

autodescrição: é um homem branco, de cabelos curtos, castanhos, barba branca, usa óculos de 40 
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armação preta e está vestindo uma camiseta bege. Relata que a congregação do IG aprovou no 1 

final de agosto, por unanimidade, uma proposta de concessão de título de professor emérito ao 2 

professor Alvaro Crósta. O professor Alvaro, embora já aposentado, continua muito ativo como 3 

professor colaborador do Instituto, e veem esse título como um reconhecimento justo à sua 4 

trajetória brilhante, marcada por contribuições pioneiras em sensoriamento remoto, geologia 5 

planetária, exploração mineral, além da dedicação do professor à formação de pesquisadores, 6 

alunos e à gestão da Universidade. A proposta seguiu para o Gabinete do Reitor, esperam um 7 

parecer positivo da comissão de especialistas que deve avaliar e julgar essa proposta, e, na 8 

sequência, que o Consu possa aprovar a proposta, coroando a carreira do professor Alvaro com 9 

esse título. Em seguida, informa que esta semana está ocorrendo a 14ª Semana de Geografia, e 10 

entre os dias 3 a 7 de novembro haverá a Semana de Geologia. Esses dois eventos são 11 

organizados por estudantes, principalmente sob a liderança dos centros acadêmicos, e têm como 12 

objetivo promover espaços de debate, de reflexão, integração, fortalecendo a formação 13 

acadêmica e cidadã dos estudantes. As programações envolvem palestras, rodas de conversa, 14 

oficinas e atividades culturais nas semanas do evento. Ocorrerá também o 9º Encontro Regional 15 

de Ensino de Geografia, com o tema “Autonomia Docente e Ensino de Geografia: resistir para 16 

existir”, dos dias 9 a 12 de outubro, sob coordenação do professor Rafael Straforini e o apoio 17 

da Associação de Geógrafos Brasileiros, Seção Campinas. Outro evento é do Programa de Pós-18 

Graduação em Política Científica e Tecnológica, dos dias 5 a 7 de novembro, com participação 19 

de egressos do programa, para compartilhamento de suas experiências profissionais pós-20 

academia, sob a coordenação da professora Flávia Consoni de Mello. Haverá também um 21 

evento importante do mesmo Departamento de Política Científica e Tecnológica, uma 22 

conferência no âmbito do programa São Paulo Excellence Chair – SPEC, da Fapesp, sobre o 23 

tema Latin American and Caribbean Network on the Economics of Innovation and 24 

Entrepreneurship, organizado pelo DPCT, em conjunto com o Instituto de Economia. Ocorrerá 25 

nos dias 17 e 18 de novembro e é um evento importante, que tem acontecido todo ano no 26 

Instituto, no âmbito desse programa da Fapesp. Os temas envolvidos são inovação e 27 

produtividade, padrões de inovação e empreendedorismo, barreiras para inovação e 28 

empreendedorismo. Está também acontecendo no IG a exposição “Caixinhas do Passado”, que 29 

traz fósseis de peixes da Bacia do Araripe, no Nordeste brasileiro, que apresenta a reconstituição 30 

dos seus paleoambientes, sob a responsabilidade da professora Carolina Zabini, do 31 

Departamento de Geologia e Recursos Naturais. A exposição teve início na última UPA, 32 

Universidade de Portas Abertas, e o IG recebeu essas amostras de uma coleção particular de 33 

um professor falecido, professor Erasmo Recami, do Imecc. Essas amostras foram incorporadas 34 

à coleção didática de paleontologia do IG e podem ser usadas para diversas atividades de ensino, 35 

pesquisa e extensão posteriormente. Isso ilustra como o IG é diverso: referiu-se a eventos de 36 

inovação, produtividade, e terminou falando de fósseis, então acha que o IG representa uma 37 

síntese do que é a Unicamp. A Conselheira MILENA PAVAN SERAFIM faz sua 38 

autodescrição: é uma mulher branca, de cabelos castanhos claros, com alguns fios loiros, e usa 39 

óculos. Observa que a FCA também espelha essa pluralidade que o professor Emilson bem 40 
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denotou. Diz, à luz do que os colegas colocaram, em particular o professor André, que a 1 

Unicamp vem há bastante tempo protagonizando diversas ações e práticas institucionais que 2 

precisam ser reconhecidas. Algumas delas hoje já foram mencionadas, mas, além dessas, 3 

destaca mais uma, que é a Câmara de Mediação de Conflitos da Unicamp e as suas resoluções. 4 

Além de ser um espaço institucional de promoção de mediação de conflitos e de convivência 5 

da comunidade universitária, ela é uma das porta-vozes institucionais que coloca a preocupação 6 

com a promoção do diálogo, da cultura da paz na Instituição. Parece-lhe importante que todos 7 

sejam compromissados com as premissas do diálogo, do convívio harmonioso, da escuta 8 

empática, e espera que essas premissas estejam presentes nas reuniões aqui do Conselho 9 

Universitário. Em tempos difíceis, em assuntos difíceis, o Consu precisa ser um espaço de mais 10 

gentileza, e precisam dar exemplo a toda a comunidade. Deixa essa reflexão, sendo uma das 11 

mediadoras da Câmara. Em seguida, em nome da FCA, convida toda a comunidade 12 

universitária a participar do 9º Encontro Integrado de Pós-Graduação e Pesquisa e da 4ª 13 

Primavera Cultural e Literária, ambas a serem realizadas nos dias 10, 11 e 12 de novembro. 14 

Contarão com palestras, oficinas, apresentação de trabalhos, e também um momento muito 15 

importante de plantio de árvores. Quem conhece o campus 2 de Limeira sabe a grande 16 

necessidade que é ter ali um espaço mais verde, arborizado. Destaca que celebram neste 17 

momento não só os eventos, mas uma conquista muito importante para a FCA, que é tão nova, 18 

tem apenas 16 anos: chegaram este ano a mais de 30% dos docentes como bolsistas 19 

produtividade, programas de pós-graduação cada vez mais maduros, e um aumento 20 

significativo na captação de recursos de agências externas. É um marco importante em tão 21 

pouco tempo a Unidade ter alcançado esses índices. Agradece à PRP, à PRPG, à Proec e à 22 

Inova, pelo apoio aos eventos da Faculdade, e comenta que a FCA também aprovou uma moção 23 

de repúdio sobre a nomeação do terceiro nome da lista tríplice da Fapesp pelo governador. Toda 24 

a comunidade viu com uma certa preocupação esse movimento do Governo do Estado de São 25 

Paulo e, portanto, precisava fazer esse registro aqui no Conselho Universitário. Para finalizar, 26 

um informe muito triste: comunica, com grande pesar, o falecimento, no dia 22 de setembro, 27 

do estudante Gustavo Eiji Kawagoe. A Faculdade reitera os votos de pesar e as condolências já 28 

enviados aos familiares e amigos do estudante. Realmente foi uma perda muito repentina e que 29 

os chocou bastante, que trouxe uma sensação de muita tristeza. O Conselheiro JOSÉ LUIS PIO 30 

ROMERA diz que já era membro do Consu em 1988 e era o professor Paulo Renato quem 31 

presidia o Conselho Universitário. O Expediente era no início, não era no final, então ficava o 32 

dia todo quase no Expediente, as pessoas não podiam ir embora. Nessa época, os funcionários 33 

tinham quatro representantes no Conselho Universitário, hoje são oito membros e os suplentes. 34 

O debate é importante e as pessoas devem ter uma paciência histórica, no sentido de 35 

compreender que conseguiram ampliar o espaço de participação de funcionários, de estudantes, 36 

e também de setores que não estavam representados na Universidade. Pensa que essas 37 

conquistas têm que ser a cada dia mais preservadas e trazer mais inclusões dentro da 38 

Universidade. No sindicato, tomou posse novamente na diretoria, e seu estatuto, que é de 1991, 39 

permite que vários grupos participem da diretoria. É fundador do sindicato, hoje o diretor mais 40 
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velho do STU, e acredita que o estatuto do sindicato tem que representar todas as falas da 1 

categoria. E é frente de trabalhador, essa é a lógica, por isso a diversidade de ideias está presente 2 

na discussão. Informa que foi realizada uma reunião técnica, fruto da negociação da pauta 3 

específica que foi iniciada em julho com o professor Paulo César, que se desdobrou em algumas 4 

reuniões, e tiveram ontem uma reunião técnica orçamentária sobre as duas referências a título 5 

de isonomia com a carreira da USP. Foi importante o debate que houve ontem, bastante 6 

elucidativo, com a nova diretoria do sindicato, e solicitaram alguns estudos no sentido de que 7 

possam prosseguir encaminhando a isonomia com a carreira da USP. Sobre a questão da 8 

autarquização, sua opinião é que, como a Universidade não tem a garantia do financiamento 9 

futuro, visto que o ICMS vai ser extinto pela reforma tributária em 2033, a Universidade deveria 10 

focar toda a sua energia no sentido de garantir o financiamento futuro. O Fórum das Seis está 11 

defendendo 8,64% da receita tributária líquida, e os reitores chegaram a um número parecido. 12 

Então, pensa que o foco que devem ter agora é nessa negociação de como vão ficar o 13 

financiamento e a autonomia da USP, Unicamp e Unesp para os próximos anos. Qualquer outra 14 

discussão que interfira no financiamento, e acredita que na autarquização acabe acontecendo 15 

isso, vai dividir um setor importante da Unicamp, que representa quase 50%, no caso dos 16 

funcionários, na área da Saúde, e isso não seria bom para os servidores. O MAGNÍFICO 17 

REITOR observa que os 8,64% não são do ICMS, mas do IBS, que será o novo imposto e é de 18 

onde virá a receita das universidades. Também estão batalhando pela percentualização do 19 

recurso, como é atualmente, não como dinheiro nominal. O Conselheiro CÉLIO HIRATUKA 20 

pergunta se há novidades sobre o edital de contratação docente das cotas de pretos e pardos, 21 

algo tão importante para a inclusão e diversidade do corpo docente. Em seguida, anuncia a 22 

premiação recebida pela aluna, já formada, Julia Manini Martins Bonilha, que recebeu o Prêmio 23 

de Melhor Monografia concedida pelo Conselho Regional de Economia de São Paulo, com 24 

orientação do professor Alexandre Gori Maria, com o tema “Transferência de Renda 25 

Condicionada e o Mercado de Trabalho Formal: uma análise dos municípios brasileiros. 26 

Também registra a premiação concedida pela Associação Keynesiana Brasileira à aluna, agora 27 

doutora, Marília Ceci Cubero, orientada pela professora Ana Rosa Ribeiro de Mendonça, com 28 

a tese “Financiamento na China: um estudo do sistema bancário e do mercado de capitais”. Já 29 

a dissertação de mestrado de Gabriel Vinicius Chimanski dos Santos, orientado pela professora 30 

Carolina Troncoso Baltar e coorientada pela professora Rosângela Ballini, recebeu menção 31 

honrosa. Em seguida, o MAGNÍFICO REITOR passa a palavra aos pró-reitores. A Conselheira 32 

CLÁUDIA VIANNA MAURER MORELLI faz sua autodescrição: é uma mulher branca, de 33 

meia-idade, cabelos grisalhos curtos, usa óculos de leitura e hoje veste uma camisa verde malva. 34 

Informa que encaminharam a proposta do edital 1225 de bolsas do CNPq para 2026 e a 35 

Unicamp entrou na faixa A, que prevê um teto de até 350 bolsas de mestrado e 170 de 36 

doutorado. É muito pouco, mas é muito importante que os programas façam adesão ao edital; 37 

houve uma adesão muito abaixo do que esperaria para esse edital. Provavelmente será sempre 38 

essa forma que o CNPq vai usar para conceder as bolsas; se o programa não entra e possui bolsa 39 

CNPq, não consegue atribuir. Então, mesmo que achem que é muito trabalho para ter uma ou 40 
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duas bolsas, pelo menos vão conseguir ter essa uma ou duas bolsas. Se não fizerem adesão, não 1 

conseguem distribuir. Informa também que hoje se encerra o edital dos programas nota 6 e 7 2 

para fazerem adesão ao Programa de Aperfeiçoamento da Pós-Graduação, que estabelece uma 3 

trilha de competências diferenciadas para os alunos de mestrado e que ao final de um ano eles 4 

podem, passando pela qualificação, ter a bolsa de doutorado direto da Capes com a 5 

complementação da Fapesp. No último Consu, houve um pedido para que revissem a questão 6 

do PED, principalmente daquele processo que precisa ser acessado nos períodos de férias. 7 

Analisaram todos os pontos de atuação, retiraram duas ou três fases que consideram que não 8 

são estritamente necessárias, de maneira que ganham mais tempo; todos já receberam esse novo 9 

calendário, e agora terminam a indicação do aluno com o tique do orientador. Com isso, ganham 10 

mais um período, saem do período de férias, e também fizeram uma instrução normativa 11 

orientando as secretarias das unidades para que possam atuar, e não só nas férias; as pessoas 12 

podem tirar licença, ficam doentes, então disciplinaram essa questão. Ainda conforme essa 13 

instrução normativa, se o orientador tiver alguma questão, ele poderá fazer uma carta para a 14 

PRPG indicando que ela faça a atuação no seu lugar. Com isso, esperam ter resolvido essa 15 

questão, mas sabendo que nunca vão cobrir 100% das necessidades. Ressalta que pensaram não 16 

somente na época de férias, mas em qualquer outra situação em que o supervisor ou o orientador 17 

não pudessem atuar. Então, em última instância, é só apelar para a PRPG que ela tenta resolver. 18 

Em seguida, diz que na gestão passada foi criado um núcleo de ações afirmativas da pós-19 

graduação que tinha dois papéis principais: a implementação das ações afirmativas na pós-20 

graduação e a avaliação. A implementação atingiu 87% do programa, ainda há trabalho a fazer, 21 

mas estão agora na fase da avaliação, que é um outro ponto importante, pois precisam 22 

acompanhar e avaliar essas ações. Estão planejando um seminário com especialistas em 23 

avaliação de ações afirmativas, para que iniciem a discussão de como implementar essa 24 

avaliação aqui na Unicamp. E o outro evento será no dia 14 de novembro, é um evento para os 25 

alunos, principalmente os alunos participantes dos coletivos, um representante de cada coletivo 26 

e farão uma dinâmica para ouvi-los e ver a percepção desses alunos sobre a implementação das 27 

ações afirmativas na pós-graduação. Em um primeiro momento, avaliarão as ações afirmativas 28 

para PPIs, que são as que existem há mais tempo, e depois a ideia é partir para avaliação das 29 

outras ações afirmativas. A Conselheira SYLVIA HELENA FUREGATTI faz sua 30 

autodescrição: é uma mulher branca, de meia-idade, cabelos castanhos, e está vestindo uma 31 

blusa verde. Inicia sua fala somando-se a algumas das declarações que foram feitas hoje aqui 32 

por colegas em torno da necessidade de que tomem muito cuidado com a qualidade dos debates, 33 

com a relação de confiança e com a troca, que seja profícua entre todos neste Conselho. Estão 34 

se disponibilizando o dia inteiro para este trabalho, e ele pode ser, certamente, muito mais 35 

futífero se houver uma qualidade de diálogo e de aprendizagem continuada. Sentiu-se muito 36 

contemplada aqui por várias falas, especialmente pela fala do professor André. Agradece muito 37 

aos professores Sandro, Renata e Milena pela citação à participação da ProEEC, buscando 38 

exatamente essas parcerias diversas, e fica contente que tenham obtido êxito nos eventos. Tem 39 

também a felicidade de divulgar que o Prêmio Jabuti Acadêmico, na categoria Artes, foi 40 
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vencido por um aluno egresso do Instituto de Artes, Lucas de Almeida Pinheiro, autor do título 1 

“Teatros e Artistas com Deficiência Visual: poéticas do acesso à cena”. Ele terminou o 2 

doutorado em 2022 e agora foi premiado pelo Jabuti Acadêmico. A ProEEC tem trabalhado nos 3 

últimos tempos pensando muito a relação umbilical entre paisagem e coleções, história e 4 

pertencimento artístico, histórico, cultural e científico. Devem ter acompanhado o que fizeram 5 

na semana passada, a inauguração de duas novas peças escultóricas no campus, instaladas 6 

estrategicamente em pontos de muito fluxo, de muita informação simbólica, para que possam 7 

pensar também nesse lugar de pertença que um objeto estabelece culturalmente com os seus 8 

interlocutores. Essas peças estáticas não passam de nada se não atribuírem a elas algum grau de 9 

interlocução, de sensibilidade. Espera que possam reparar nisso, nessa paisagem, e que possam 10 

também ajudá-los a fazer com que ampliem cada vez mais esse tipo de projeto, para que os 11 

espaços abertos e intersticiais do campus passem a ser mais simbólicos do que eles já são, para 12 

que eles possam pertencer ao cotidiano da Universidade. Nessa direção, estiveram também na 13 

semana passada com um grupo das outras universidades estaduais paulistas, professores, pró-14 

reitores e diretores de museus de história, ciência e arte, para constituir uma rede de interlocução 15 

com os museus da Bavária. A Alemanha é referência em várias situações e tem museus e 16 

estruturas que são realmente incríveis, e foi possível constatar ao menos 20 anos de atraso em 17 

relação ao tipo de política de inclusão, de recepção e mediação que a museologia social, 18 

trabalhada pelo Brasil, estabelece em relação aos museus na Alemanha. Foi muito interessante 19 

o workshop, muito promissor, muita gente querendo vir para cá, e esperam que com isso possam 20 

se animar para a construção de duas coisas que já estão em andamento: a primeira delas é uma 21 

rede de museus representativos da Unicamp, para que pensem também, junto disso, a ideia da 22 

construção de estações museológicas nas quais possam pinçar uma ou outra coisa e estabelecer 23 

com isso uma outra relação de pertença desses objetos acervados pelo campus. Então, é um 24 

projeto que sai também dessa última viagem feita e que tem a ver com o objetivo de 25 

internacionalizar a relação da ProEEC com outras pró-reitorias da América Latina e da Europa. 26 

Termina trazendo uma notícia muito boa do projeto Viva Ciência, que aconteceu de 23 a 25 de 27 

setembro, uma parceria entre o Imecc, Museu Exploratório de Ciências e a pasta de educação 28 

da Secretaria Municipal de Campinas, com a presença de 1.800 alunos do sexto ano realizando 29 

atividades e experiências de introdução e democratização da ciência. Um sucesso consolidado 30 

no segundo ano, que esperam que se amplie e que dê outras reverberações. A Conselheira ANA 31 

MARIA FRATTINI FILETI diz que hoje falaram bastante sobre respeito entre pessoas, entre 32 

categorias, e acha que todos estão aqui para fazer o melhor pela Instituição, ou pelo menos 33 

deveria ser assim. Algumas coisas aconteceram recentemente, neste ano, depois da posse da 34 

nova gestão, que a fizeram perceber que as pessoas têm que ser reconhecidas. Começa dizendo 35 

do respeito da Administração a todas as categorias da Universidade, docentes, servidores, 36 

pesquisadores, alunos de pós-graduação e de graduação. Esse respeito leva a algumas atitudes 37 

sobre as quais nem sempre podem falar no momento em que estão fazendo. Uma das atitudes 38 

que tiveram que tomar rapidamente foi em relação às importações da Fapesp; precisavam fazer 39 

as coisas funcionarem. Faz um agradecimento a todas as pessoas que estiveram envolvidas, 40 
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porque as importações não pararam. Podem estar um pouco morosas, mas esse é outro 1 

problema; elas foram divididas entre Funcamp e DGA, e isso foi fruto de um estudo que o 2 

professor Antonio José, em sua gestão, solicitou à PG, para ver como poderiam proceder para 3 

acolher as importações que a Fapesp deixaria de fazer. A PG apresentou a eles um plano, que 4 

seguiram, então agradece a toda a equipe da PG, que foi fantástica na rapidez de entregar o 5 

plano e que tem atuado sistematicamente nos bastidores para que as coisas aconteçam. A PG 6 

está terminando a redação do convênio que tiveram que pensar conjuntamente com a Fapesp e 7 

com a Funcamp para proceder ao estudo que a própria PG fez. Ela está terminando a redação 8 

do convênio, em consonância com a assessoria jurídica da própria Fapesp e da Funcamp. Além 9 

disso, ela emitiu também um parecer referencial para que todas as importações que tenham 10 

documentação avaliada pelos órgãos competentes possam receber esse parecer referencial para 11 

importação para pesquisa sem ter que passar por dispensa de licitação caso a caso. Agradece 12 

muito à doutora Fernanda e a toda a equipe da Procuradoria Geral por esse trabalho, assim como 13 

à senhora Lina e a toda a equipe da DGA, que não mediram esforços para tratar o assunto com 14 

muito respeito a todos os pesquisadores. A Unicamp possui um número enorme de importações, 15 

seja por projeto Fapesp, projeto Finep, convênios de pesquisas com empresas. Assim que 16 

acabaram as cotas do CNPq, em julho, de forma precoce – era para ter acabado em agosto ou 17 

setembro, mas por conta de um contingenciamento do governo federal acabou em julho –, 18 

fizeram uma reunião e decidiram dividir as importações entre Funcamp e DGA. A DGA ficaria 19 

com as importações de maior porte, com um valor de corte para os processos que fossem para 20 

lá, e as de menor porte ficariam na Funcamp, sendo que a Administração Central arcaria com 21 

todo o prejuízo que houvesse para fazer a importação via Funcamp. A DGA colocou a equipe 22 

inteira para mudar a forma de fazer a importação, que antes se utilizava de cotas CNPq e passou 23 

a utilizar imunidade tributária, e sempre atenta se isso estava dando certo, porque há um tempo 24 

atrás o governo estadual não entendia que houvesse essa isenção de ICMS. Então, havia vários 25 

entraves que precisavam ser estudados e a equipe de DGA está de parabéns por tudo o que fez. 26 

Ela acabou de fazer agora o plano de trabalho que vai junto com o convênio que a PG elaborou, 27 

para que a Funcamp continue atuando junto com a DGA na importação, utilizando um CNPJ 28 

filial. Já possuem esse CNPJ em mãos, só falta firmar o convênio com a Fapesp; o jurídico da 29 

Fapesp já deu um ok e pediu para a Unicamp redigir, portanto está tudo correndo tranquilamente 30 

com as importações. Ainda há problema de comunicação, às vezes não conseguem saber onde 31 

está o processo e tudo o mais, mas isso era um problema secundário frente à intensidade do 32 

problema que era efetuar as importações. O terceiro agradecimento é para a Funcamp, que 33 

também não mediu esforços para se adaptar à forma de trabalho da Fapesp e para poder fazer 34 

essas importações. E também aceitou fazer todas essas importações da forma como podiam 35 

fazer naquele momento, mesmo pagando algumas taxas adicionais. Então, tudo funcionou; 36 

ainda estão na solução transiente, não estão na solução definitiva, porque precisam desse 37 

convênio assinado com a Fapesp, mas está tudo caminhando para que tenham a solução 38 

definitiva ainda este ano. Está sendo procurada pela Unesp, que está replicando o processo da 39 

Unicamp, e soube que a USP, que optou por um outro modelo, está tentando se adaptar às 40 
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condições pela qual ela optou. Ressalta que tudo foi feito visando respeito com os pesquisadores 1 

que não podiam simplesmente ouvir que a cota acabou e que esperassem o ano que vem. 2 

Tiveram que acionar também a Aeplan, a PRDU, e agradece ao professor Sarti e ao senhor 3 

Thiago pela ajuda. A maneira como a Fapesp lida com as importações é diferente, ela libera o 4 

dinheiro apenas dois dias antes do pagamento, e a DGA tem todo um procedimento fiscal que 5 

é diferente disso. Dessa forma, tiveram que criar uma alínea na Aeplan, fazer uma reserva 6 

financeira, portanto o processo foi muito complexo, mas está funcionando, e fizeram isso por 7 

respeito a todas as importações que estavam em linha. Tem conversado sistematicamente com 8 

o diretor administrativo e com o diretor financeiro da Fapesp, e o diretor administrativo disse a 9 

ela que a portaria para interveniência das fundações sairia ontem, mas ainda não saiu. Outra 10 

questão de reconhecimento e respeito é relativa ao Comitê de Ética em Pesquisa da Unicamp, 11 

que é um dos maiores do país. A demanda é enorme e são poucos os relatores, portanto isso 12 

sempre foi um problema e sempre será, até porque essa é uma atividade pouco valorizada. 13 

Então, precisam achar um meio de entender que é necessário atuar de forma muito responsável 14 

com o Comitê de Ética em Pesquisa. Faz um agradecimento formal à doutora Renata Seleghini, 15 

que ingressou no Cepe como membro relator em 2012 e coordenou esse comitê desde o ano de 16 

2014 até o ano de 2025. Ela estruturou, organizou e fez esse comitê rodar por todos esses anos. 17 

Então, não pode deixar de fazer um agradecimento formal da Instituição a ela pelo sério, 18 

organizado, criterioso trabalho que ela teve à frente desse comitê. Em julho, ela deixou a 19 

coordenação desse comitê, que passou para a doutora Natália Oshiyama, que está conduzindo 20 

um processo de transição. Agradece à doutora Natália, que é relatora desde 2016, colaborou 21 

muito como vice-coordenadora da doutora Renata, tem muito conhecimento e está colaborando 22 

agora na transição, porque a professora Fernanda Surita deve assumir a coordenação principal 23 

desse comitê em breve, em outubro. Então, é um reconhecimento pelo trabalho muito sério que 24 

esse comitê exerce e cujas atividades não são obstáculos ao desenvolvimento científico, são a 25 

garantia do crescimento responsável e ético. Ele atua para proteger os pesquisadores, os 26 

participantes e a própria Universidade de qualquer problema em pesquisas com seres humanos 27 

ou demais participantes. Há aproximadamente 100 projetos novos entrantes por mês só no 28 

comitê de ética da área de Biológicas. Existe um outro comitê também de Ciências Humanas e 29 

Sociais, cujo número dobrou nos últimos meses também, portanto são dois comitês muito 30 

ativos. A Unicamp possui o segundo comitê de ética com o maior número de projetos analisados 31 

no país inteiro, apesar de ter pouquíssimos relatores que se voluntariam. Nas últimas reuniões 32 

do Consu foram feitas menções a respeito do comitê de ética, menções indevidas, porque 33 

sempre que esse comitê identificou ou recebeu denúncia sobre qualquer desvio ético, isso foi 34 

avaliado imediatamente e todas as providências foram tomadas para proteger os participantes e 35 

a Instituição. Não há como haver procedimentos equivocados em um comitê de ética, isso seria 36 

imperdoável para a Instituição. Então, ressalta seu agradecimento a todos que passaram por esse 37 

comitê, especialmente por todos os anos que a doutora Renata ficou lá e a todos os membros 38 

que fazem a relatoria e todos os futuros membros que estão se dispondo a participar da mesa 39 

coordenadora e como novos relatores desse comitê. Em seguida, informa que estão com edital 40 
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de bolsas de pós-doutorado em gestão e pesquisa para os grandes centros de pesquisa 1 

credenciados, ou que solicitem credenciamento. Há dez bolsas de gestão de educação e difusão 2 

do conhecimento, gestão de transferência de tecnologia e inovação e gestão executiva de 3 

projetos. Vão priorizar aqueles grandes centros que não possuem ainda esses bolsistas. A CAD 4 

aprovou cinco vagas de profissionais técnicos para esses grandes centros também, isso estava 5 

na deliberação de auxílio aos grandes centros, aprovada em 2024, e a CAD só aprovou agora. 6 

Vão fazer uma chamada de um edital para coletar as demandas desses profissionais técnicos. 7 

Não são administrativos, são técnicos profissionais, e vão manter esse bolsão de cinco pessoas 8 

dentre as profissões mais demandadas em um pool de funcionários na PRP. Informa também 9 

que a PRP está pedindo uma atualização da lista de equipamentos multiusuários das unidades, 10 

um movimento que vem forte da Fapesp, que insiste que alguns EMUs não estão sendo 11 

devidamente divulgados e compartilhados na Universidade. Ela quer incentivar fortemente que 12 

isso ocorra, portanto estão em parceria com a Fapesp fazendo essa movimentação para poder 13 

disponibilizar de forma adequada na página da PRP todos os EMUs instalados na Universidade. 14 

O prazo para envio dessa lista atualizada é 17 de novembro e os coordenadores de pesquisa já 15 

foram demandados a isso. Informa ainda que, em conjunto com a PRG, a PRP vai lançar um 16 

edital Faepex de apoio a propostas de melhoria da qualidade do ensino de graduação na 17 

Unicamp. Cada uma das pró-reitorias tinha um edital de menor valor, estão juntando os valores 18 

e vão soltar um edital conjunto que tem o objetivo de unificar recursos destinados para a mesma 19 

finalidade. Com isso, vão diminuir o esforço de submissão. O lançamento do edital está previsto 20 

para 6 de outubro e deve fazer parte das comemorações dos 60 anos da Unicamp. Informa ainda 21 

que o Congresso de Iniciação Científica da Unicamp terá sua 23ª edição nos dias 22, 23 e 24 de 22 

outubro, com 1.662 alunos inscritos envolvidos em 1.500 projetos. Durante o congresso, serão 23 

escolhidos os 20 melhores trabalhos que receberão o Prêmio Pibic de Mérito Científico. A 24 

programação está sendo fechada e será divulgada em breve. Relata também que foram 25 

aprovados novos CCDs na Unicamp, como o professor Daniel já citou: Centro de Ciência para 26 

o Desenvolvimento do Etanol, no Nipe, sob coordenação do professor Luis Cortez; e o Centro 27 

de Pesquisa e Inovação em Equidade, Educação Física Inclusiva e Esporte Paralímpico, 28 

coordenado pela docente da FEF Maria Luiza Tanure Alves. Parabeniza os dois. Existem vários 29 

órgãos de governo envolvidos porque faz parte do edital dos Centros de Ciência para o 30 

Desenvolvimento que haja pesquisa em conjunto com esses órgãos governamentais, sendo 31 

alguns deles: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, Secretaria de Meio Ambiente, 32 

Infraestrutura e Logística do Estado de São Paulo, Prefeitura Municipal de Leme, de Vinhedo, 33 

Secretaria Municipal de Educação de Valinhos e Secretaria Municipal de Educação de 34 

Campinas. São projetos com desenvolvimento conjunto principalmente para políticas públicas 35 

também. Essa foi a quarta chamada, e foi informada de que a quinta chamada vai sair em breve, 36 

deve ser divulgada semana que vem. São mais R$200 milhões previstos nessa chamada de 37 

novos CCDs. Respondendo ao professor Daniel, diz que na chamada anterior, que foi a terceira, 38 

a Fapesp aprovou 21 CCDs, dos quais cinco eram Unicamp e quatro da USP. Somando com os 39 

34 que foram aprovados agora, sendo 19 da USP e dois da Unicamp, são 55 no total, sendo sete 40 
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da Unicamp e 23 da USP, então o desbalanço não é tão grande quanto aquela proporção que o 1 

professor Daniel mencionou. Estão trabalhando nesse sentido, já solicitaram à Fapesp 2 

informação de submissões, que está verificando se, por conta da LGPD, pode informar. Isso 3 

porque não passa no Grant Office a submissão de projetos dessa natureza, e com isso possuem 4 

dificuldade de dizer se houve muita ou pouca submissão. Informa que a Unicamp teve dois 5 

projetos pré-aprovados pela Finep: um é o BioLoop, que é uma sinergia de resíduos, energia e 6 

sustentabilidade na transição energética em cidades inteligentes, proposto pelo professor 7 

Gustavo Doubek. O Grant Office acolheu todas as solicitações que chegaram, que eram picadas, 8 

identificou sinergia entre elas, fez reuniões e saiu um projeto único, muito forte. Esse projeto 9 

está pré-aprovado, o resultado preliminar já saiu e deve ser divulgado até o final de outubro. O 10 

outro é o microscópio eletrônico para rede de microscopia da Unicamp no edital ProInfo 11 

Expansão de Centros Temáticos. Então, redes também estão sendo muito bem vistas. Em 12 

seguida, passará os informes da PRG, a pedido da professora Mônica Cotta. Informa que o 13 

edital do Programa Professor Especialista Visitante está com inscrições abertas durante o mês 14 

de outubro. Foram feitas importantes alterações nos editais, nos quais a PRG reforça seu 15 

compromisso com a diversidade acadêmica, por meio da criação de oportunidades que 16 

transformam a experiência universitária. Para se candidatar ao edital, não é necessário possuir 17 

o título de doutor, de mestre, nem estar vinculado como professor em alguma instituição de 18 

educação superior, o que abre espaço para perfis diversos e contribui para práticas inovadoras 19 

em sala de aula. Foi realizada a Expo Carreiras no dia 27 de outubro, na sala da Comvest, que 20 

recebeu quase 1.100 estudantes ao longo do dia, que puderam se cadastrar em vagas de estágio, 21 

trainee e posições efetivas. O evento contou com a participação de mais de 25 empresas de 22 

diversos setores, que ofereceram oportunidades de estágio, networking, além de palestras 23 

temáticas voltadas ao desenvolvimento profissional. Informa também que a PRG promove em 24 

novembro o 20º Encontro PAD/PED voltado aos estudantes que desenvolvem monitoria no 25 

âmbito dos programas, mas que é aberto ao público geral. O tema é atual e pautará a revolução 26 

da inteligência artificial. Ainda em novembro acontecerá a 10ª edição do Seminário de 27 

Inovações Curriculares, em formato híbrido; o evento reunirá palestrantes de destaque nacional 28 

e internacional para debater os rumos da educação superior em tempos digitais. A Comvest 29 

encerrou as inscrições do Vestibular 2026, tendo esta edição registrado mais de 61.600 30 

inscritos; a prova da 1ª fase será aplicada em 26 de outubro. Relata ainda que foi aprovado na 31 

Cepe o calendário da graduação do ano que vem, que já se encontra na DAC. Também está 32 

disponível no site da PRG o calendário de reuniões da CCG para o próximo ano. A PRG já 33 

iniciou as as discussões da Calourada para 2026 e deve apresentar proposta em breve a unidades 34 

de ensino, órgão centrais e entidades estudantis. O Conselheiro FERNANDO SARTI diz ao 35 

professor Emilson que é uma ótima iniciativa do IG propor o título de professor emérito ao 36 

professor Alvaro Crósta. Solidariza-se com o Cotil e com a família pelo falecimento da 37 

professora Flaviana, que é uma notícia muito triste. Respondendo à professora Renata sobre o 38 

Pind, diz que todas as propostas são muito bem-vindas, e lembra que ao longo das quatro 39 

versões do Pind foram fazendo alterações importantes. A ideia foi sempre ter flexibilidade, mas 40 
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o que possuem de regra hoje para entrada são oito anos no máximo de Unicamp e 12 anos de 1 

doutoramento. E mais dois agora, no caso, por nascimento por filho. Acha que esse prazo é 2 

relativamente razoável, mas se desejam apresentar uma nova proposta, podem encaminhar, 3 

porque estão, em conjunto com a PRP, analisando a continuidade do Pind, torná-lo um 4 

programa permanente, ou fazer uma fusão com o auxílio ao início de carreira, e eventualmente 5 

ter um único instrumento. Acha que a preocupação do professor Daniel faz todo sentido, é um 6 

alerta importante para ficarem atentos enquanto Universidade. Amanhã sai o resultado do 7 

ranking QS para a América Latina, no qual a Unicamp fica em uma honrosa terceira posição, 8 

repetindo o resultado dos últimos dois anos. Em 2022 a Unicamp estava em sétimo, em 2023 9 

subiu para quinto e nos últimos três anos tem mantido a terceira posição, o que não deve trazer 10 

nenhuma acomodação à Universidade. Querem, em algum momento, pelo menos atingir o 11 

segundo. Lembra que esse é um ranking que tem a participação de mais de 490 instituições na 12 

América Latina como um todo, e teve agora uma entrada de 60, ou seja, mesmo com essa 13 

entrada de novas instituições, a Unicamp manteve sua posição. Destaca algum desses resultados 14 

em que a Unicamp atingiu a nota máxima: reputação acadêmica, artigos por docente e impacto 15 

na web. Nos outros indicadores ela foi muito bem, 99,9 em docentes com PhD, rede 16 

internacional de pesquisa, e a reputação empresarial. O indicador em que realmente a Unicamp 17 

destoa das demais é a relação aluno-docente, mas ela não pode ser comparada, por exemplo, à 18 

Unam, do México, ou à UBA, da Argentina, que tem mais de 300 mil alunos. A Unicamp tem 19 

35 mil, e acha que esse é um esforço importante da Universidade de voltar a pensar nesse 20 

crescimento e no aumento de entrada de alunos. O MAGNÍFICO REITOR, respondendo ao 21 

conselheiro Eric, diz que em um dos momentos em que se ausentou da reunião, foi dar uma 22 

entrevista, portanto vão divulgar a notícia em relação ao rompimento do convênio. Passa a 23 

palavra à doutora Elaine, que saiu do Expediente para atender uma demanda do Ministério 24 

Público, ela foi convocada para uma ação que envolve assuntos do HC, e deseja fazer uma breve 25 

explanação. A Conselheira ELAINE CRISTINA DE ATAÍDE informa algo que que é um 26 

ganho de todos que vêm ajudando o Hospital durante esses quase quatro anos em que está na 27 

Superintendência: o HC foi recentemente eleito como um dos melhores hospitais do mundo 28 

pela revista “Newsweek”, foi a primeira vez que aconteceu, e é o único hospital plenamente 29 

SUS que conquistou esse prêmio. Isso é fruto de um trabalho conjunto, tanto de toda a equipe 30 

do Hospital, que vem trabalhando muito arduamente, com motivação, estão fazendo muitas 31 

melhorias em termos de sustentabilidade, de responsabilidade financeira, de acompanhamento, 32 

de rastreabilidade para a segurança do paciente, itens que são avaliados. Agradece ao Consu, 33 

que sempre aprovou as solicitações de aporte financeiro, apesar de agora estarem batalhando 34 

arduamente o SUS Paulista, e isso foi revertido para um aumento da assistência de qualidade. 35 

O MAGNÍFICO REITOR diz que hoje é o dia da secretária e do tradutor de Libras, aos quais 36 

saúda, e pede uma salva de palmas a eles. Viveram um dia aqui no Conselho Universitário 37 

muito importante para a história da Unicamp, e acha que são dias assim que fazem com que 38 

valorizem muito a forma como a Universidade foi criada. Ela fará 60 anos no próximo ano, e 39 

mesmo tão jovem já tem um impacto incrivelmente forte naquilo que faz muito bem. Já na 40 
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gestão do professor Antonio José, iniciou-se o desafio das compras e das importações, por isso 1 

faz coro às saudações que a professora Ana Frattini lembrou, sobretudo enaltecer o papel da 2 

Funcamp, que não recusa desafios junto com a Universidade. Quando foi seu diretor, de 2010 3 

a 2014, ocorreu um dia uma forte intervenção dos seguranças terceirizados, que a empresa 4 

contratava e não pagava. Fizeram um rompimento e a Funcamp em três dias criou uma 5 

segurança, e inclusive foi visitado, como diretor, pelos órgãos da polícia, que diziam que não 6 

poderiam ter uma segurança. Mas foi um caso de sucesso. Como comentado já hoje, a Funcamp 7 

assumiu essa questão das compras e estão fazendo um trabalho agora de refinamento dessa 8 

posição com a Fapesp, com a Procuradoria Geral. Reforça os elogios às equipes, porque com 9 

isso vão dar segurança ao processo de importação. Houve uma reunião sobre o Dune essa 10 

semana, fizeram uma discussão na COP, esse assunto virá, e tem dito que a Unicamp possui 11 

hoje um nível de maturidade acadêmico-científica para uma universidade de 60 anos que 12 

precisa ser muito valorizada. Por outro lado, há o desafio de algo para o qual não se prepararam, 13 

que é como absorver isso fisicamente. Precisam construir um projeto inteligente que seja capaz 14 

de movimentar esses desafios. Fica feliz de ver a FEF conseguindo um projeto desse nível da 15 

Fapesp, algo inédito na Faculdade, o que significa dizer que a Faculdade de Educação Física da 16 

Unicamp passa a compor esse grupo de elite da pesquisa brasileira e de elite da Universidade, 17 

fruto do trabalho de todos aqui. Concorda com os colegas que precisam saber por que existe 18 

esse desbalanço e também poder fomentar isso internamente e, claro, conversar com a Fapesp. 19 

A posição da professora Ana Frattini representa aquilo que a gestão está pensando, para saber 20 

se, de fato, é um desbalanço temporal ou alguma outra coisa que precisa de intervenção. Tem 21 

certeza de que não é pela competitividade produzida pelos pesquisadores. Registra que desde o 22 

Conselho de agosto até agora, ocorreram muitos eventos importantes. Destaca que há um 23 

número recorde de alunos estrangeiros estudando na Universidade, um trabalho que têm feito 24 

para que possam aumentar esse processo dentro da Unicamp. Algo que os animou muito, ainda 25 

que haja muitos desafios nessa área, foi a assinatura da escritura da nova moradia em 11 de 26 

agosto. É uma conquista muito importante, estão trabalhando no projeto, e como já afirmou o 27 

professor Fernando Sarti, os recursos para a moradia estão garantidos. Corrobora com as falas 28 

dos colegas sobre como é importante ter cuidado nesses momentos para que sigam juntos. 29 

Podem ter debates acalorados, mas sempre construtivos. Informa que compareceu à premiação 30 

da Inova de novos inventores, em que havia mais de 250 jovens participando. É algo que 31 

começa a se manifestar na Unicamp muito solidamente, a Inova é um exemplo de agência de 32 

inovação para o país, todos querem aprender com ela. A UPA foi realizada em agosto, foi um 33 

evento grandioso. Lembra também dos 50 anos do curso de Engenharia Química e dos 35 anos 34 

da FEQ. Na semana passada, comemoraram os 60 anos do Departamento de Saúde Coletiva, e 35 

fala isso com muito carinho porque receberam o ministro Alexandre Padilha. Mais do que 36 

receber as autoridades, estão celebrando um departamento que tem um papel importante na 37 

construção do conceito do SUS. As pessoas que lá estavam naquele momento histórico se 38 

dedicaram a uma causa que hoje é muito sentida e valorizada em todo o mundo e sobretudo no 39 

Brasil. Possuem um sistema muito valioso e que merece ser comemorado sempre. Sobre o 40 
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professor Alvaro, ficou muito feliz com a notícia, teve a oportunidade de trabalhar com ele, que 1 

deve estar muito contente. Também agradece ao IE pelo título de professor emérito ao professor 2 

Wilson Cano, é uma pena que ele não esteja mais aqui, mas é algo muito valioso para a família 3 

e para a memória do professor. Respondendo ao conselheiro Cláudio, diz que estão estudando 4 

o caso dos servidores no teto. Não há um GT, estão discutindo isso tecnicamente, porque tudo 5 

isso tem impacto econômico dentro do segmento. Existe uma necessidade de compatibilizar 6 

economicamente isso, a carreira dessas pessoas específicas e, ao mesmo tempo, de não 7 

desconfigurar as outras carreiras. O segundo caso, respondendo aos diretores e também a 8 

algumas intervenções dos servidores, é o caso dos servidores não modulados. Ocorreu, no 9 

último dia 25, uma reunião com um grupo de dez representantes e algumas outras pessoas, e 10 

não é um tema fácil. O que a Reitoria vem fazendo, junto com a equipe, desde a sentença, 11 

passado aquele primeiro cenário que os atordoou, é estudar o assunto em várias frentes. Há 12 

ações dos funcionários da Justiça, uma série de componentes que são individuais agora. A 13 

Unicamp participou disso, defendeu até o último dia, até o dia da sentença, porque era uma ação 14 

coletiva e estava defendendo uma decisão do Conselho Universitário de dezembro de 2013 e 15 

que começou a ser implantada em 2014. Como sabem, por uma sentença do Supremo, 435 16 

pessoas terão que voltar ao regime CLT. O que a Unicamp tem feito é estudar isso com muito 17 

cuidado, para preservar os direitos dessas pessoas e minimizar perdas, se isso for possível. 18 

Foram à SPPrev e à Prevcom, ao qual fizeram uma proposta de que essas pessoas tenham direito 19 

a entrar na Prevcom, da qual esses funcionários não puderam mais participar ao mudar de 20 

regime. Vão tentar um acordo no Ministério Público, caso não tenham outra situação jurídica 21 

nova, de que essas pessoas continuem com isso e possam ter uma segunda renda oriunda dessa 22 

ação do Prevcom. É uma situação que estão trabalhando como se fossem caminhos possíveis, 23 

caso não haja nenhuma outra cena nova. Isso custará muito caro à Universidade, não sabe 24 

responder ao conselheiro Cláudio Servato se isso vai custar R$1 bilhão, como ele perguntou, o 25 

que sabe é que a Universidade tem que cumprir 100% com a sua integralidade de 26 

responsabilidade. Vão fazer uma análise a partir de uma série de argumentos que as pessoas 27 

colocaram para que possam dar uma posição segura, que não fira juridicamente nada e, ao 28 

mesmo tempo, não os prejudique de algo que podem eventualmente estudar e fazer dentro das 29 

regras que possuem. Não é possível falar coisas que não se pode fazer, isso é uma 30 

responsabilidade importante de todos. Existe uma decisão do Supremo, a Universidade vai 31 

tentar fazer tudo aquilo que é possível, mas não é algo fácil de resolver. Discorda da decisão do 32 

Supremo Tribunal Federal, poderia haver um outro caminho, mas é isso o que possuem de 33 

concreto. Tem amigos nesse grupo, pessoas com quem trabalha há quase 40 anos, portanto farão 34 

tudo o que é possível para isso. Faz um agradecimento público ao Ceatox, que está ajudando as 35 

pessoas a terem conhecimento sobre essa questão lamentável das bebidas destiladas adulteradas 36 

com metanol. O órgão está realizando seminários, então faz um agradecimento da Reitoria por 37 

representar tão bem a Unicamp em um momento triste como esse. Sobre a autarquização, diz 38 

que amanhã vai haver uma reunião com os servidores, depois com os alunos, não vão se furtar 39 

de discutir isso com ninguém. Já fizeram reunião com os diretores, com os representantes da 40 
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bancada docente, e estão apresentando argumentos. Observa que autarquizar não é privatizar. 1 

A Unicamp é uma autarquia, o que corresponde a ter uma capacidade ampliada de participar do 2 

investimento público. O Hospital de Clínicas da Unicamp foi criado em 1975, o professor 3 

Zeferino Vaz desenhou um hospital porque ele desejava ter uma faculdade de Medicina como 4 

de fato conseguiu construir. Os colegas da Medicina fizeram uma belíssima escola, e a 5 

Universidade tem um excelente hospital. Só que na época não havia ainda o Sistema Único de 6 

Saúde – SUS. Portanto, foram sobrevivendo àquele desenho de hospital. Lembra que em 14 de 7 

dezembro de 2010 o Consu deu as condições para que pudessem prosseguir com o processo de 8 

autarquização, observando direitos trabalhistas. E é isso o que estão discutindo com as pessoas; 9 

a Universidade vai ter que decidir se isso é um bom caminho ou não. E diz que está fazendo 10 

isso como um projeto de Instituição, porque daqui a 20 anos isso estará aqui, e não será ele o 11 

Reitor, não será o Tarcísio o Governador, serão outras pessoas. Existem algumas experiências 12 

que os antecedem, algumas bem-sucedidas. E, sobretudo, há um cuidado com as pessoas que 13 

trabalham lá, que continuarão sendo chefes, serão servidores da Unicamp até se aposentarem, 14 

desempenharão suas atividades, serão avaliados. Isso tudo já está muito bem definido, e o nível 15 

de segurança que possuem é o decreto; só vão fazer isso se houver um decreto que escreva 16 

literalmente tudo aquilo que ficar combinado. Estão abertos a ouvir diferentes análises e 17 

conceitos e tomar decisão daqui a algum tempo com alguma calma. O que tem dito também é 18 

que desde 2010 não houve uma outra abertura de janela, ela agora está à frente, então julga que 19 

é fundamental colocar isso em discussão no interior da Universidade. O Hospital está dentro do 20 

orçamento da Universidade, que tem feito aportes, mas é necessário pensar se possuem 21 

condições de crescer, qual deve ser o futuro desse processo como um todo. Reforça que 22 

ninguém vai privatizar o Hospital; pelo contrário, querem participar de um recurso e para isso 23 

vão transformá-lo, caso entendam, em uma autarquia, de forma que possam participar do 24 

dinheiro público paulista dedicado à saúde. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a 25 

Sessão e, para constar, eu, Ângela de Noronha Bignami, Secretária Geral, lavrei a presente Ata 26 

e solicitei a Aline Marques da Costa que a digitasse para ser submetida à aprovação do Conselho 27 

Universitário. Campinas, 30 de setembro de 2025. 28 

 

NOTA DA SG: A presente Ata foi aprovada na 194ª SESSÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, realizada em 25 de novembro de 
2025, com as seguintes alterações: 
 
- fls.368, linhas 7, onde constou:DOS SANTOS, constar:DA SILVA.  
- fls. 386, linhas 1, onde constou:DOS SANTOS, constar:DA SILVA. 
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61

Contrário(a)
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0

VOTANTES

Nomes Votos
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Bruno Gomes Ximenes Favorável
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Anna Christina Bentes Favorável
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Elaine Cristina de Ataíde Favorável

Paulo Eduardo Neves Ferreira Velho Favorável
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Fernando Augusto de Almeida Hashimoto Favorável
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Anderson de Souza Sant´Ana Favorável

Jose Luis Pio Romera Favorável

Karina Gonzales Silvério Ruiz Favorável

Leonardo Lorenzo Bravo Roger Favorável

Rachel Meneguello Favorável

Eliana da Silva Souza Favorável

Luara Souza de Oliveira Favorável

Dirceu Noriler Favorável

Clarisse Palma da Silva Favorável

Marcos César de Oliveira Favorável

Hugo Enrique Hernandez Figueroa Favorável

Odilon José Roble Favorável
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